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SEXTA-FEIRA, 11 DE JANEIRO DE 1980

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
SUPERINTENDÉNCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO

DEPARTAMENTO DO PESSOAL

PORTARIA N9 02, DE 04 DE JANEIRO DE 1980

DEPES

O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE PESSOAL DA SUPERIN
TENDÊNCIA-NACIONAL DO ABASTECIMENTO (SUNAB)-, no uso de suas atribuiçãj.
e tendo em vistéso disposto na Portaria DASP n9 1589, de 	 de setembro
de 1979, -resolvei, 	 -

‘Divulgar o Quadro L-2, lotação quantitativa e qualita
tiva da SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO, a que se -refere o
itém 3 da Insttução-\Normativa n9 25, 4e 26 de agosto de 1974, expedida

pelo Departamento Administrativo do Serviço PGblico (DASP), publicada em
Suplemento ao D.O.U. de 9 de outubro do mesmo ano, demonstrando, por uni
dades organizacionais, os quantitativos das mesmas e resultantes dá apir
cação do artigo 31, e seus parãgrafos, do Decreto n9 80.602, de: 24 de
outubro de 1977, mantidas inalteradas as Categorias Funcionais não atiü

gidas por esta Portaria.

HAROLDO BRUM DA SILVA

Diretor .Geral
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MISTÉRIO DA JUSTIÇA
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

EXPEDIENTE
DIRETOR-GERAL

OCTACIANO NOGUEIRA

DIRETOR DA DIVISÃO DE PUBLICAÇÕES CHEFE DO SERVIÇO EDITORIAL

DINORÁ MORAES FERREIRA	 MARIA LUZIA DÉ MELO

DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO 1 - PARTE II

Orgão destinado á publicação dos atos da administração descentralizada
(Impresso nas oficinas do Departamento de Imprensa NacionaII -

BRASILIA

ASSINATURAS

REPARTIÇÕES E PARTICULARES	 FUNCIONÁRIOS

Semestral 	 Cr$ 580,00 Semestral 	 Cr$. 440,00
Anuar 	 Cr$ 1.160,00 Anual 	 Cr$ 880,00

EXTERIOR	 EXTERIOR

Anual 	 Cr$ 1.660,00 Anual 	 Cr$ 1.400,00

PORTE AEREO
A ser contratado Hparadamente com a Delegacia Regional da E.0 T

(Empresa Brasileira de Correio. e Telégrafos) em Brasília

NÚMERO AVULSO
• O preço do número avulao figura na última pagina de-cada exemplar.
• O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cá 0.60 por ano, me de exercícios ~Horas.

incluir
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.* Horário de atendimento ao público
Os Setores de Venda e de Redação, têm seu atendimento de 8

às 12h e de 13 às 17h.

* Dos Originais
— As Repartições Públicas deverão entregar no Setor de Re-

dação,. do , Departamento de Imprensa Nacional, o expediente
destinado à publicação, sendo que a matéria, entregue até às
I6h, será publicada no mesmo dia.

— Os originais encaminhados à publicação não serão resti-
tuídos às partes, ainda que não publicados.

— Os originais, para publicação, deverão ser datilografados
em espaço dois, sem emendas ou rasuras. Serão admitidas có-
pias em tinta preta e indelével a critério do DIN.

* Reclamações
As reclamações pertinentes à matéria retribuída, nos casos

de erro ou omissão, deverão ser formuladas, por escrito, ao Setor
de Redação, até o quinto dia útil subseqüente à publicação.

* Assinaturas
As assinaturas para o exterior serão anuais.
— As assinaturas vencidas serão suspensas sem aviso pré-

vio.
— Para evitar interrupção na remessa dos órgãos oficiais, a

renovação de assinatura deve ser solicitada com 30 (trinta) dias
de antecedência.

— As assinaturas das ,Repartições Públicas serão anuais e
deverão ser renovadas até 31 de março.

— Os pedidos tle assinatura de servidores devem ser encami-
nhados com comprovante de suà situação funcional.

* Remessa de Valores
A remessa de valores deverá ser feita Imdiante Ordem de

Pagamento (cheque visado ou comprado), pagz.vel em Brasília, a
favor do Departamento de Imprensa Nacional, acompanhada de
esclarecimento quanto à sua aplicação.

MINISTERIO DA , FAZENDA
BANCO CENTRAL -DC) BRASIL

ATUALIZAÇÃO M N I N9 338

;•.Áirterack no jltulo	 Disposições-.Trantitórias", conforme abaixo:

TITULO 'CAPITULO ,NORMAT I VOS 'DATA'

.29	 3	 Cta.-Circ. ri9. 387 08,01.80

TITULO
	 DISPOSIÇÕES TRANSITZRIAS.,Y 2,9

CAPITULO: Cartas-Cirdularea VãO -Codificadas-
SEÇÃO

CARTA-CIRCULAR N9 387

Às

Instituições. Financeiras do- -
Sistema Nacional de Crédito Rural

MC12 18-4 - RECURSOS OBRIGATt5RIOS - A lica oes em Comercializa ão -
Comunicamos que os recursos obrigagrios , (MCR 18) podeM ser aplica-
dos em créditos de comercialização dos produtos abaixo, da safra de
1979/80, a partir desta data, sem limitações:

a) soja (Estados do Paraná, São Paulo e Mato Grosso do Sul);

b) milho da "safrinha" (Estados do Paraná, Santa Catarina e	 Rio
Grande do Sul);

c) algodão (Estado do Paraná).

2.	 As operações da esPécie deverão ser registradas no
campo 2-a do documento n9 1 do MCR 18.

Brasília (DF), 08 de janeiro de 1980.

DEPARTAMENTO bo CREDITO RURAL

Geraldb Martins Teixeira
CHEFE

ATUALIZAÇÃO M NI IV 339

Documento anexo 'a

normativo
	

data

Carta-Circular	 388
	

O 9 . 01. 8 O

TITULO CAPITULO SEÇÃO ITEM DOCUMENTO PÁGINAS

16	 9	 3
	 1/2	 substituir

CARTA-CIRCULAR N9 388 

Aos
Estabelecimentos Bancários

Comunicamos que, em virtude das alterações introduzi
das pela Resolução n9 591, de 07.12.79 e pela Circular n9 487, de
21.12.79, a seção- 16-9-3 do Manual de Normas e Instruções - MNI pas
sa a vigorar com a redação indicada nas folhas anexas.

Brasília (DF) , 09 de janeiro de 1980.

GERÊNCIA DE OPERAÇÕES BANCARIAS

Walber José Chavantes.
GERENTE
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TITULO

CAPITULO:

SEÇÃO

Tiniu) : BANCOS COMERCIAIS -
CAPITULO: Operações Ativas e Passivas 	 9

pgçÃo : Empréstimos a Pequenas e Médias EmpreSas

1 - O banco-comercial estã obrigado a aplicar, exclusivamente em

financiamentos de capital de giro de pequenas e Médias empre-

sas industriais, comerciais e de prestação de Serviços, impor

tãnáia equivalente, no mínimo, a 12% (doze por cento) do to-

tal de seus depósitos sujeitos a recolhimento compulsório.

2 - Para efeito do item anterior, é considerada a Média aritméti-

cados depósitos sujeitos a recolhimento Compulsório dós 6

(seis) períodos de cáláulo anteriores aos 2 (dois) que prece-

derem o Mês correspondente ao da posição considerada.

.ATUALIZAÇÃO MNI NP 34Õ

Alteração no Título "29 — Disposições Transitórias", conforme abaixo:

l! ITULO CAPITULO NORMATIVOS DATA

/ 29	 2	 Circ .n9	 93 10.01.80	 incluir

DISPOSIÇÕES TRANSITORIAS - 29

Circulares Não Codificadas - 2

-CIRCULAR N9 493 

4 - As aplicações em financiamento de capital de giro de pequenas (*

e médias empresas devem ser efetivadas mediante contratos de

ore-dito rotativo, de prazo mínimo de- 12 (dose) meses, com

, custo total composto da seguinte forma;

-a) 2% (doia por cento) ao ano de juros, calculados semestral-

mente sobre o saldo devedor;

3 , - Consideram-se pequenas e médias empresas aquelas cujo montam

te anual de. vendas não ultrapasse 85.000 (oitenta e cinco-

mil) vezes o 'maior valor de referência vigente no País (MVR),

admitindo-se as exclusões do IPI e do ICM.

12) 40% (quarenta por cento) da correção monetãria equivalente

ao índice dás Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional

-(ORTNs), aferida para o período de 12 (dose) meses 4mverra

do com o semestre- civil imediatamente anterior .41 data do

contrato, calculados semestralmente sobre o saldo devedor;

a taxa resultante da aplicação do percentual de que tra

ta esta alínea é arredondada para a unidade imediatamen-

te superior quando a primeira decimal for igual ou maior

que 5 Xcinco); nos demais casos, as decimais são abando-

nadas-;

c) 0,5% (Meio por cento) de comissão de abertura de crédito.

As
Instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central

-Comunicamos que a, Diretoria -do Sanca .Central, mm

sessão realizada em 09.-01,80, no uso de competência deIegadapeloCon

se-lho Monetário Nacional, com base no artigo 49,. inciso XII, .da Lei

n9 4.595, de 31.12.64, decidiu -- tendo em vista o disposto no arti

go 31 da citada Lei n9 4.595 e objetivando harmonizar procedimentos

pertinentes ao encerramento dos--balanços gerais de 30 de junho e 31

de dezembro de cada ano -- tornar obrigatórias a correção monetária

e a avaliação do investimento em coligadas . e controladas, de que tra

tam os artigos 185 e 248 da Lei n9 6.404, de 15.12,76, e 39,§ 19, dO

Decreto-lei n9 1.598, de 26-12..77.

Brastlia (DF), 10 de janeiro , de 1980

Carlos Geraldo Langoni	 Herffiann Ilaugher wy
Diretor	 Diretor

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS

CIRCULAR V9 01
	

DE 4	 DE
	 janei:ró	 DE 1980.

5 - As taxas indicadas no item anterior, que prevalecem pelo pra- (*)

zo do ccntrato, representam o Custo total da operação para o

financiado, excluidós, apenas, o Imposto sobre Operaçõeá Fi-

nanceiras e as tarifas de serviços bancérios mencionadas »uft

16-7-6.

Altera a Tabela de Preços de Reposi -

ção da Tarifa para os Seguros de Car-

ros de Passeio de Fabricação Nacional

- Ramo Automóveis (Circular SUSEP n9

48/76)

6 --A retenção de parte do produto dos empréstimos ou outra prãti

ca que resulte na ultrapassagem das taxas mãximas eStabeleci

das para as operações da espécie é considerada falta grave.

7 - Os empréstimos a pequenas e medias empresas, além dm serem

contabilizadoS nas respectivas contas patrimoniais, devem ser

registrados em contas específicas do grupamento de compensa-

ção.

-8 O banco comercial que não cumprir as disposições dos itens an

.teriores fica impedido -- enquanto perdurar essasituação --

de Se utilizar da faculdade de converter em títulos públicos

federais parte dos recólhimêntos compulsórios, na proporção,

da deficiência-verificada.

9 - O deficit de aplicações apresentado em uma posição -deve ser

regularizado na posição subseqüente, sem o que o banco Pode

ficar deficiente nos recolhimentos compulsórios, sujeito a pe

na pecuniária.

10 - O valor dos contratos vencidos deVé ser imediatamente excluí-

do do montante de operações da espécie, para efeito ciffl cãlcu

lo da exigência regulamentar.

11 - o banco comercial deve encaminhar ao Banco Central/Gerên-
cia. de Operações Bancárias, juntamente-com o balancete ou ba-

lanço, o demonstrativo dos empréstimos feitos a empresas de

pequeno e médio portes.

O Superintendente. da Superintendência

de Seguros Privados (SUSEP), na forma

do disposto no art. 36, alínea "c",do
DeoretoIei p9 73, de 21 de novembro

de 1966;

considerando o que consta do proces-

so SUSEP n9 001,12432/79,

RESOLV E:

1 - Aprovar , a nova Tabela de Preços

de Reposição, constante da 4e Parte da Tarifa para seguros de
carros de passeio de fabricação nacional, na forma do anexo,

que fica fazendo parte integrante desta circular.

2 - Esta circular entrará em vigor na

data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

FrancisCo de Assis Figueira

Superintendente



ANEXO Ã CIRCULAR N9 01 /80

TABELA DE' PREÇOSDE REPOSIÇÃO DE VEÍCULOS

(T.P.R.)

Vigência a partir de 01.01.80

FABRICANTE . MARCA
-

PREÇO	 DE
REPOSIÇÃO

CHRYSLER Dodge Magnum 27.421
Dodge Le Barón 23.550
Dodge Gran Sedan (qualquer tipo) 20.630

. -Dodge Charger (qualquer tipo) 21.115
Dodge	 (demais.) 15.570
Dodge 1800 e Polara 11.082

FNM ,FNM -(qualquer tipo) 	 * 12.057
Alfa Romeo TI 32.174
Alfa'Rómeo (demais) 19.6-49

FIAT 147 (qualquer tipo) 8.311

FORD/WILLYS r:lao Rancheiro (qualquer tipo) 14.489
LTD	 (qualquer tipo)	 . 27.552

•(qualquer tipo), Galaxie 23.784
Corcel (qualquer tipo) * 12.628_

Corcel II (qualquer tipo) 12.596
Belina (qualquer tipó) * 12.367
Selina II (qualquer tipó)' 13.465
Rural e Jeep (qualquer tipo) 11.587
Maverick GT 17.220
Maverick (os demaiS) 14.347

GENERAL Veraneio C 141-4,C1416(qualquer tipo) 23.368
MOTORS Opala (2 portas) 15.676

Opala (4 portas) 17.294
Caravan -( 4 e 6 cilindros) 15.755
Cododoro,SS',.Caravan Comodoro e	 .
Caravan SE(q.t) 21.260
Chévette (qualquer tipo) 11.010

TOYOTA Qualquer tipo 22.629

-VOLKSWAGEN Sedan (até 1600) 8.796
Brasilia 8.910
Variant II ' 11.329
Variant e TL (demais) • * 9.461

• Kardan-Ghia e TC * 10.303
Passat •(qualquer tipo) 12.083
Koffibi (qualqüer tipo)	 - 9.257
Sedan (qualquer tipo)	 *	 (continua) 7.235

PORTARIA N9 339	 de 2,0 de	 dezembro	 de 1979

O Superintendente da Superintenancia de Seguros Pri-
vados, no uso das atribuiçg es que lhe confere o inciso VIII,
do artigó_n9 _36, do Regulamento aprovado pelo Decreto n9
60.459, .de 13 de março .de 1967,RESOLVE

PORTARIA N9 06 de 3

O Supe
vados, usando
Decreto n9 72
ta o disposto
va DASP n9 46

rintendente da
do atribuição

.9 -12, de 10 de
na alínea "b",
, de-19 de agos
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FABRICANTE MARCA PREÇO	 DE
REPOSIÇÃO

-

DIVERSOS Alpha Romeo Monza - Mod. 1931 31.805
MODELOS Avallone II (qualquer tipo) 34.077
ESPECIAIS Ademo	 GTL 28.070

nano° 30.54:8
Buggy M-04 e M-05 15.883
Buggy -(demais) 6.925
.Bugre 13..177
Dardo F-1,3 28.879
'Falcão Isis e Super 18.122
Falcão (dedais) 14.166
Jeg 9.431
Malzoni MSS 34.077
Maizoni (demais) 27,492
Miura 24.982
M.P. Lafer 22.387
Passat Targa - Dacon 39.017
Pude GTB 28393
Puma (qualquer tipo) 21,081
SP 1	 e	 SP 2	 . 14.911
Xavante e Gúrgel 10.901
Santa Matilde SM 4.1 45-654

*	 Veículos cuja linha de fabricação foi extinta,

NOTA: Preço de Reposição Medio (PRN)	 18.902

O PRM destina-se' ao estabelecimento de fran-

quias obrigatórias e premios mínimos..

Designar '"ad referendum " Xib Conselho Naoionde Segu-
ros Privados - CNSP e sem prejuízo dos seus vencimentos e.

vantagens funcionais, STEIA ALMEIDA DE VIMIENA RESSTEL, Pro-
curador Auté,rquiYco "-C", metrrenUa ! I10I01, lotada na Delega -
cia da Superintencia de SefgUros Privados, no Estado da São
Paulo, para, no período de 19.11 a 18.12.79, para substituir
a Liquidonte da Companhia Urano- de Capitolizaçio.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIRA
Sup-printehdentg

9,1
de	 J.,Ahairo.	 de,49-8:0

O Superintendente da Superintendencia de Seguros pri-
vados,.no uso das atribuições que lhe confere o inciso VIII,
do artigo, n9 3b, do Regulamento aprovado pela Decreto n9
60.459, de 13 de março de 1967,.

R E S O- L V E

Dispensar PAULO MOURACIO DA COSTA, ocupante do empre -

go de Tednico de Seguros "A", código LT =NS..935, matricula LT
0254, da Tabela permanente. da Superintendentia de Seguros Pri.
vados, das funções , de substituto eventual do Chefe da Seção-/-
de Seguros de Responsabilidades; da Divisão de Seguros	 de
Bens e Responsabilidades, do- Departamento Técnico Atuarial
'código I,T-DAI-1-11„2, desta Autarquia, pára a qual foi desig-
nado através . da Portaria n9 236, de 24 .de novembro de 1977
publicada no Diário Oficial de 12 'de dezembro de 1977.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIRA
Superintendente

PORTARIA N9 01 "de	 2

PORTARIA N9 02	 de 2	 de
	

janeiro	 da 19.8.0

O Superintendente da Superintendência de Seguros 'Pri-
vados, usando da atribuição que lhe confere o artigo 12, -do
Decreto n9 72.912, de 10 de outubro de 1967, .tendo em vista'
o disposto no item 4, da Instrução Normativa DASP h9 46, de
19 de agosto de 1975,

RESOLVE

Designar JORGE GOMES DA SILVA,ocupante do emprego de
Tecnico de Seguros "A", código LT-NS-935, matricula LT0345
da Tabela Permanente da Superintendencia de Seguros Privados-
para exercer a flinção de substituto eventual do Chefe da Se-
ção de Seguros de Responsabilidades, -da Divisão de Seguros
de Bens e Responsabilidades, do Departamento Técnico Atuari-
al, código LT-DAI-111,2, desta Autarquia, integrante' do-Gru-
po de Direção e Assistência Intermediárias, de acordo com o
Decreto n9 76.343, de 29 de setembro de 1975, alterado pela'
Portaria n9 00332, de 06 de março de 1978, publicada na Diá-
rio Oficial de 09 de março de 1978.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIRA
Superintendente -

PORTARIA N9 05
	

de
	 2
	

janeiro de 19 80

O Superintendente da Stperintendanoia de Seguros P-ri
vados, LIO uso de suas atribuiç g es legais, tendo em vieta
que -consto do Processo n9 011-05..002/79,

RESOLTE

Alterar o Portaria n9 66; de '09 de abril de- 1979, pu
blicada no Diário Oficial de 11 de abril de 1979, paro de -
clarax que a aposentadoria concedida ao servidor EUCLYJES'
ALBERTO BRAGA DA SILVA, matrícula n9 1.199.481, Técnico de
Seguros "C", referanCia 52, do Quadro . Permanente da Superin
tendencia de Seguros Privados, g cot as vantagens da Classe
Especial, referencia 57, observado o disposto no item 1.2
da Instrução Normative DASP n9 - 107, de 26 de julho de 1979-,
respeitado ó limite estabelecido no	 29 do artigo 102, 'da
Constituição do Brasil.
-(Processo n9 001,-12369/79).

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIRA
Superintendente

de	 janeiro	 de 1980'

Superintend'encia de Seguros Pri
que lhe confere o artigo 12, d.o.
outubro de 1967, tendo em vis-
do item 5, da Instrução Normati
to de 1975,

RESOLVE

Designar ELENICE MENEZES-DE ASSIS, ocupante do empre-
go de Datilégrafo "A", cédigo LT-SA-802, matrícula ITO298,da
Tabela Permanente da Superintendéncia de Seguros Privados,pa
ra exercer a função de substitutb eventual do Secretario Ad-
minis.tratio do Diretor do Departamento de Fiscalização, c g -
digo LT-DAI-111.1, desta Autarquia, em caráter provisério,en,
quanto houver insufioiancie de servidores ocupantes de car
gos e empregos integrantes de Categoria Funcional-de Agente'
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Adminiatretivo, c gdigo LT ."SA ." -801, correlata com a referida I-
função , de acordo com o :Decreto n9 76.343, de 29 de setembro
de 1975.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIRA
Superintendente

PORTARIA N9 07 de 3	 de	 janeiro
	 de 1980

O- Superintendente da Superintenancia de Seguros- Pri-
vadoa, mo uso das atribuiçOes que lhe confere o inciso VIII,
do artigo n9 36, de Regulamento aprovado pelo Decreto n9
60-459-, de- 13 de março de 1967,

RESOIVE

Dispensar, TE-REZA HELENA MIRANDELA DE VASCONCEIIOS
BARROS, ocupante do emprego de Agente Administrativo "B"-,
diga LT-SA-801, matrícula IT0.024, da Tabela Permanente da S-ti
perintendgncia de Seguros Privados, das funçOes de substitu-
to eventuaL do Secretário Administrativo do Diretor do Depar
taménto de Serviços Gerais, c g digo LT-DAI-111.1, desta- Auta7
guia, para a qual foi designada atrases da Portaria n9 14,d-e-
11 de- janeiro de 1979, publicada nó Diário Oficial de 26 de
janeiro de 1979.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIRA
Superintendente-

PORTARIA N90-8	 de 3	 de

'0 Superintendente da
vades, usando da atribuiçio
Decreto n9- 72.912, de 10 de
o disposto no item 4, da Ins
19 de agosto de 1975,

RESOL-V E

Designar, TEREZA HELENA MIEANDELA DE VASCONCELIAS BAR
ROS i ocupante :do emprego de Agente Administrativo "11". egdigo
1,7-SA-801, matrícula LT0024, da Tabela Permanente da Superin
tend gncia de Seguros Privados, para exercer a funç:ão de sub -s-
tituto eventual do Chefe da Seç-ão de Patrimanio, da Diviaio-r
de Material, do Departamento de Serviços Gerais, c g digp LT
DAI-I11.2, desta Autarqoia, integrante do Grupo de Direçio e
Assist gncia Intermediárias; de acordo com o Decreto n9
76.343, de 29 de setembro de 1973.

- Frandisco Ferreira dos Anjos
BeloBorizonte - MG

- Pedro Aurélio Coelho de Lima
VitOria - ES

AuditoreS Indépendentea - Péesoa 

- ECOPAL SOCIEDADE crvrE - AUDITORES INDEPENDENTES
São Paulo - SP -

- ABA AUDITORES BRASTT FJRCS APSOCIADOS-, SCCIECADE CIVIL
Rio de Janeiro RJ

Alváro-AàTes Couto
Superintendente de Normas Contábeis e de

Auditoria

ATO DECLARATORIO CVM/SNC 14967 DE 28 DE DEZEMBWDE 1979.

O Superintendente de Normas Contábeis e de Auditoria da
Comissão de Valores Nobiliários, no uso da competência que lhe foi delega
da através da Deliberação CVM n9 04, de 30- de abril de 1979, e tendo eu-
vista o disposto no item XX das Normas anexas a Instrução CVM n9 04, de
24 de outubro de 1978, atendendo solicitação do prOprio Auditor Indepen-
dente, declara cancelado o registro na Comissão de Valores Mobiliários
na categoria de Auditor Independente - Pessoa Jurídica:, da sociedade abai
xo-mencionada:

. INP AUDITORES INDEPENDENTES S/C
Rio de Janeiro - RJ.

•,Alvaro Ayreâ Coutu
Superintendente de Normas Contábeis é de

Auditoria

ATO DECLARATORIO CVM/SNC N968 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1979.

O Superintendente de Normas Contábeis-e de Auditoria da
Comissão de Valores Nobiliários, no uso da Oorpetencia -que lhe foi delega
da através da DelihPração CVM: n9 04, de 30 de abril de 1979, e tendo em
vista o disposto no item VIII das Normas anexas à Instrução- CVM n9 04-, de
24 de outubro de 1978, declara registrado na Comissão da Valores Nbbiiiá"
rios, com a nova-denominação social e autorizado a exercer a atividade de
Auditoria Independente no mercado de valores nobiliários, de-acordo com
as LeiS n9s 6.385/76 e 6.404/76, ó Auditor Independente - Pessoa Jurídica,
a seguir referido::

janeiro	 de 19-30

Superintendencia de Seguros Pri-
qoe Lhe confere o artigo 12, do
outubro de 1967, tendo em vista'
truçio Normativa DASP n9 46, de

Nova Denominação

AUDITOR - AUDITORIAS E ORGANIZAÇA0
CONTABIL S/C
Rio de Janeiro - RJ

Anterior Denominação

AUDITOR- AUDITORIAS É ORGANIZA
çÃo coNtABii LTDA.
Rio de Janeiro - RJ

• FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIRA
Superintendente

PORTARIA //9 09	 de 7 de
	 janeiro
	 de 1980

PARECER/CVM/SJU/N9

ASSUNTO:

EMENTA:

O Superintendente _da Superintendencia de
Seguros- Privados., no uso- das atribuiçães que lhe confere o
inciso VIII, do artigo 36, -do Regulamento aprovado pelo De -
creto h9 60.459, de 13 de março de 1967 e tendo em vista 	 o

'que consta do Processo DASP n 9 15,423/79,

RESOLV E:

Seguros Privados - SUSEP, aprovada consoante d- Decreto n9
curso publico ,para a Tabela Permanente da Superintendencla d-e-

76.344, de 29 de setembro de 1975, publicada no suplemento do
Diário Oficial de 2 de -outubro de 1975, para o emprego de Pro

Admitir, em virtude de habilitação em cor'

curador Autárquico Lr-w-1103.
RIO DE JANEIRO ' RJ-
01 - ELAINE COSTA DA SILVA
A posse terá lugar no prazo máximo de 302.

(trinta) dias a contar dá publicação da presente Portaria no
biário Oficial.
3. -A data de adMissão a ser registrada na
Carteira Profissional coincidirá com o primeiro dia de axerci-
cio do empregado admitido.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIRA
Superintendente

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS

ATO DECLARATORIO CWn/SNC 149 66 DE 28 DE DEZENBRODE 1979.
O Superintendente de Normas Contábeis e de Auditoria da

Cardssão de Valores Nobiliários, no uso da Com petência que lhe foi dele-
gada atreves da Deliberação CVM n9 04, de 30 de abril de 1979, e tendo em
vista o disposto no item VII das Normas anexas à Instrução CVM n9 04, -de
24 de outubro de 1978, declara registrados na Canissão de Valores
rios- -e autorizados a exercer a atividade de Auditoria Independente no meF
cado de valores mobiliários, de acordo aza- as- n9s 6.385/76 e 6.404/76
os AudibpreS IndependenteS, a seguir relacionados:

. Auditores Independentes - Pessoa Física 

- João Fonseca Marrano
Ido de danair0 - RJ

glVaroAyrea Couto
Superintendente de Normas Contábeis e de

Auditoria

161/79'.	 EM, 19/12/79.
O presente Parecer representa a posi-
ção atual da Superintendência Jurldi
cada CVM acerca da Matéria nele ver
sada, o que significa estár o mesmo
sujeito a. revisSés. É divulgado a tí
tulo de contribuição pára o maior de-
bate-e- compreensão da vigente legisla
ção sobre éociedades por açó- es é AlleF
ca-do de valorea Mobiliários.

Criação de ações preferenciais. Nedessi
dade da aprovação pelos acionistas
teressados, em assembléia especial.

O entendimento do § 19 do art.. 136 da
Lei 6404/76 é: que a- aprovação pelos ia
teressados, ali referida, tem a natür -e-
za de condição de eficácia da deliber-i•
ção da assembléia-geral, tomada- como
norma para regular aS relações jurídi
cas entre sociedades e adioniatas.

Enquanto não ocorrer a ratificação pe
los interesaadosr não há que falar em
nulidade ou anulabilidade do ato jurídi
co válido, desde que. se achem- presenteá
os requisitos do art. 145 do COdigo Ci
vil. Contudo, permanecem paralisados
os efeitos jurídicos em relação aos in
teressados aos quais o ato "e inoponIvei

Negada, porém, a ratificação pelos inte
ressados, consuma-se a ineficácia,cujcá
efeitos equivalem aos da nulidade, com
a sanção de desfazimento do ato e resti
tuiçao das partes ao statu quo ante-

,
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Logo, a aprOVação dós adiónistas inte
ressados, embora preceda ou Suceda
deliberação da assembleia geral ,.deve QQ-
_mo regra nórmal de prudência, antecedei-
a efetivação das_medidas que dela ' se
originam, .

Competente é, pois, a Comissão de Valo
res Mobiliários, para vincular a conces
são do registro de emissão pública de
Companhia aberta é realização da assem
bleia especial determinada, pela lei J
exigir que se regularizem situações an
terioreS, pela ratifidação do ato inefi
caz.

A deliberação da assembleia geral que
importa em quebra de proporção entre as
classes de ações preferenciais, 	 leva,
indiretamente, à diluição da participa
ção dos acionistas nos lucros,pela alta
ração da posição relativa no capital sJ
ctal; por isto,requer aprovação dos in
teressados em assembléia especial e o-s-
dissidentes terão direito de recesso.

No entanto, a criação de classe de ações
preferenciais menos favorecidas, que in
falivelmente acarreta á alteração da pri5
porção no capitel social, é admitida pJ
la lei, a contrário senso, no art. 136,

2a. parte. A vedação refere-se
hipótese de aumento de classe existen
te, não à de criação (art. 136, I, 2e7
parte)-, e se justifica pela	 liberdade
glie a sociedade tem de escolher os neios
adequados de capitalização, na interes
se de todos,

CONSULTA:

Companhia aberta propõe-se a lançar, no mercado, ......
de ações preferenciais classe "B". Ao avaliar seu
pedido de-.registro, a GER constatou-que, émbora tenha a compa
nhia realizado asssembléia especial dos acionistas interessa
dos para aprovar o presente aumento, a criação das ações que
o constituem, efetivada por deliberação em assembléia--geral de
25.04.77, não fói ratificada como devia, nos mesmos termos,
para adquirir eficácia. Além do mais, em aumentos de capital
anteriores ao presente, em que não se teria- guardado a propor
ção entre as classes de ações, a Companhia já emitiu,por bo-
nificação e subscrição privada, 33% de seu capital em ações
da referida classe.

Indaga a -GER, pois, à SJU, da conveniência de se vincu
lar a concessão da registro a realização da referida assem-
bleia especial de acionistas interessados, pára ratificar os
atos já praticados, ou se. bastaria alertar a empresa para, a
irregularidade, principalmente devido ao fato de que possivel
mente hã outras émpresas em Situação identida.

Os fatos.

1. Por deliberação da assembléia-geral de 25.04.77 a socie
dade decidiu criar ações preferenciais classe "B" (art.59,§29--
cap. II do estatuto), com dividendos idênticos aos das ações
ordinárias e prioridade no reembolso, em caso de liquidação.

2. Em assembléia extraordinária de 20.-05.77 autorizou - se
aúmento de capital através de incorporação de reservas de lu
crosl as ações ordinárias ferem bonificadas em ações da mesma
espécie e as ações preferenciais classe 'A" se atribuíram a-
ções preferenciai à classe "B", cuja criação fora deliberada
ém assembléia anterior,

3. Em 10.10,7-7 autorizou-se aumento de Capital, por subs-
crição particular, com emissão de preferenciais "B" e sé alta
rou o estatuto para criar o direito de cpção para conversibi
lidade das ações "A" em 93",

4. EM. 16,10.77 distribuiu-se bonificação em ações da-mesma
espécie e classe das existentes, por incórporaçao de reservas
de lucros e de capital.

5. Em -04,-06.79.'à assembléia-geral autorizou emissão, por
subscri2ão pública, de ações preferenciais '"13", com a prévia
apravaçao pelos acionistas preferenciais. Anteriormente,propES

aumento dá capital por incorporação de reservas de ludro e de
capital, distribuindo-se aos acionistas ações novas, da Mesma
espécie e classe.

O registro da emissão pública processa-se atualmente
nesta Comissão de Valores Mobiliários, razão pela qual a SEP
consulta a SJU, nos termos referidos anteriormente.

PARECER:

A solução do problema centra-se, basicamente, na concei
tune.° dos direitos das ações preferenciais, que a Lei 6-404
cria e protege através dos dispositivos do art. 17 e especi
ficanente o art. 136, I e II, é §§ 19 e 39 e 137, nos quais
se procura equacionar a sua coexistência com as ações ordiná
rias e o próprio relacionamento entre si, quando existirem
várias classes.

A regra geral de màioria, e mesmo a exigência do quorum
qualificado, não é-adequada para decidir interesses de acio

nistas preferenciais, que são terceiros relativamente aos acia
mistas ordinátiO$ com direito á Vato, Há uma impOSibiIidade;
da parte da sociedade Ou de seus órgãos, de dispor
tos deles com um ato próprio de -agá ~bade. Eis pOtque
eqiiidade impõe qUé, SéjaM ouvidoS,:em assembleie:Yespecial,quan
do um prejuízo efetivo, direto °C: indireta, ãffleedgHseud
teresses,:reduvindo vantagens-ou-diluindo particA,páção 	 nos
lucrod, Mais ainda, torna ineficazes, em relaçãO,,a,:todos, de-
libereçOeS que não logrem sua aprovação_ e mesmo que,pais da,
metade as aprom,-assegura aos. dissidentes o diritl:arde -reges
so, pelo valor patrimonial de Suag,açõeá„

Quanta à iMperatividade da realização da aS'4Mbléia es
pecial, não permanece dúvida, preceda ou suceda á WeeMbleiJ
geral. São de ordem pública as nortes que a tegulani, péla na
tureza dós interesses envolvidos, caracterizadas pela conceJ
são do direito de receSào aos dlssidentes.

A dúvida põe-se relativa:net:te à natureza jurídica das
deliberações conjugadas da assembléia-geral e da espedial, se
há uma deliberação ato complexo, formado pelos dois momentos
que constituiriam elementos singulares de um ato único ou se
a assembléia especial constitui uma condição dê eficácia de
deliberação da assembléia-geral. E, se condição de eficácia,
seria ineficácia absoluta ou: relativa.

De ácordo com o entendimento primeiro, a deliberaçãó
apenas constituiria uma categoria existente, completaria um
tipo, pela integra2ão dos dois atos. Vão ccorrendo. a aprova-
ção pela deliberaçao da assembléia especial, antes ou após a
da asseffibleia especial, inexidtiria a deliberação da qual obvie
mente não decorreriam efeitos jurídicos.

A deliberação da assembleia tem caráter normativa, orga
nizativo ou simplesmente administrativo. Como norma, e o são
aquelas deliberações que aprovam ou reformam o estatuto, por
conseguinte as do art. 136, a deliberação -é em tudo senálhan
te a uma decisão legislativa, e dela nascem relações jurídi
cas válidas e eficazes. Se viciada ou inexistente a delibera=
ção, quaisquer relações .que se estabeleçam, á partir dela, en
contram-se invalidadas, com as sérias- conseqüências no plana
de juridicidade, quando se considera a incidência também na
esfera de interesses dè terceiras.

Autores que abordam o tema, Como Giuseppe Ferri,e entre
nós, M. Carvalhosa, são por este entendimento (0^,ÈÉÉRI - Ma-
nuale di diritto commerciale - IV edizione - 	 CAR

VALHOSA - Comentários à Lei de Sociedades Anónimas - vol. 49
pág. 304).

O artigo 106 do Decreto-Lei 2627 de 26.09.40, pela sua
redação textual, vê a deliberação dá assembléia especial como
condição de validade:

".As alterações más preferências ou vantagens dependem
da aprovaçao de possuidores de metade, pelo menos, do
capital constituído pelas classes prejudicadas....( gri
fo nosso).

2 dê se indagar, porem, se a mudança de redação da Lei
6.404, no § 19 do art. 136, induz orientação--diversal

"Nos casos dos números I e II, a eficácia da delibera-
• ção depende de prévia aprovaçao, cm da ratificacao, por
titulares de mais da metade da classe de ações intetes
.sadas	 (grifas nossos).

Parece clara a mudança na orientação do legislador: Na
lei anterior se dizia "as alterações dependem da aprovação",
tomando o conaentimentódos acionistas-preferenciais como ele
mento integrativo intrínseco do ato jurídico déliberaCão, peia'
o qua-1esta nãoseperfazia, carregando de inValidade as rela-
ções jurídicas dela emanadas.

A lei nova fala effi "eficácia da deliberação", claramen-
te esposando a teoria da ineficácia dos atos jurídicos a qual,
no dizer de R.P. de Bulhões Carvalho, estranhamente nosso CO
digo Civil ignorou, desconhecendo o trabalho de- juristas effii
néntes e o desenvolvimento prático completO dos Códigos ale-
mão e suiço.

Subjacente nova orientação acha-se o princípio	 da
conservação, ou seja, a idéia de que ao direito importa-
veitar ao máximo a idéia do agente, e não lhe interessa 	 sas
ção de nulidade ou anulabilidade senão em situações de estri
ta proteção áós direitos das partes e respeito a 	 interesses

de terceiros,

O Código Civil de 1916 estabeleceu, na teoria das nuli
dades, uffla serie de incongruências que não é oportuno aqui
referir, mas que explicam- a perplexidade generalizada, a par-
tir de confusões de conceito e terminologie. Confundem-se me
xistência e invalidede, nulidade e anulabilidade, validade J
eficácia-

A base da teoria da ineficácia pode encontrár-se na
obra de WindsCheid, quando afirma "que de qualquer forma não
podem colocar-se sób o'conceito de ihvalidade os cas0s em que
a ineficácia do ato-jurídico não tem sua razão de ser no pró
prio negócio, mas sim num fato que concerne a seus efeitos
(que são produzidos) sem tocar no próprio ato jurídico Ca for
ma produtiva), por exemplo, ao verificar-se uma prescrição".

Deve entender-se que o § 2 dó art. 136 considera a de
liberação da assembleia eâpecial como elemento indispensável
não é validade, mas à. produção de efeitos da deliberação da
assembléia geral, como elemento extrínseco que eao ato juri
dico entre os órgãos da administração da sociedade e os 	 ter
ceiros com quem contrata.
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Compreende-Se bem a afirmativa quando se distingue a
incapacidade_ (de gozo ou exercício) da ausência de poder. Fal
taria a aS-eeibleià geral o poder, odireitó de deliberar pelos
acionistasWAferenlais- e de conceder ã administração o di
reito de - dispOr-de seus interes'Ses.

Nãà ,:kproblemede capacidede, mas de Poder e faculdade
para agir_eg,nome de terceiro.

Na-cIA -Wicação das ineficácias, não sé enquadra entre
a inefidábiaabeoluta, resultante de causa intrínseca (a con
dição suepehSive admitida coito requisito de validade) e equipa
rada -4" nulidade, quando o requisito não se produz. Nem é tais
béM ineficãcia simples, oponível a todos- (o Mesmo exemplo ci
tado), Na-sistemática criada. por Von Tuhr, trata-se de inefi
cãcia relativa, que os franceses chamam de insOponibilidade(D
*Page), e de que há um excelente exemplo na Lei de falências,
que estabelece a revogação dos atos do devedor, com sua conte
qüente ineficácia , apenas-em relação ã massa.

Outros casos que se assemelham, embora o Código use In
devidamente os termos "nulos" e "anular", são as dos atos do
representante sem poderes, -o do cônjuge que age sem autoriza
ção do outro nos casos em que a lei a eaigé, e os de aliena-
çao de bens quando existe proibição de o . fazer.

A falta de autorização por parte de terceiro/como ele-
mento extrínseco ao negócio mesmo, hão pode dar motivo ã nuli
dade.

Os agentes que contratam o negócio, que pode ser uma
emissão de ações, são a soCiedade e cs terceiros/ e o fazem
validamente, se apresentam os requisitos dos arts. 145 e 147
t,d..

0 consentimento dos acionistas preferenciais dá legiti
midade dé ação ã sociedade, previamente, ou pela ratificação
a posteriori. Sua negativa paralisa os efeitos do ato,o qual
se lhes torna inoponlvel e deve desfazer-se.

.Enquanto não se verifica o ato erigido em condição de
eficácia, não há que se pensar em nulidade ou anulabilidade.
Irá sanável pela ratificação pelo interessado, a
qualquer tempo que ocorra.

Não -há preeárição de ineficácia. A qualquer tempo o in
teressado l e somente ele, pode argui-la.

A lei pôde estabelecer prazo de caducidade, pelo decur
so do tempo-ou, como querem vários autores, haverá prescrição
análoga ã das ações pessoais (20 anos).

A. disposição do § 19 do art. 136 é clara:- a fim de pro
duzir efeitos jurídicos a deliberação da assembléia-getal de-
ve ser prévia ou posteriormente aprovada. Ratificação não é o
termo adequado, neste primeiro momento-; sê-lo-á em momentopos
terior.'

Esquematicamente podem ocorrer ás situações seguintes:

1.

	

	 prévia aprovação dos acionistas preferenciais interes
sadoe;

. deliberação da assembléia-geral; 	 (eficácia)

. efetivação das medidas que formam o conteúdo da deli
beração: o ato jurídico válido, eficaz erga omnes.

▪ deliberação da--asseMbléia-geral (ineficácia)
2. . aprovação posterior—	(eficácia)

. efetivação das medidas propostas.: ato jurídico válido
e eficaz-erga omnes 

deliberação da assembléia-geral	 (ineficácia)
3. efetiVaçao das medidas - ato jurídico válido,ineficaz,

provisoriamente, perante acionistas preferenciais in
teressados
ratificação- do ato por aprovação posterior - eficácia.

. deliberação da assembléia-geral - {ineficácia)
4. efetivaçao das medidas - ato jurídico válidó,ineficaz

prOvisoriamente perante os interessados
. não ratificação pela assembIéia-especia l - negócio ju
rídico definitivamente ineficaz perante os interessa
dos

Ora é possível que, em vez da ratificação, ocorra a
negativa da assembléia especial;- ã deliberaçao , da assembléia-
-geral se térã. negado efiáácie, com efeitos retroativos, equi
valentes ao da nulidade do ato.

Se na prática se institucionaliza a ratificação poste
rior ao negócio jurídico que efetiva a deliberação da assem-
bléia-geral,- estar-se-á oficializando uma irregular disposi
ção de direitos de terceiros, com o risco de Se chegar ã sr
tuação de desfazimento do negócio jurídico, com sérias cone
qüencias para o mercado e a segurança das relações jurídicas.

A hão realização da assembléia especial deixa igualmen
te suspenso um direito do acionista, o de recesso, que não se
pode exercer senão quando se manifestarem os interepsados,apro
vandó adeliberação da assembléia-geral.

Por isto, a regra é a obtenção da aprovação pelo acio-
nista interessado; o momento certo de o obter, segundo o espi
rito da lei, é antes ou após a deliberação da assembléia-gerJ,
anteriormente , porém, "à implementação do negócio cujos efei
tos jurídicos, face ao interessado, só se estabelecem a par-
tir da "deliberação-norma", válida e eficaz-.

A nosso ver, todo aquele que tiver legítimo interesse,

inclusive o subscritor, poderá notificar a companhia,para que
_realize a assembléia especial.

	"MOI

Parece-nós,.pelainesma razão,passiVel de responsabili
zação, administrativamente, o administrador que,afrontando
lei, possibilita a consumação da lesão de direitos dos acio
;listas interessados.

Mesmo considerando a aprovação do interessado como fa-
tor de eficácia relativa, eXtrinseáo ao negócio jurIdico,pare
ce-nos também que a Comissão de Valores Mobiliários-, ao Con-
ceder registro de emissão de ações, deve vinculá-lo à condi
ção de se realizar a.essembléia especial, quando for exigida,
nos termos do art. 136, § a qual deverá aprovar a altera
ção futura ou ratificar situações anteriores.

A ratificação, assim, definida, se tornará cada vez me
nos freqüente e -deve mesmo desaparecer ou ser utilizada somen
te em situações que um motivo imperioso justifique.

Resta verificar em que situações, e porque se impõe a
exigêndie de aprovação por assembleia especial doe interessa
dos, para responder a 2a. parte de consulta, que se refere 'á
emissao de ações, a qual teria-configurado hipóteses prevista
nos itens I e II do-art. 136.

Estes dispositivos são a substância da proteção dos
teresses patrimoniais dos acionistas privilegiados, relativa
mente aos que detêm o poder de gestáo da sociedade. .A lïberda
de que esta deve guardar, porque inerente a seu cbjetivol
aumentar capital e criar novas categorias de ações com as ca -

racterísticas mais adequadas á obtenção dos meios financeiros,
é por eles limitada, ao impor condiçoes (quorum qualificado e
assembléia especial) e oferecer o direito de retirada,

Excluindo a diminuição de vantagens, protegida no n9 I,
lã. parte, e que expressa um prejuízo direto, ás demais bipó

teses àvitam a lesão indireta aos interesees das preferen-,
ciais, procurando conservar sua posição no capital social, de
terminante da participação nos lucros..

O aumento de classe existente, sem guardar proporção
com as demais, matéria introduzida pela Lei 6404,ineXistente
na anterior, visa, por exemplo, à proteção face a um prejuízo
indireto.

Quanto ao processo de criação de ações preferenciais,são
três aS figuras:

a)- criação-de ações preferenciais, item I, 2a. parte,
quando não existir anteriórmente a classe; ó interesse atin
gido é o das- ações ordinárias, pelo. que se exige quorum qual:1
ficado mas não á assembléia especial, que:não teria, sentido,

b) criação de nova classe de preferenciais, suposta a
preexistência da espécie, à qual se atribuem mais ou maiores
vantagens, item II, 2a. parte.

Neste caso e deliberação atinge diretamente as demais
classes, que não exercem o voto na assembléia geral. Daí,a-
obrigatoriedade da assembléia eepedial e o direito de . recesso.

c) criação de clasáe menos favorecida, item II', 2a.,par
te, a contrário- senso do que Ali se dispõe.

A hipótese resulta da interpretação sugerida validamen
te pelo limitativo "mais favorecida", presente no item 11,2a.
partè; como não se-presumem inutilidades na linguagem-
letiva, a razão de se inCluir tal expressão é a previSo le
gal de se criar classe menos favorecida.

Quanto a um potencial prejuízo doe interesses de clas
ses antigas, péla perda- da posição na composição do capital,
não se está prejudicando Ume categoria de aço-es- em proveito de
outra: há, no dizer de Ferri, um sacrifício de todos, para
realizar o interesse de todos. (GIUSEPPE FERRI - La societã,
pág. 341). Aliás, é uffi fato que ocorrea cada aumento de capi
tal, se c preço- de emissão é inferior ao , valor patrimonial.

Além disto, o dispositivo em que se subsunea hibOtese
é o de criacão, item II 2a. parte, ao qual é inerente a que
bra de proporçao, compensada atá certo ponto pelo direito de'
preferencia, art. 171, e não e norma sobre aumento de classes,
item I, 2a, parte, na qual está expressa a vedação deste que
bra.

Não há porque exigir seja o quorum  qualificedo,sejaapro
vação ou ratificação por acionistas interessados'-em 	 aseem-t.
bléia especial. A deliberação da assembléia geral Constitui
desde o momento inicial de formação, decisão válidae eficaz,
geradora dos efeitos jurídicos próprios, como. decorre, de sua
natureza, em tudo semelhante a uma decisão legislativa, Destç
comando, válido e eficaz, nascem as relações jurídicas que
perfazem o processo de aumento de capital, válidas è eficazes
erga omnes.

2 porém entendimento deste Comissão, referido no Pare
cer 97/76 que, na hipótese de aumento, item I, la. parte, -ã
expressão "classe existente" refere-se também às ações ordi
nárias, e não Somente às preferenciais.

No caso de haver ações ordinárias e preferenciais-, 	 o
aumento daquelas, sem guardar proporção com estas, incorrerá
nas exigências do caput do art. 136 e seu § 19. O mesmo 	 se

aplica *A opção dada a uma classe"deseconverter -em outra".

Na linha de ragiocinio adotada neste parecer, a hipótese
de a criação de ações menos favorecida não se sujeitar ao die
posto nos arts. 136 e 137 da Lei n9 6,404/76 é uma construçãU
grafflatical e lógica a partir do item II do 19 artigo e -tem
sua justificativa na necessidade de a empresa se capitalizar
com maior flexibilidade. Ela poderá atrair capital novo em=
diçOes diferentes e mais favoráveis, dentro, porém, de limi-
tes da eqüidade, de tal maneira que um possível prejuízo às
classes de ações existentes seja igualmente distribuído em
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tre todos, ém-vistade um benefIclo igUalmente distribuível J
todos .(melhorea. condições de negócios).

Assim, a qüebra de proporção que ocorre necessariamente
com a criação dé ações menos- favorecidas altera a posição das
classes existentes no: capital, mas deve fazê-lo igualmente 
para todos, sem alterar a posição relativa das classes de a=
çOes entre si- Aliás: , este é o sentido literal db texto 	 da

... ou eu:tento de classe existente sem guardar proporção
com as demais ...""(art- 136, I, segunda parte).

São, paréce-tos, duas as situações em que se justifica
a Criação de ações menos favorecida, sem.a exigéncia do quo-
rum qualificado e a penalização do recesso.:

1. Empresa X, com ações ordinárias e preferenciais A,
core direito a dividendos de 12% sobre o capital,cria
ações preferenciais B, com dividendos de 6% Sobre o
capital, desde que não ultrapasse os 2/3, da lei. A
posição das ações ordinárias e preferenciais A se al
terou, no capital; guarda, porém, a relação entre si:.
Não se prejudicou uma classe em relação á outra. Am
loas suportaram os ônus do novo aumento de capital,eiii
vista de um possivel aumento patrimonial, já que são
sócias fio mesmo empreendimento.
Empresa X Situação anterior Atm:alto em. preferenciais B

Ordinárias-	 Preferenciais B
Preferenciais A Preferenciais B

2- A mesma empresa aumenta o capital pela emissão de
ações preferenciais B è, ao mesmo tempo,ações ordi
narias e preferenciais A, proporCionalmente,de modo
que as classes anteriores- subscrevem igualmente as
três classes emitidas, conforme o que dispõe . o art.
171, § 19, itens b e c, da Lei n9 6.404/76.

Empresa X: Sibm4P anterior Aumento em Onl. ,Pref,A e Pref. IS
Ordinárias	 Ord. e Pref. B
PrefèrenCiais A	 Pref. A e Pref. B.

Porá destas hipóteaes, como se por exemplo a	 empresa
emitir ações nenos favorecidas e apenas uma ou alguma das
classes existentes, ou as classes existentes. desproporcional=
mente, estará nãoapenas criando uma mova classe de- ações, na
configuração do-art. 136, II, 2a. .parte, á contrário senso
mas ao mesmo tempo, alterando a proporção- relativa entre as
que já existem, com prejuízo evidente para uma -cni algumas de
las.

A capitalização da empresa pode justificar diluição de
vantagens patrimoniais para as ações, suportadas igualmente
por todas, na expectativa de futuros lucros para todos; não
justifica, jamais, .qUé lima classe suporte sozinha, ou em con
diçOes de inferioridade relativamente ás outras classes, esta
mesma diluição.

É necessário ainda, em vista dos fatos que ocorreram con
cretamente, na Companhia aberta objeto da consulta,verificar
a hipótese de aumento de capital por 	 c de reser-
vas.

A Lei n9 6.404/76 no seu art. 169, assim como a Ui...
2.627/40 no art.. 113, não se refere á espécie ou Classe de a-
ções que bonificarão as antigas, mas apenas que os acionistas
receberão ações novas, na proporção das ações que possuirem.

A questão sobre a admissibilidade de se bonificar ações
antigas com ações de espécie e classe diversa era aberta a
discussão doutrinária ma lei anterior.

No regime atual, há dispositivos regeis que sujeitam a
quebra da proporção entre as ciaases de preferenciais	 exis
tentes (e de ordinárias, COMO é o pensamento da CVM),ao 	
qualificado e conferem aos dissidentes da deliberação assem-
blear o direito de recesso, salvo se j& prevista ou autori
zada. pelo Estatuto (arte. 136 e 137).

Não há determinação alguma que exclua destes dispositi
vos qualcvierAorma de emiesão de ações,-pelo- que, pelo simples
fato- de constituir um 'procedimento de aumento de capital, a
bonificação' deve reger-se pelo- disposto nos artigos supraci-
tados.

Através da interpretação da lei,que encontra o seu que
rer, sua intenção e Sua filosofia no todo coerente que elJ
deve perfazer, eliminando a existência de antinomias,conclui-
-se que a bonificação de ações não se poderá utilizar como
uffl desvio ao que Se impôs nos arts. 136 e 137.

Impb.édé verificar cada caso, pois, desde que não se
trate de criação de classe menos favorecida, mas de aumentar
classe existente, a quebra de proporção entre elas sé acha
vedada, a não ser nos termos do § 14 do art. 137,ou previsão
estatutária (136, I, in fine).

Importa ainda precisar que a aprovação,-em assembléia
especial, deve ser dada pela clasae interessada.Ainda que to
dos os acionistas preferenciais devam ser convocados,comparJ
çam e discutam, a Votação deverá "ser tomada separadamente
por -que pode perfeitamente acontecer que o prejulzó de uma
classe seja inferior ao da outra" (TRAJANO DE MIRANDA VALVER
DE, Sociedades por Ações, vol. II, pág. 237).

Analisados, em tese, os dispositivos legais atinentes
ã matéria e ace fatos ocorridos, estebelecem-se as conclu-
sões:'

1. A criação de ações preferenciais classe "B" -configu
ra hipOtese de criação de ação menos favorecida.Não se faz na
cessária a aprovação ou ratificação por assembléia especial,

2. A emissãO efetiva das ações preferenciais B se deu-
por deliberação da assembléia de 20.05.77, através de bonifi
cação .(vide mO 2, da "OS fatoS"Maa,concomitantemente, se
alterou a proporção relativa das ações ordinãrias e prefe-
renCiais A, 0 , que exige a aprOvaçaó dos acionistas titulares
destas últimaa..NãO tendo Sido realizada préVi'âmente a assem
bléia especial, a exigência de sua realização continua
da, para ratificação da deliberação.

" 3. A emissao de açoes preferenciais relatada ho n93 do
item 'Os fatos" não constitui hipOtese de criação de ações
preferenciais menos favorecida, mas de aumento de classes já
existentes. '(A Preferencial 13 )ã fora criada_e0rprpcedimen
to anterior). Ocorrendo a quebra de proporção en:e.g,as
ses, COMO - de fato ocorreu, á . deliberação que ãm'fOgió p
mento de capital deveria ter logrado a aprovação dós acioniJ
tas interessados. A ratificação da deliberação deverá ser

4. Enquanto existirem ações preferenciais classe "A", e'
já não sendo_possivei criar- ação preferencial menos favoreci
da, quaisquer aumentos de capital que não incluírem, proper
cionalmente, ações da mesma espécie e classe, devem submeter-
-se á sua aprovação, não aendo suficiente proteção de seus in
teresses o direito de preferência, segundo o art. 171.

S o que mos parece e .que lewmes 4 consideração de V.Sa.

Mcvtía da A patecída Cunha. Lana
Advogada

De acordo.

Paub Cezat Avtagito
Gerente de Consultoria eroontErcioao

De acordo. A SEP, atendida a solicitação..

1W/to fleoíque Te-ixejAa

Superintendente Jurídico

PORTARIA/CVM/SGE/N9 19 , de 02 de janeirode 1980

O Superintendente Geral da Comissão de Valores
Mobiliários, no uso da competencia que lhe foi delegada pelo
Colegiado da Comissão através da Deliberação CVM n9 03, de 05
de abril de 1979, tendo em vista o disposto nos artigos 11,19
e 20 da Lei. n9 6-385, de 07' de dezembro 4e 1976, e consideran
do o que consta do Processo n9 1.204/79,

RESOLVE:

- Determinar a imediata suspensão dá distri-
buição no mercado das ações emitidas pela empresa Salinas Mal
ai': S.A., com sede na Cidade de São Luis, MA, por não estar rJ
gistrada nesta Comissão.

I/ - Alertar os responsáveis pela referida dia
tribuição no sentido de que a não observância da presente de
terminação sujeitará os infrátores ã imposição das penalida -
des cabíveis ná espécie, prevista.> no Art. lida lei n9 6.385/
76, inclusive ã multa de 30% do valor de emissão irregular,tu
do sem prejuízo da punição da g infrações ,t5,conaumadas antes
da publicação da presente Portaria.

Francisco Robert)k drá Gros
SUPERINTENDENTE GERAL

ATO DECLARAWRIO CVM NO 69 DE 03 DE JANEIRO DE 1980 

•
O Colegiado da COMISSÃO DE VALORES MOBILIARIOS, no u-

so de suas atribUiçõep legais; resolveu, nesta data, autorr
zar a sociedade "SPREAD - SOCIEDADE CORRETORA DE TITULOS, CÁR
BIO E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA."(C.G.C- - M.F. MO 30-277-0737
0001-96), saSiada na capital do Estado do Rio- de Janeiro, a
exercer as atividadea mencionadas nos artigos 16, 23 e 24 da

-Lei n9 6.385, de 07.12.1976.

Jorge FUlárió Gouvéa Vieira
PRESIDENTE- .

DELIBERAÇÃO CVM N9 08 DE 08 DE JAàIRO DE 1980.

O Colegiado da Comissão-de Valorea Mobiliários torna
publico- que, em reunião realizada nesta data, tendo effi vista o disposto
no § 39 do artigo 177 da Lei 6.404/76 e considerando os reflexos da varia
ção cambial especial, decorrente de alteração da taxa de câmbio em dezem-
bro de 1979 e que afetam a elaboração e apresentação das demonstrações fi
nanceiras das companhias abertas,

DELIBEROU

Determinar que as ompadhias abertas deverão adotar
os procedimentos a seguir indicados para elaboração e apresentação das de
mgonstrações financeiras previátá  na Lei 6.404/76, no que se refere à" va-
riação cambial especial decorrente das alterações das taxas de câmbio ha-
vidas- no exercício social que incluir o mês ledezenbro de 1979_
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DEFINIÇÃO DA VARLWJDCANMIAL ESPECIAL

I - Variação cambial especial, para-os efeitos des-
ta Deliberação:,: corresponde á^ diferença entre os seguintes valores:

a0 valor liqüido dat perdas can ajuste das obrigações em moeda estrangei-
ra, no que exceder a variação do valor nominal das ORTN's durante o
exercício;

b) valor líquido dos-ganhos ocm ajuste dos créditos em moeda estrangeira,
no que exceder a Variação do valor nominal dás ORIN's durante o exerci-
cio.

II - As perdas e os ganhos referidos no item prece-
dente -devem ser calculados sobre os saldos dás obrigaçOes e sobre os sal-
dos-dos créditos em moeda estrangeira, na data do encerramento do exercí-
cio social: que incluir o nês de dezembro de 1979.

III - Avariação cambial especial de que trata esta
Deliberação, tem aplicação exclusivamente no exercício social que incluir
o mês- de dezembro de 1979.

' DESTINA& DA VARIAÇÃO CAMBIAL ESPECIAL

' IV - A variação cambial especial que corresponder ao
excedente das perdas sobre os ganhos, nos termos definidos no net I, de-
verá ser considerada de urna das formas seguintes:
a)ccmo-despese, pelo seu valor total,. na apuração clo resultado do exercí-

cio social que incluir o irâs de dezembro de 1979, referido no item TI;

Mcomo ativo permanente diferido, para amortização em período não supe-
riõr à 5 (cinco) anos, a partir do exercício social imediatamente subse
quente ao exercício-social que incluir o mês de dezembro de 1979,. refe-
rido no item II. WrifiCando-se a liquidação parcial-ou total da obriga
ção, pelo pagermnto ou pela conversão em capital, a amortização poderá
ser feita pelo valor correspondente, ainda que antes de decorrido o pe-
ríodo de-5 anos;

c) como aóráscimp ao custo do ativo permanente imobilizado em parcela que
não poderá exceder o custo de aquisiçao corrigido monetariamente, dedu-
zido dat depreciaçOes, ámortizaçoes e exaustaes aCumularlas. O excedente
da variação-cambial eapecial não integrado ao ativõ permanente mobili-
zado deverá ser registrado como ativo permanente diferido, para amorti-
zação-na forma da alínea "b" deste item.

V - A variação Cambial especial que corresponder
ao excedente dos ganhos sobre as- perdas, deverá ser considerada integral-
mente COM receita na apuração do resultado do exercício social que in -
tluir o más de dezembro de 1975.

adordo com o artigo 59- do Decreto n? 83,937, de 06 de:setembro de 1979

provado-pelo Senhor Presidente de Reptiblica, RESOLVE:
N9 G-002, de 08.01,80 Delegar competencia ao Coordenador da Coordenado

ria de ModerniZação Administrativa - COMAD da Secretaria de Planejamento
e Orçamento - SEPLO da SUDEPE, para no interesse de serviço e obedtcidas as
formalidades legais firmar ajuste com o Departamento de Informação e Dócu

mentação - DID da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPAcom

a finalidade de estabelecer um plano de matua cooperação e participação no

Serviço de Comutação Bibliográfica. JOSÊ UBIRAJARA COELHO DE SOUZA TIMM /Su.

perintendente.

RETIFICAÇÃO

Na Portaria Publicada no Diário Oficial de 21/12/79, Pág.

Onde se lá:
Portaria n9 P-130, de 20 de dezeMbro de 1979,

Leia-se:
Portaria n9 P-432, de 23 de dezembro -da-1979.

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDUCIA DO DESENVOLVIMENTO DA 'PESCA-
SUDEPE, no uso das atribuiçJes que lhe confere o artigo 10, inciso XI, do'

Decreto n9 73,632 -, de 13 de fevereiro de 1974, e artigo 218, da Lei 1.714

de 28 de outubro de 1952, RESOLVE:

N9 :-P-010, de 11.01,80 - Designar, de adordo cem e-artigo 219e parágrafo

19 4o Estatuto dos Funcionários PUblicos Civis da União CIÇERO, WOEL DA

' SILVA, Economista, cedigo NS-922, classe B, Teferáncia 44, MARCILIO DE

SONZA . MOURA, Agente de ' Atividades' Agropecuárias, cedigo NM-1-007,	 classe

D, referencia 25 e LUIZ . ANTONIO DE souzA, .Ag'enta,-Administrativo,	 cedigo

SA-801, classe C, referáncia 32, para. sob , a presidencia do primeiro:, cons

CoMissão de inqüerito, deatinada'a apurar(:as irregularidades a

pontadas no Processo S/00006180, devendo OS prazos legais ' correreMa par.-

tir da data de publicação da ptesentè Portaria no Beletimi de'SerViça. JO

-SÊ UBIRAJARA COELHO DE SOUZA TIMM/Superintendente..

7321,

IMPOSIO SOBRE ARENDA

VI Cs ajustes para efeito de determinação do lu-
cro real cile servirá de base para incidência do imposto sobre a renda, de
verão ser procedidos em _registros auxiliares nos termos do § 29 do artigo
177, da Lei 6,404/76.

VII - 0-encargo do impo5to sobre a renda correspon-
dente á. parcela da variação cambial especial não admitida como despesa na
determinação do lucro real, deverá ser registrado em conta separada no
ativõ permanente diferido e amortizado na mesma base em que venha a ser
admitida a dedução como-despesa em exercícios subsequentes.

DIVULGAÇk) DE INFORMAÇÕES

VIII - EMnota explicativa referente ás demonstraçOes
financeiras deverão ser divulgados os montantes das perdas e dos ganhos
da variação cambial especial, assim como a destinação contemplada e as ba
sea de amortização e depreciação adotadas.

Jorge Hilario Gouvèa Vieira
PRESIDENTE

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
SUPERINTENDÉNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA PESCA

Departamento de Pessoal
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE PESSOAL DA SUPERINTENDÊNCIA DO DESEN

VOLVIMENTO DA PESCA - SUDEPE, no uso das atribuiçees que lhe foram delega

das pelo Senhor Superintendente, atreves da Portaria n9 G-25, de 29 de ju
nho de 1978, publicada no Diário Oficial de 04 de julho de 1978, RESOLVE:

N9 P-001, de 08,01,80 - Dispensar FRANCISCO JOSÉ RIOS, Agente Administrati
vo, cádigo SA-801, classe A, referencia 26, do Quadro Permanente ' da Supe

rintendáncia do Desenvolvimento da Pesca, da função de Secretário Adminis

trativo, cOdigo DAI-111.1, do Departamento de Fomentb da Pesca e Fiscaliza

ção, para a qual foi designado pela Portaria n9 P-071, de 18 de maio de
1979, publicada no Diário Oficial da União de 22 SubseqUente. OSWALDO GO?
MACHADO DE SOUZA CASTRO! Diretor.

O SENHOR SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA

PESCA - $UDEPE, no uso das atribuiçáes que lhe confere o artigo 269 inciso

IX do Regimento Interno aprovado pela Portaria n9 105, de 05 de março de
1975, do Senhor Ministro da Agricultura e tendo em vista o disposto no ar

tigo 109, inciso X do Decreto n9 73.632, de 13 -de fevereiro dê 1974, e de

DEPARTAMENTO DE PESSOAL

O- DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE PESSOAL DA SUPERINTENDÉNCIA DO pEsgu-

VOLVIMENTO DA PESCA - SUDEPE, no uso das atribUiçaS que lhe foram delega
das pelo Senhor Superintendente, atreves da Portaria n9 G-25, de 29 de ju

nho de 1978,- publicada no Diário Oficial de 04 de julho de 1978, RESOLVE:

N9 P-O3, dé 10.01.80 - Designar RAIMUNDO 140NATO , MEIVA-EULALIO, Procurador

Autárquico, cOdigo 53-1103, classe 8, referencia 44; do Quadro Permanente

da Superintendencia do Desenvolvimento da Pesca, para exercer a função -de

Assistente, cádigo DA1,112.3, da Procuradoria Geral desta Autarquia, do
Grupo Direção e Assitáncia Intermediária a que se refere o Decreto námero

79.348, de -07 de março de 1977.
N9 P-004, de 10,01.80 - Conceder dispensa a JOSÉ MAZEIKA, Economista, ce'

digo NS-922, classe A, referencia 43, da função de Chefe do Grupo de Coor

denação e de Fiscalização de Atividades Regionais, cádigo DAI-111.3, da
Coordenadoria Regional da SUDEPE no. Estado do Rio de Janeiro, para a qual

foi designado pela Portaria n9 P-135, de 09 de outubro 4e 1979, publicada

no Diário Oficial de 11 subseqUente.

N9 P-005, de 10.0L.80	 Dispensar AMILTON RAPOSO MOREIRA DE CARVALHO-, Es

tatistico, NS-926, classe C, referencia 30, da função de substituto do'
Chefe do Grupo de Coordenação e de Fiátálização de Atividades Regionais,

cádigo DAI-111,3, da Coordenadoria Regional da SUDEPE . no Estada-.do:.Rio -de

Janeiro, para a qual foi designado pela Portaria n92,459 de 05 de."dezem

bro de 1979, publicada no Diário Oficial de 10 sUbeqUente. OSWALIC. GO?

MACHADO DE SOUZA CASTRO / Diretor,

PORTARIAS DE 02 DE JANEIRO DE 1980

SUPERINTENDENTE DA:SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA PESCPr-

SUDEPE, no uso das atribuiçães que lhe confere ' o artigo 10, inciso XI, do

Decreto n9 73.632, de 13 de fevereiro de 1974 e, tendo em vista o dispas -

to no artigo 12, do Decreto-Lei n9 200, de 25 de fevereiro- de 1967, RESOL

VE:

N9 001-P - Delegar competencia ao Medico. Veterinário, Laette Batista	 de

Oliveira Alvas, como Chefe do Centro de Pesquisa e Treinamento em AqUicul
- CEPTA, criado pela Portaria n9 G-49, de 03 de setembro de 1979, po

ra na qualidade de ordenadot de despesa, praticar os atos inerentes ao em
penho de despesas, assinatura de cheques ou ordens bancárias, à conta cre



ORTARIA , SP/N9 ,24 , DE 09 DE JANEIRO DE 1980
• -1 )10-TP,Si UI •

)31 06W3- , 	-
SECRET4RDE PESSOADR,,TNSTITUTO.

NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, no 'eercIelj
da competencia que lhe foi delegada pelo Sr. Presidente do brgão',c.1
atreves da Portaria n9 916, de 23 de outubro de 1979, publicada
no Diãrio Oficial, de 26 de outubro de 1979,

RESOLVE

Conceder aPQs~riaWacordo
com os- artigos 176, item II, e178, item
I, letra a, da Lei ng 1711 ., -ide 2.8 de
outubro de- 1952, coM 4 redaçalo dada pela
Lei n9 6,481, de OS de dezeMbro de 1977,

a LUIZ ESTEVAM ROCHA FREIRE, matrícula

n9 1.714.9_07, no cargo de Odontólogo, código NS-909.A, referencia
43, do Quadro Permanente deste Instituto (Processo INCRA/

CR-10/N9-1.461/79).

PAULO CEZARDE ALBUQUERS
Secretório de ,Pessoal

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA
DO PARANÁ

PORTARIA N9 674, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1979

O DIRETOR-GERAL DO CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO

TECNOLÓGICA DO PARANÁ, no uso de suas atribuições, considerando o que

dispõe o Art. 3, 9 da Portaria n9 872, de 02 .de outubro de 1978, do Sr.'

Ministro de Estado da Educação e Cultura;
considerando a Portaria n9 650, de 07 de' dezembro ,de

1979, que declara aposentado, por invalidez, a partir de 15 de outubro
de 1979, NIVALDO BANDEIRA, Artífice de Estrutura de Obras e Metalurgia
código ART -701.25, do Quadro Permanente deste Centro Federai,

RESOLVE

declarar vago, a partir daquela data, 1 (uai) cargo de
Artífice de Estrutura de Obras e Metalurgia, Código ART-701.25,do Qua-
dro Per 'manente desta Autarquia de Ensino.

PUBLIQUE-SE E REGIS1RE-SE
Gabinete do Diretor-Geral.

IVO MEZZADRI
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Secretaria de Pesàoalditos provisionados , ao - CEPTA, bem como os demais Atos administrativos me•

cessariog ao fiel -CumPrimeUto 'de Suag fUnçges, rasPeitada a subordinação

administrativa do CEPTA Coordenadoria Regional de São Paulo.

N9-0924, Delegar. cómpétanei g ao. Contador, Juremi ' de Souza Carvalho, para

junro ao Chefe do Centro.-de Pesquisa e Treinamento em AqUiduitura - CEPTA,
criado pela Portaria SUDEPE n9 G-49 de 03 de setembro de 1979, assinar che

queg.w ordens bancarias,„ .decorrentes da movimentação-de contas bancarias

de recursos descentralizados ALQ CEPTA pela SUDEPE, atreves de Notas de Pra

visges".
N9 003-P - Delegar comgetandia áõ Sr. Jose Carlos Barbosa, como Coordena
dor do Grupo de Trabalho, imstituido péla 0.S. n9 02179, de 24 de dezembro

de 1979, para assinar empenhos, cheques e ordens bancarias, juntamente-com
,os Otdenadores de Despesas respectivos, rei-ativos- aos recursos descentrali

zados És -Unidades- Achiiinistrativas da -SUDEPE, sediadas em Brasilie,DF.
N9 004-P - De-legar competencia ao Tecnico em Contabilidade, Jose Paulo
Rodrigues de Carvalho como substituto do Coordenador do Grupo de Trabalho,
institdo pela-O.S. n9 02/79, de 24 de4ezembro de 1979, para assinar em

penhog , cheque e ordens bancarias juntamente com os Ordenadores de Despe

sas respectivos, relativoS aos recursos descentralizados "aa Unidades Admi
' nistretivas da SUDEPE, sediadas em Brasllia-DF. JOSÉ DBIRAJARA -COELHO DE

SOUZATIMM / Superintendente.

DEPARTAMENTO DE PESSOAL

-0 DIRETOR DO . DEPARTAMENTO DE PESSOAL DA SUPERINTENDÊNCIA DO DESEN
VOLVIMENTO DA PESCA - SUDEPE, no uso das atribuiç ges que lhe foram delega
das pelo Senhor Superintendente, atreves . da Portaria-n9 ' G-25, de 29 de ju
nhotle 1978, publicada no Dario Oficial de 04 de jõ1h0 cre 1978, RESOLVE:

S9 P'158 de 04.12.79 Conceder dispense a partir de 26 de setembro de1979
a ADEMIR ZENNI, 4o emprego de Agente AdministratiVo, cedigo 	 LT-SA-801,
classe A, referencia 24, admitido pela Portaria n9 P-126, de 02 de maio de
1977 publicada no Diario , Oficial da Uniao de 09 subseqüente. OSWALDO GUY
MAMADO DE SOUZA CASTRO / Diretor.

O ' SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA PESCA

SUDEPE, no Uso das atribuiç gés que lhe -confere o artigo 10, inciso XI, do

^Decreto n9 73,632, de 13 de fevereiro de 1974, RESOLVE:
N9 P-005, de 04.01.80 - Transferir- "ex-officio", RAIF JUNIOR SEVERIANO,

ocupante do emprego dá Agente de Inspeção da Pesca, NM-1009, classe A, re

ferencia 23 do Quadro Permanente da Sugerintendencia do Desenvolvimento da

Pesca, dá Coordenadorie.Rgional et Fortaleza-CE, para a Agencia de Perna

lha-PI.
O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA PESCA

SUDEPE, no uso 'das atribuiç ges que lhe confete o artigo 10, inciso XI, dó

Decreto n9 73.632, de 13 de fevereiro de 1974, e 'tendo-em vista o dispos

'to nos arta. 11 e '13 do Décreto-Lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967,

RESOLVE:
N9 P-006, de 09.01.80 - Delegar competencia a CEZAR PAES MOCELIN, Coorde

gadorie 'Regional, cgdigo LT-DAS-101.1, da Coordenadoria Regional dáSUDEPE.

no Estado do Parmia,-para assinar em nome desta Autarquia, o Termo de Re

vigoração do Aforamento -de Terreno Acrescido 4e Marinha, situado i rua

Benjamim Constant, na Cidade de Paranagua, Estado do Parane. •
SR P-007, de 10.01.80 - Designar ORLANDO JOSÉ GISSONI, do Prógrama de Pes
guisa e Desenvolvimento Pesqueiro do Brasil, JOSÉ AUGUSTO CARVALHO DE MEN
DONÇA, do Sindicato dos Armadores de Pesca do Rio de âaneiro, ASCLEPIADES

DANTAS DA SILVA da Associação Nacional das Cooperativas de Pesca, WILSON

BARBOSA da Federação dos PescadoréS do Estado do Rio de Janeiro e ANTONIO

NASSER -NETO, represeutagte do Sindidato da Inchistria de Conservar de.Nite

rei, para participarem do Grupo de Trabalho destinado a realizar estudos

e apresentar sugestges referentes ao Programa de Financiamentos e Pre ços

Mlnimos para a Pesca.
S9 P-008, de 10,01.80 - Dispensar RAIMUNDO NONATO NEIVA EULALIO, Procura

dor Autarquico, cgcligo 53'1103, classe 13 - , referencia 44, da função de As

sisténte, DAI-112.3, do Departamento de Aplicação e Incentivos -desta. Au

tarquie, para a qual foi designado pela Portaria n9 P-015 de 29 de janei-

ro de 1979, publicada no Dierio Oficial de 02 de fevereiro do mesmo ano.

Nc2 P-009, de 11.01.80 - Designar MÁRIO NAZARENO DE MENDONÇA, Agente Admi

nistrativo, eedigó SA-801, classe C, referencia 35, MILTON GOMES DUTRA,
Agente Administrativo, cOdigo SA-801, classe C, referencia 32 e JOSÉMARIA

PONTES DE ARAÚJO, Agente Administrativo, cadigo SA-801, classe B, referen

cia , 30, para sob a presidencia do ' primeiro conStituireM Comissão Revisota

do processo , AdministratiVo S/378173, Fica revogada a Portaria n9 P-081 de

2Ot,delbilhbVe 197.95-Ptibliceda.,mo'DiarioOfieialtdapgiapde,:26-aubseqfleg

te. (Processo S/1181/79).

PORTARIA N9 675, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1979

O DIRETOR-GERAL EX) CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO

TECNOLÓGICA DO PARANÁ, no uso de suas atribuições, considerando o que

disp6e o Art. 19 da Portaria n9 872; de 02- de outubro--de 1978, dó Sr.

Ministro de Estado- da Educação e Cultura;
considerando as Portarias n9s. 641 e 642, de 10 de de-

zembro . de 1979, que declaram aposentados, a partir de 19 de dezembro
de 1979-, conforme publicação em Diãrio Oficial de 19.12.79, WALTER PE-
TER MAUREfre JORGE MATTKE FILHO, Professores de Ensino de 1 9 e 29 Graus,

código M-402.3, do Quadro Permanente deste Centro Federal,

RE S-0 L V E

declarar vagos, 2 (dois) cargos de Professor de Ensino

de 19 e 29 Graus, código *402.3, do Quadro Permanente desta Autarquia

de Ensino.

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE
Gabinete do Diretor-Geral.

IVO MEzzADRI



Sexta-feira 11
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 - Parte II)
	

Janeiro de 1980 163 
•

ESCOLA TÉCNICA FEDERAL DA BAHIA

PORTARIA N? 04/80

O DIRETOR DA ESCOLA TÉCNIOA FEDERAL DA SANAA, no uSo de suas atri-

buições, contidas no artigo 18, alinea "j", do Regimento Interno, ap trovado

pela-Portaria n?- 518, de 16 de outubro de 1975, do Ministro da Educação

Cultura;

RESOLVE:

Conceder aposentadoria, de acordo cem a Lei n? 6.226 de 14 de ju-

lho de 1975, regulamentada pelo Decreto n? 76.326 de 23 de setembro de 1975

com 'o artigo 80 item 1 da Lei n? 1.711 de 28.10.1952, artigos 176 item II e

178 Item 1 alínea 'V da mesma Lei, alterados pelo artigo 1? da Lei nienero

6.481 de 05.12.1977, combinados com os artigos 101 item III per:grafo Unico
e 102 item I altnea "a" da ConstituiçU Federal,. a MARIA EMILINIA PASSOS,

Hatrrcula n? 1.006.223 no Cargo de Professor de Ensino dei? e 2? Graus -

Código: H-402.3, do Quadro de Pessoal Permanente desta Escola, a partir -de

04 de Janeiro de 1980.

2?) Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se, Anote-se e Cumpra-se.
Salvador-Ba., 04 de janeiro de 1980

PROF.L RUY /SANTOS 'FILHO

DIRETOR

ESCOLA TÉCNICA FEDERAL DE GOIÁS

PORTARIA N9 01, DE 02 DE JANEIRO DE 1980

O DIRETOR DA ESCOLA TÉCNICA FEDERAL DE GOIÁS,

no uso de Duas atribuiçOes e tendo em vista a autorização

contida no Processo DASP n9 26.119179,

• RESOLVE:

I - admitir no emprego de Artífice de Artes

Grãficas, código LT-706, Classe de Artífice, especialida-

de Impressão, referencia 14, o candidato Emanoel Messias

Alves da Silva, habilitado em concurso público realizado

por esta Escola;

II - admitir no emprego de Artífice de Artes

Gráficas, caligO LT-706, Classe de Artífice, esPecialida
de Composição Manual, referencia 14, o candidato Sabino

Alves dos Santos, habilitado em concurso público realiza

do por esta Escola;

III - admitir no emprego de Artif ice de Carpin

teria e Marcenaria, código LT-704, Classe de Artífice, es

pecialiciade Marcenaria, referencia 14, o candidato Elias
Edson Nogueira Costa, habilitado em concurso público rea

lizado por esta Escola;

IV - os candidatos ora admitidos terão o prazo

de 30 .(trinta) dias, contados da publica l esta Porta

ria no Diário Oficial, para entrarem ef exerCício.

Manoel Virgillio Pintentél CEirtes

Diretor

PORTARIA N9 003, DE 02 DE JANEIRO DE 1980

O DIRETOR DA ESCOLA TÉCNICA FEDERAL DE

GOIÁS, no uso de suas atribuiç3es e tendo em vista o:

que cOnsta do prooasso n 2 3243/79,

RLSCLVE conceder dispensa a Eli ::.orei

ra Damasceno , do emprego de Técnico de Contabilida

de, c6digo LT-1C42, classe A, referencia 24, da Tabe

la Permanent e desta autarquia.

Manoel Virglio 'Pin:ente' Certes

Diretor

PORTARIA N9 10, DE 04 DE JANEIRO- TE 19-80

O DIRETOR DA ESCOLA TÉCNICA , FEDERAL ME GOIAS,

no uso de suas atribuiçiies,

RESOLVE dispensar HÉLIAMAR/A RAMOS : , do	 eis
prego de _Mente- de Pártaria, cOdigo LT-1202, Classe C,.réfe
rencia 17, da Tabela Permanente desta autarquia.w-

Pimentél artes

Diretor

Departamento de Pessoal

PORTARIA N? 07, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1919

0 CHEFE DO DEPARTAMENTO DE PESSOAL DA ES

COLA TÉCNICA FEDERAL DE GOIÁS, no uso de suas atribuições,

RESOLVE prorrogar por 1 (um) ano o pra

zo de validade do concurso de Professor de Ensino de 1? e

2? Graus (C.6/78), realizado por esta Escola e homologado
conforme Edital publicado no Diãrio Oficial de 30 de novem

bro de 1 9 78 .
Vai-ma::airr-~e6s Sailte's

-Chefe Substituta do Departamen

to de Pessoal

FACULDADE FEDERAL
DE ODONTOLOGIA DE DIAMANTINA

PORTARIA N? 091, DE 1 DE NOVEMBRO DE 1979

O Diretor da Faculdade Federal de Odontologia de Diamantina, no uso de suas atri-
buições regimentais e de acordo com o artigo 5? do Decreto n? 77.336, de 25 de março de
1976, resolve:

Designar José da Purificação Miranda, Agente Administrativo SA-801-C, Referência
35, matricula 2085781, para exercer a função de confiança de Assessor de Gabinete LT-
DAS-102.1, para as atividades de ensino, pesquisa e apoio didático da Tabela Permanente
desta Faculdade. - Oliveira Tangari, Diretor

PORTARIA N? 001 DE 2 DE JANEIRO DE 1980

O Diretor da Faculdade Federal de Odontologia de Diamantina, no uso de suas atri-
buições regimentais, resolve:

Dispensar, a pedido, a partir de 31 de dezembro de 1979, Wolney Sena do Nascimen-
to, do emprego de Auxiliar de Ensino da Tabela Permanente da Faculdade Federal de
Odontologia de Diamantina. - Oliveira Tan gari, Diretor

UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ

PORTARIA N9 1.510, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1979

O Reitor da Universidade Federal do Ceará,

rio uso de suas atribuiçães legais e estatutárias e tendo em

vista o que consta do ProceSso n g .1.6.768f79-LFG,

RESOLVE

Conceder aposentadoria, de acordo com-os artigos

101, item III e 102, item I, letra 2 , da Constituição do Brasil,

a ALDENI VIEIRA DE ACULNO, matricula n9 2.341.168, no cargo

de Agente de Portaria, TP-1202„C, referencia z, do Quadro Per

manente da Universidade Federal do,Cearã.

Prof. Paulo Elpidio de Menezes Neto

Reitor

PORTARIAS CE 7 DE JANEIRO DE l90-

PORTARIA Ne 15 - O Reitor da Universidade Federal do Ceará, no uso da a-
tritiuição que lhe confere o artigo 12 do Decreto n2 72.912, de 10.11.73-
e. tendo em viste o disposto no alínea c, do item 5 da Instrução Normati-
ve: DASP n9 46, de 19 de agosto de 1975,

Resolve designar ROSA BEZERRA FRAZÃO, Agente Administra

" tivo, LT-SA-801.13, da Tabela Permanente da Universidade Federal do Coa,.
para exercer a função de -Chefe da Seção de -Custos e Controle de Produ "ção,
DAI-111.2, da Imprensa Universitet...ia desta Universidade, 8111 careter pro-

vigário, enquanto .houver insuficiencia da servidores ocupantes de .cargoa,

e emprego, integrantes de lOteção. de Categoria Funcional de Artifloe,MT

e
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Jamdro de 1-9110

PORTARIAS DO DIA 27 PE DEZEM-
BRO DE 1979.
O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDE,-
RAL DA, PARAÍBA, no uso de suas
atribuiçSts, resolve:

N9 796 - Conceder aposentedori
a, de acOrde dom os artigos
176, item I e 178, item II da
Lei 1:711 de 28 dê outubro dê
1952, a IMMANUEL DE MIRANDA
HENRIQUES, -matricula 	 n9
1.080,171, no cargó de. Profes-
sor Titular, d6digo	 M-401_6,
do Quadro de Pessoal desta Uni
versidade. ( Proc. -023536/7

N9 797 - Conceder aposemtedtri
• a, de acOrdo com os artigos

101, item	 e 102, item	 I,
letra "a" da Constituição,	 a

- MANUEL CAVALCANTI DE SOUSA FI-
LHO, matricula n9 1,514.632 n
no cargo de Professor Titular,
c6digo M-401.6, do Quadro de
pessoal desta Universidade.
X Proc. 024305/79 ):

N9 798 - Aposentar, de acardol
com os artigos 176, item III,
parígrafo 19 e 2.9, 178 item I,
letra "b" da Lei 1.711 de 28
de outubro de 1952, SEVERINO
LINHARES PORDEUS, matricula n9
1.026.510, no Cano , de Agente
Administrativo, codigo	 SA-

801.6, classe C, referência 33
do 'Quadro de Pessoal desta Uni
versidade, com as vantagens da
referência 34 previstas no ar-
tigo 184, item I, da Lei 1.711
de 28 de outubro de 1952.
X Proc. 011613/79 )

PORTARIAS DO DIA 27 DE DEZEMBRO
DE 1979.

S9 799 - Aposentar, de 	 ac6rdo
com os artigts 175, item
parãgrafo 19 e 29, 178 item. I,
letra "b" da tel 1.111 de 28 de
outubro de 1952, LINDINALVA DA
COSTA E SILVA, matricula 	 n9
2.299.585, no cargo de Agente
de Portaria, cOdigo TP-1202.1,
classe A, referãncia 05 do Qua-
dro de. Pessoal desta Universida--de, com as vantagens da referen
cia 06 previstas no artigo 1847
item I, da Lei 1.711 de 28 de
outubro de 1952.
( Prod. 024697/79 )

N9 800 - Aposentar, de	 ac6rdo
com os artigos 176, item III,
parígrafo 19 t 29, 178 -item I,
letra "b" da Lei 1.711 de 28 de
outubro de 1952, ANTONIO JOVINO
DO NASCIMENTO, matricule	 n9
2.299.698e no cargo de Agente
de Portaria, c6digo TP-1202.1,
classe A, referincia 05 do Qua-
dro de Pessoal desta Universida
de, com as vantagens de referes

dia 06 previstas no artigo 1847
itera I, da Lei 1.711 de 28	 de
outubro de 1952.
( proc. 024699/79

N9 801 -'Anosenter, de 	 aç6rdo.
Com os artigos 175, item III;
parígrafo 19 t 24, 178 item I,
letra "b" . da -Lei 1.711 de 28 de
outubro de 1952, MANOEL FRANCIS
CO DA SILVA, matricula
1.931.783, no cargo de	 Agente
de Atividades Agrapecuíria, cã-
digo NM-1007.1 ( Auxiliar Opera
cidnal em- Agropecuíria ), cles
se A, referencia 05 do	 Quadro
de Pessoal desta Universidade,
dom as vantagens da referência'
-06 previstas no artigo 184,
item I, da Lei 1.711 de 28 	 d.e
outubro de 1952.
( Proc. 020148/79

PORTARIAS DO DIA 27 DE DEZEMBRO
DE 1979,

S 9 802 - Conceder aposentadori-
a, de ed6rdo com os artigos 101
item III e 102, item I,	 letra
'a' da Constituição, a CARMELI-
TA BATISTA GALVX0 DE MORAIS, ma
tricula n9 2.101.919, na cargió-
de Agente Administrativo, c6di-
go SA-801.5, classe C, referên-
cia 32 do Quadro de Pessoal des
ta Universidade, com as yanta-
gens da referencia 33 previstas
no artigo 184, item I, da Lei
1.711 de 28 de outubro de 1952.
(. Proc. 024708/79 )-

N9 803 - Aposentar, de	 accirdo
com os artigos 176, itemi 111,
parãgrafa 19 e 29, 178 item I,
letra "b" da- Lei 1.711 de 28 de
outubro de 1952, OSVALDO PAULO
DE _OLIVEIRA, matricula n9
1.890.228, mo cargo de Auxiliar
de -Enfermagem, COdigo SM-1001.4
classe A, referência 27 do Qua-
dro- de Pessoal desta Universida
de, com as vantagens da refer6S
cia 28 previstas no artigo 1847
item I, da Lei 1.711 de 28 	 de
outubro de 1952.
( Proa. -02698179

N9 804	 Conceder aposentadori-
a, de ac6rdo com os artigos 101
item III e 102, item I,	 letra
"a" da CMnstituição e	 artigo
180, letra "b" da Lei 1.711 	 de
28 de outubro de 1952, a JANDY-
RA DE MATTOS VIEIRA SOBREIRA,
matricula n9 2.299,595, no car-
go de Dati1.6graf0, cídigo	 SA-
802, classe B, referência 27 do
Quadro de Pessoal desta Univer-
sidade, com as vantagens da rer
ferãncie 28 previstes. no artige
184, item I, da Lei 1.711 de 28
de outubro de 1952 e da função
de Secretãrio Administrativo da
Vice-Reitoria, NI-111.2.
X Proc. 024 -374/79 )

PORTARIAS DO DIA 27 DE DEZEMBRO
DE 1979.

149 805 - Conceder aposentadori-
a, de acordo com os artigos 101
item III é 102, item I, letra
"a" da Constituição, a RITA- DA
LUZ, matricula- n9 1 . .537.210, no
cargo de Professor- de Ensino. de
19 e 29 Graus, c6digo M-402_2,
classe B do Quadra de Pessoal
desta Universidade:
X Proc. D19864179 )

N9 806 --Conceder aposentado-ri--
a, de acordo coió os artigos 101
item III e 102, item I, letra
"a" da Constituição, a IOLANDA
ALVES DA COSTA, matricule 	 n9
2,102..016, na cargo de Agente
Admimistrativo, c6digo SA-801.4
classe A, reftrencia 25 de Qua-
dro de Pessoel- desta Universida
de, com as vantagens da referêS
cia 26 previstas , no artigo 1847
item I, da Lei 1.711 de 28	 de
outubro de 1952,
X Proc. 020657179- )

N9 807 - Conceder aposentadori-
a, de acordo com-os artigos 101
item III e 102, item I, 	 letra
"e da Constituição, a	 LUCAS
MARQUES DE MEIO, matricula 	 n9
1.272.412, no cargo de	 Agente
de Ativida des Agrapecuirie,
digo NM-1007.2 ( Auxiliar Opera
citnal em Aropecuírie ), clas-
se B, referencia 19 do	 Quadro
de Pessoal desta Universidade
com as vantagens da referência
20 previstas mo artigo	 1.84,
itemrarolc,: 19:::.5 1/ .7 :11) de 28 de ou
tg b	 de	 52

PORTARIAS. DO. DIA 27 DE DEZEMBRO
DE 1919.

NO 808 - Conceder aposentadori-
a, de adrdo com os artigos ' 101
item JII e 102, item 1, 	 letra
"a" da Constituição e artigo.
180, letra "b" da Lei 1.711 de
28 de outubro de 1952, a CIRILO
LUIZ CLARINDO, matricula m9
1.932.207, no cargo de Auxiliar
Operacional de Serviços Diver-
sos, c6digo NM-1006,3, 	 classe

rtferencia 4 do "Quadra	 de
Pessoal desta Universidade, com-
as vantagens da referencia	 25
previstas no artigo 184, 	 itet

da Lei 1.711 de 28 de outu-
bro de 1952 t da função de En-
carregado do Restaurante de Ba-
naneiras DAI-111.2, da Divisão'
de Restaurantes e Residimcias
do Departamento de Assistencie
ao Estudante. (Proc. 021678/79)

N9 809 - Conceder aposentadort-
a, de aaórdo com os artigos 101
item III e 102, item I, letra
"e" da Comstituidão, a utts MA-
TIAS DE CARVALHO, matricula n9
1.089,829, no cargo de Profes-
sor de Ensino de 19 e 29 Graus,
cOdigo M-402.3, classe C do Qua
dro de Pessoal desta'Universidã
de. (Proc. 021679179)

706, correlata com a referida função de acordo com o Decreto ne 79.701
de 16 de melo de 1977.

PORTARIA Ne 16 - 0 Reitor da Universidade Federal do Ceará, -no uso de
suas atribuições legais e estatutárias e tendo em vista o que consta do
Processo nQ 16.778/79-UFC,

Resolve retificar os termos de Portaria ne 1421, de 10
de dezembro de 1979, publicada no Diário Oficial de 20.12.79, que trata
da aposentadoria de ZEINEIDA VIEIRA BRUN3, Farreaceutico, NS-906.8, modifi
cando a referencia 48 pare a referencia 47.

Prof. Paulo Elpidlo de Menezes Neto
Reitor

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAII3A
PORTARIA DP/N9 6-83

O DIRETOR DO DEPARTMENT° DE PESSOAL DA UNIVERSI

DADE FEDERAL DA PARAÍBA, no uso de suas atribuiçoãs,

RESOLVE:

Tornar-sem efeito as admisso gs Jos candidatos nas
Categorias Funcionais abaixo indicadas, constanteá da .Porta

ria DP/N9 201, de 25 de maio do corrente ano, publicada no

Diãrio Oficial de 06 de junho seguinte, erá virtude de não te

rem assuando os respectivos empregos no prazo determinado

Agente Administrativo - LT-SA-801.A

Abraão Mineiro da Silva

DatilOgrafo - LT,SA--802.A

EnildoflObrega

Te.cnico de COntabilidade-LT-NM-1042.A

Damião Leite Lima

João Pessoa, 10 de dezembro de- 1979

Gustavb Fernand'es' de Li/fria Sobrinho

DIRETOR

Departamento de Pessoal

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA

PORTARIAS DE 17 DE DEZEMBRO DE 1979.

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA, no uso de

suas atribuicOes lecraiseestatutárias,RESOLVE:

N9 13.052 - OESIGNAR ELIANA BORTOLOZZI, Datilógrafa, LT-SA-802;

Classe "A", Referencia 16, para, em substituição, exercer a fun

cão de Chefe da Seco de Lecris1acão, Direitos e Deveres, do De-

partamento de Pessoal, Código DAI-111.2^, nos impedimentos le-

gais ou eventuais da titular VALDEREZ DA ROSA.



Sexta-feira 11 
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte II)	 Janeiro de 1980 165

N,9	 DESIGNAR MARIA JOCELEI LIMA DOS SANTOS, Datilógrafa,
LT-SA-80-2, Classe "A", Referencia 17, para, em substituicão,exer
.cer á função de ' Chefe da Seção de Legislação Trabalhista, do De-
Partamento: de Pessoal, Código DAI-111-2, nos impedimentos legais
ou eventUaiS do titular MOACYR OLIVEIRA ROCHA.

Prof. DERBLAY GALVÃO-Reitor
PORTARIASDE 19 DE DEZEMERO DE 1979.

:O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARTA, no uso de
suas atribuições legais eestatutárias,RESOLVE.:

.N.V 13.062 - DESIGNAR ENY GOMES DE CARVALHO, Técnico de Contabi4
lidade, LT^-,NM-1042, Classe "8", Referencia 34, para exercer a
função de Secretária Administrativa do De partamento de . Desportoz;
Universitários do Centro de Educação Elsida, Código DAI-111.1r em cará
ter provisório, enquanto houver insuficiência de servidores ocl--;
pamtes de cargos ou empregos integrantes da lotação da Categoria.
Funcional de Agente Administrativo, SA-801, correlata com a re-
ferida função, de acordo com o Decreto n9 75.693, de 06 de inalo
de 1975, que implantou o Grupo Dfreção e Assistência Intermediárias.

I.1973.060-~ETIERexceneração- aCLEOSACW09351LVEIRA, Agente Admiras
trativo, SN-801.C,. Referência 32, Matricula n9 2.294.731, do,Qua
klroPerrranente desta UniverSidade, lotada na Administração doCen
'tio de Ciências de Saúde, a- partir de 01 de janeiro de I980.

Prof. DERBLAY GALVÃO - Reitor'

e 102, item -aUnea "a', dR gçàlst~2%Jk, OODINA,~ com c:)
.rtigos 176 item II, e 178 t , ±tem I al/npa da. rengj;',7-3,1f,,

de 28 de outubro de 1951 f ma reda7ãO dada masa Lei n9 6. ',493,, de

ps de dezembro de 1977 ( ficanAn - -.1tilcados• oa deMa4S te.rm. 'dg
'Ruela Portaria CProcesso n9 779:,6167791

Prof ., tERUNW GAINÃO Retor

MINISTÉRIO DO TRABALHO
-CONSELHO FEDERAL DE TÉCNICOS

DE ADMINISTRAÇÃO
RESOLUÇÃO CFTA N9 086/79

O CONSELHO FEDERAL DE TÉCNICOS DE ADMINISTRAÇÃO, no

uso da competência que lhe e conferida pela Lei n9 4769, de 9 de

setembro de 1965, regulamentada pelo Decreto n9 61.934, de 22 de

dezembro de 1967, e de acordo com o decidido na(g) 	

reuhiãO(OeS) plenária(-s-), realizada(s) a 	 ).e?  de 	 )!e' 

de 1 .979

RESOLV.R:

e

PORTARIA DE 26 DE ' DEZEMBRO DE 1979.

O REITOR DA UNIVERSIDADE - FEDERAL-DE SANTA MARIA, no uso dé
suas atribuiçõea legais eestatutárias, RESOLVE:

N9 13.-073 - RETIFICAR o fundamento legal da aposentadoria de
ANIONIO 'OWLAAIMNO,metricula n9 2264870, no cargo de MOtorista
Qficial, TP-120.1 f Classe "S", Referência 21, do Quadro Permanen
te desta Universidade, Constante da Portaria n9 12.553, de 25
de junho de 1979, publicada no U.O. de 07 de julho subsequente,
para considerá -lo inativo nos termos dos artigos- 101, item III

Aprovar o Orçamento para p Exercício de 1980, do

Conselho Regional de Técnicos de Administração 92 Região.

Brasilia, 12 de dezembro de 1979

BELMIRO SIQUEIRA
Presidente Substituto

CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS DE ADMINISTRAÇÃO - 58 REGIKO

ORÇAMENTO PARA O EXERCÍCIO DE 1980

RE	 C.E	 ITAS DESPESAS

1000-.00.00-, RECEITAS CORRENTES 3000.00 - DESPESAS CORRENTES

1500.00.00 - RECEITAS DIVERSAS 3100-.00 - DESPESAS DE CUSTEIO

1510,00.00 - MULTAS 3110.00 - PESSOAL 1.160.000,00

1515.00.00	 Multas pelo Exercício Ilegal da -Profissão Liberal

1513.01.00 - Multas sobre Contribuiçgo em atraso 18.076,00 3113.00 - OBRIGAÇõES PATRONAIS 1.78.000,00-

1519.00.00 - Multas de Outras Origens
1519.99.00 - Outras Multas 3.092 00 21.168,00 3120.00 - MATERIAL DE CONSUMO 65.000,00

1530.00.00 - CONTRIBUIÇõES 	 PRÓFISSIONAIS 3130.00 - SERVIÇOS DE TERCEIROS E ENCARGOS

1531.00.00 - Contribuiç ges Compulsórias para os Conselhos de 3131.00 - Remuneração de Serviços Pessoais 74.000,00
Fiscalizaçgo do -Exercício das Orofiss ges Liberais

1531.01.00 - Anuidades de Pessoas Físicas
1531.02:00 - Anuidades de Pessoas Jurídicas

631.120,00
490 550 00 1.121.670,00

3132.00 - Outros Serviços e Encargos 318.000,00 1.795.000,00

3200,00 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
1540,00,00 - TAXAS PELO EXERCÍCIO DE PROFISSEES LIBERAIS
1541.00.00 - EMolumentos 	 sobre Registros 3280.00 - CONTRIBUIÇÕES PARA A fORMAÇKO DO PATRIMÔNIO DO SERVI
1541.01.00 - Registro Definitivo
1541.02.00 - Registro Provisório

734.670,00
315.000,00 DOR PÚBLICO - PASEP 29.0,00,00

1541.03.00 - Registro Transferido
1541.04.00 - Registro Secundário

2.000,00
2.00p,00

3290.00 - DIVERSAS TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

Cota-Parte do C.F.T.A. 466.000,00 495.000,00
1542.00.00 - TAXAS PELA EXPEDIÇÃO DE CARTEIRAS PROFISSIONAIS
1542.01.00 - Carteira Profissional 105.644 00 1.159.314,00 TOTAL DAS DESPESAS CORRENTES 2.290.000,00
1549.00.00 - Emolumentos Diversas
1549.01.00 - Expediç go de Certificado de Habilitaçgo Profissio

nel 7.848,00 SUPERAVIT DO ORÇAMENTO CORRENTE 110.000,00

1590.00.00 - OUTRAS RECEITAS DIVERSAS
TOTAL 2.400.000,00

1598.00.00 - Saldos de Exercícios Anteriores 70.000,00
1599.00.00 - Outras Receitas 20.000 00 90.000,00

4000.00 - DESPESAS DE CAPITAL
TOTAL DAS RECEITAS CORRENTES 2.400.000„00

-4100.00 - INVESTIMENTOS
SUPERAVIT DO ORÇAMENTO CORRENTE 110.000,00

4120.00 - EQUIPAMENTOS 	 E MATERIAL PERMANENTE 110.000,00

TOTALDAS RECEITAS DE CAPITAL  	 110.000„00  	 TOM, DAS DESPESAS DE	 CAPItAL  	 110.000„00

R	 E	 5	 U	 ri	 O -	 RECEITAS_ DESPESAS

Receitas e Despesas Correntes 2.400.000,00 2.290.000,0'0 UtLMIRO.	 blooKott
Receitas e Despesas de Capital 110.000,00 PRESIDENTE SUBSTITkO

	 	 TOTAL 2.400.000,00 2.400.000,00 



realizada(s) a 	 fe  de 	 /2
E:
o Orçamento para o Exercício .--de -1980; do

	

Administração - 11 8 Região..	 -

Brasília, /2 de	 1? de 191/.

6tErtiN" àrlitrEIRA

PRESIDENTE SUBSTITUTO

reunião (Eles ) plenãria ( s ) ,

de 1971? E E S O Aprovl.Ver

Conselho Regional de Técnicos de

5 000 00 .	 138.000,00

195 600-00 TOTAL  DAS DESPESAS CORRENTES
	

195 600,00

DESPESAS

10.000,00

60.800,00

10.000,00

46.000,00.

5.000,00

1.200,00

57.600,00

3000.00 - DESPESAS CORRENTES

3100.00 - DESPESAS 4)E CUSTEIO

1.127,00

14,405,00

.000,do-

67.000,00

64 820 00 152.352,00.

4á 248 00

3110.00 - PESSOAL

3113.00-- OBRIGAÇÕES PATRONAIS

3120.00 - MATERIAL DE CONSUMO

3130.00 - SERVIÇOS DE TERCEIROS E ENCARGOS

3131.00 - Remuneração de Serviços Pessoais

3132.00 -- Outros Serviços e Encargos

3200.00 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

15.640,00

n 	 n
27 600 00

3280,00 - CONTRIBUIÇÕES PARA fORMAÇA0 DO-PATRIMÓNIO Ao SER

VIDOR 0118LICO - PASEP

3290.00	 DIVERSAS TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

Cota-Parte do C.F.T.A.

120.000,00

350.000 00

608.000,00

126.458.00

213.800,00

334.760,00

466.000,00

1.814.600,00

2.930.640,00

5.121.400,00

502.700,00

881.244,60

RECEITAS

1000.00.00 - RECEITAS CORRENTES

1200.00.00 - RECEITA PATRIMONIAL 

1210.00.00 - RECEITAS 'MOBILIARIAS

1211.00.00 - Alugueis e Arrendamentos

1211.01.00 - Aluguéis

1220.00.00 - RECEITAS DE VALORES MOSILIARIES

1221.00.00 - auroS de Títulos de Renda

1400.00.00 -TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 

1450.00.00 - PARTICIPAÇÕES DIVERSAS
1456.00.00 - Cota-Parte da Renda dos Conselhos Regionais de

Fiscalização-do Exercício das Profissães Liberais

1456.01.00 - CRTA - 1 2 Região

1456.02.00 - CRTA	 2 2 Região
1456.03.00 - CRTA 32 Região

1456.04.00 -CATA - 4 2 Região
1456.05.00 - - CRTA - 5 2 Região
1456.06.00 7 CRTA - 62 Região
1456.07.00 - CRTA - 7 2 Região

1456.08.00 - CATA - 8 2 Região

1456.09.00 - CRTA - 9 2 Região

1456.10.00 - CATA -loa Anião
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RESOLUÇÃO CFTA N9

O CONSELHO FEDERAL DE TÉCNICOS DE ADMINISTRAÇÃO, no

USO 
da competência que lhe é conferida pela Lei n9 4769, de 9 de

setembro- de 19.65, regulamentad a pelo DéCrÇt0 n9 61.934, de 22 de
•

.dezembro de 1967, e de acordo com o decidido ma (s-)  S.MIL 

CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS DE ADMINISTRAÇÃO - li a REGIg0
ORÇAMENTO PARA -O EXERCÍCIO DE 1980

RECEITAS

1000.00.00 - -RECEIT25 CORRENTES

1400.00.00 - TRANSFERÊNCIAS. CORRENTES 

1460.00.00 - CONTRIBUIÇÕES

1464.00:00 - Auxílio c/ou Contribuiçães de Outras Entidades

1464.01.00 • Conselho Federal de Téenicos de Administração

1500.00.00 - RECEITAS DIVERSAS 

isloioo.00 - muLTAs 	-

isimo.00 - Multas da OutrasOrigens

1519.99.00-- -Outras Multas

1530.00.00 - ,Coninliquidcs PROFISSIONAIS

1531.00.00 --Oont .ribuiCSee Compulsórias paro os Conselhos de
Fidcaliração do Exercício das Profissães Liberais

1531.01.00 -Anuidades de Pessoas Físicas

1531.02.00 - Anuidades de Pessoas Jurídicas

1540.000 00 - TAXAS PELO EXERCÍCIO DE PROFISSÕES LIBERAIS

^1541:00.00 - Emólumehtos s/Registros
1541.01.00 - Registro Definitivo

1541.02.00 - Registro Provieório

1541-:03.00-,Registro Transferido

1542.00m - Taxas para Expedição dó Carteiras Profissionais

1542.0140 - Carteira Profissional

.	 TOTAL DRS RECEITASCOURENTÉS 
......

11	 E	 S-	 U	 M RECEITAS DESPESAS

Receitas e Despesas Correntes 195.600,00 195.600,00
BétAiR0 S117E/RA

Receites e Despesas de Capital _ -
PRESIDENTE SUBSTITUTO

	  TOTAL 195.600200 195.-200„02__..=

RESOLUÇÃO CF TA .N9 0	 »11

' O CONSELHO FEDERAL DE TÉCNICOS DE ADMINISTRAÇÃO, nó

uso da competência que lhe é Conferida pela Lei n9 4769, de 9 de

-setembro da 1965, regulamentada pelo Decreto n9 61 934, de 22 de-

dezembro de 1967, e de acordo com o decidido na (s) 	

reunião (Oes) plenãria (s) . , realizada(s) a 	  -de	 /2

de 197qRES0 L VE:

Aprovar o Orçamento para o Exercício de 1980, do

Conselho Federal de Técnicos de Administração - CFTA.

8rasí1ie't / h de /I	 de 1911.
BELMiRD SISUFWM

PRESIDENTE NÜBSTITUTO

ORÇAMENTO PARA. O EXERCÍCIO DE 1980

DESO.E.SA

470.000,00

3000.00 - DESPESAS CORRENTES

3100.00 - DESPESAS DE CUSTEIO

4.870.000,00

473.000,00

120.000;00

2,155.000M

3.800.000,00 11,448:000,00

250.000,00

3110.00 - PESSOAL

3113.00 - 08RICAÇõES PATRONAIS

3120.00 - MATERIAL DE CONSUMO

3130.00 - SERVIÇOS DE TERCEIROS E ENCARGOS

3131.00 - Remuneração de. Serviços Pessoais

3132.00 - Outros Serviços a Encargos

3200.00 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

100.000,00

150.000,00

3280.00 - CONTRIBUIÇÕES PARA FORMAÇÃO DO PATRIMÓNIO DO SER

VIDOR POBLICO	 --PASEP

3290.00 - DIVERSAS TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

Auxílios 'S Conselhos

TOTAL DAS DESPESAS CORRENTES

SUPERAVIT , D0 ORÇAMENTO CORRENTE

TOTAL

11.698.000,00

1.809.202,60

13.507.202260



RESOLUÇÃO CFTA N9 (9 99

O CONSELHO FEDERAL DE .TÉCNICOS DE ADMINISTRAÇÃO, no

competência que lhe é conferida pela Lei n9 4769, de 9 de

de

uso da

setembro de 1965, regulamentada pelo Decreto n9 61.934, de 22

dezembro de 1967, e de acordo com o decidido na(s) 	 Jgg?'

..r.	 R—. E	 C	 E	 I	 T_A 

RESUMO

• Receitas e e85pesas Correntes

Receitas e Despesas de Capital

TOTAL	 16 007,202,60 16 007.202,60

RECEITAS

13.507.202,60

2.500.000,00

DESPESAS 

11.698.000,00

4.309.202,60

Ir.'çO27..202,60

10.000,00

13.507.202,60

1.809.202,60
TOTAL DAS flEÇRTAB4ORRENTES

SUPERAVIT DO ORÇAMENTO CORRENTE
2000.00.00 - RECEITAS DE CAPITAL

2300.00.00 - ALIENAÇp DE BENS MOVEIS E IMÓVEIS 
2312.00.00 - Alienaçao de Titules Mobiliários
2312.02.00 - Alienação de Títulos do Tesouro Nacional

TOTAL DAS RECEITAS DE CAPITAL

1456.11.00 - CRIA -11 0 Região	 -	 •	 T'

1900 . 00 4a RECEITAS DIVERSAS 
VI.' PI 8C	 ,

1590.00700-- OUTRAS RECEITAS DIVERSAS
1599.00,00 - Outras Receites -

2.500.000,00 

_ 4:229:2022.60

DEESPESAS

400040 - DESPESAS DE. CAPITAL

4100,00 - INVESTIMENTOS 

4120.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

4200.00 - INVERSdES FINANCEIRAS 

4250,00 - AQUISIÇÃO DE TÍTULOS REPRESENTATIVOS DE CAPITAL JA

INTEGRALIZADO

4290.00 - DIVERSAS INVERSdES FINANCEIRAS

Aquisição de Títulos do Tesouro Nacional

TOTAL DAS DESPESAS DE CAPITAL

809.202,60

3.500.000,00 

4.309.202,60	 •
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dECM1‘10 SIQU-0*

PRESIDENTE SUBSTITUTO

reunião(Oes-) plenãria(s), realizada(s) a 	 de 	 /J
de 1971RESOLVE:

Aprovar o Orçamento para o Exercício de 1980, do

Conselho Regional de Técnicos de Administração - 7 0 Região'.

B rasília , /1 de I-1- de 19 71
CTII RD S IQ ITMA

PRESIDENTE SUBSTfTLITO

CONSELHO REGIONAL DE TÉCNICOS DE ADMINISTRAÇÃO - 72 REGIÃO

ORÇAMENTO PARA O EXERCÍCIO DE 1980

DESPES	 AS
RECEITAS

1000.00.00 - RECEITAS CORRENTES
3000.00 - DESPESAS CORRENTES

1200.00.00 - RECEITA PATRIMONIAL
3100.00 - DESPESAS DE CUSTEIO

3110.00 - PESSOAL1220.00.00 - RECEITAS DE VALORES MOBILIARIOS 5.766.800,00-

1221.00.00 - Juros de Títulos de Renda
360.000,00

3113.00 - OBRIGAÇUS PATRONAIS 1.050.500,00

1500.00..00 - RECEITAS DIVERSAS
3120.00 - MATERIAL DE CONSUMO 400.260,00

1510.00.00 - MULTAS
151940:00 - Multas de Outras Origens
1519.99.00 - Outras Multas

370.000,00 3130.00 - SERVIÇOS DE TERCEIROS E ENCARGOS

1530.00.00 - CONTRIBUIÇUE S PROFISSIONAIS 3131.00 - Remuneração de Serviços Pessoais 800.000,00

1531.00.00 — Contribuiçães CompulsOrias para os Conselhos de
Fiscalização do Exercício das Profissães Liberais

3132.00 - Outros Serviços e Encargos 2.910.000,00 10.927.560,00

1531.01.00 - Anuidades de Pessoas Físicas
1531,02100 - Anuidades-de Pessoas Jurídicas

4.970.000,00
3.273.200,00 8.243.200,00 3200.00 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

1.288,000,00
4.025.000,00

5.800,00
1.400,00

3280.00 - CONTRIBUIÇõES PARA FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO DO SERVI

DOR PUBLICO - PASER

3290.00 - DIVERSAS TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

Cota-Parte do C.F.T.A.

TOTAL DAS DESPESAS CORRENTES

1540.00.00 - TAXAS PELO EXERCÍCIO DE PROFISSUS LIBERAIS
1541.00.00 - Emolumentos 5/Registros
1541,01.00 - Registro Definitivo	 •
1541.02.00 - Registre Provisário
1541.03.00 - Registro Transferido
1541.04:00	 Registro Secundário

1542.00,00 - Taxas Para Expedição de Carteiras Profissionais

'78.000,00

2.930.640,00 3.008.640,00'

13.936.200,00

1542.01.00 - Carteira Profissional 644.000,00
SUPERAVIT DO ORÇAMENTO CORRENTE 1.077.000,00

15.013.200,001543.00.00 - Emolumentos s/Inscrição
1543.01.00 - Cadastro de Pessoas Jurídicas 5.600,00 TOTAL
1543.02.00 - Expedição de Alvarás 2.800,00

1543.99.00 . InscriçOes Diversas 7.000,00 4000.00 - DESPESAS DE CAPITAL
1549.00.00 - Emolumentos Diversos
1549.01:00 . Expedição de Certificados de Habilitação Profissio

nal 5.600,00

4100.00 - INVESTIMENTOS
30.000,004110.00 - Obras e Instalaçães

1549.02.00 - Emolumentos sobre Contratos
1549.99.00 - Outros Imolumentos Divereos

2.800,00
7.000,00 5.995.000:00 4120,00 - EQUIPAMENTOS E MATÇRIAL PERMANENTE 37.000,00

1590.00.00 - OUTRAS RECEITAS DIVERSAS
1599.00.00 - Outras Receitas

45.000,00
200.00 - INVERSdES FINANCEIRAS

260.00 - Constituição ou Aumento de Capital de 	 Empresas Co.

TOTAL DAS RECEITAS CORRENTES 15.013.200„00 marciais ou Financeiras 10. 000, 00

•	 SUPERAVIT DO ORÇAMENTO CORRENTE
1.077.000,00 290.00 - Diversas InversSes Financeiras 1. 000. 000 ,00

TOTAL DAS RECEITAS DE CAPITAL  	 1.077 000,00  	
TOTAL DAS DESPESAS DE CAPITAL  	 1.077.000,00

RESUMO .	 RECEITAS DESPESAS

BELMIRD SIQWRA
Receitas e Despesas Correntes 15.013,200,00 13.936.200,0°-

PRESIDENTE SUBSTITUTO

Receitas e Despesas de Capital 1.077.000,00

	 	 15.013.200,00 15 013.200,00
T-0 T A L 

RE-SOLUÇÃO CFTA N9	 / 79

O CONSELHO FEDERAL DE TÉCNICOS DE ADMINISTRAÇÃO, no

uso da competência que lhe é conferida pela Lei n9 4769, de 9 de

setembro de 1965, regulamentada pelo Decreto n9 61.934, de 22 de

dezembro de 1967, e de acordo com o decidido na(s) 	 82?-51 

reunião(Oes) plenãria(s), realizada(s) a 	 IZ 	de 	 )S 

de 197i RESOLVE:
Aprovar a Orçamento para o Exercício de 1980,do

Conselhd'Regional de TecniCos de Administração - l a Região.

Brasília, iL de	 /
	

de

GUILHERME' ClUINTAN1LHA -DE ALMEIDA )
nocc.Tnr RITC



Setembro de 1963, regulamentada pelo Decreto n9 61.934, de 22 de

dezembro de .1957, e de acordo com o decidido na-(s) 	 32#?! 
Brasília, )7 de 27 de l9jf

GUILHERME ABINTANILHA DE ALMEIDA:
PRESIDENTE
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CONSELHO REGIONALEC TECNICOS DE ADMINISTRAÇÃO - 1 2- REGIÃO
ORÇAMENTO PARA O EXERCÍCIO DE 1980

CCEI	 T D-	 £	 - .5.	 p	 .S.	 S
,YC1

1000,00.00- RECEITAS C12RNTSS:

120040.00 -,RECEITA PATRIMONIAL

3000.00 -.OESPESAFrébiliNTES

3100.00 - DESPESAS DE CUSTEIO
1,300.000,00121040.00	 RECEITAS IMOBILIÁRIAS 3110.00 - PESSOAL

1211:00.00 - Alugueis e Arrendamentos 311340 - OBRIGAOES PATRONAIS 170.000,00
1211.01.00 - Alugueis 110.00040 3120.00 - MATERIAL DE CONSUMO 170.000,00
1500.00.00 - RECEITAS DIVERSAS 3130.00 - SERVIÇOS DE,TERCEIROS E ENCARGOS151040.00	 MULTAS
1513.00.00 - Multes pelo Exercício Ilegal. de Profissgo 3131.00	 Remuneraç go de Serviços Pessoais 170.000,00
1513.01.00 - Multas de Mora
1519.00.00 - Multas de Outras Origens

346.000,00 3132.00 - Outros Serviços e-Encargos 575.000,00

1519.99.00 - Outras Multas 10 000 00 356.000,00 319040	 DIVERSAS DESPESAS-DE CUSTEIO

1530,00.00 -.CONTRIBUIOES PROFISSIONAIS 3192.00 - Despesas de Exercícios Anteriores 2.000,00 2.387.000,00

1531.00.00 - COntribuiç goCompulsOriss Para os Conselhos de 3200,00 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
Fiéealizaçgo do EXercleio das Profissges Liberais

1531.01.00 - Anuidadeó de Pessoas Fleicas 1.450.000,00 3280.00 - CdNTRIQUIOES PARA A FORMAÇÃO oU PATRIMÔNIO DO SER-
1531.0240 --Anuidades de. Pessoas Jurídicas 	 ,

1540.09.00 - TAXAS PELO EXERCÍCIO DE PREWISSOES LIBERAIS

430.000,00 1.880.000,00 _	 VIDOR PÚBLICO	 PASEP
3290.00 - DIVERSAS TRANSFERENCIAS CORRENTES

25.000,00

1541.00.00	 Emolumentos s/ Registros. COTA-PARTE DO C.F.T.A. 608.000 ob. 633400,00
1541.01.00 - Registro Definitivo 196.000,00
1541.02.00 -.RegistrO.Rrovisário
1541.03.00 - Registre Transferido

392.000,00
5.000,00 TOTAL DAS DESPESAS CORRENTES 3•020•000,00

1541.04.00 - . Registro Secundário 5.000 00 598400,00
SUPERAVIT DO-ORÇAMENTO CORRENTE 13O.000.00

154240.00 - Taxa pi'Expediçgo de Carteiras Profissionais
1542.01.00 -1:arteira Profissional 156.000,00 TOTAL .3 150 000,00

1549.00.00 -- Emolumentos
1549.01,00	 Expediçao de Certificado de flabilitae go Profissio 400040 - DESPESAS DE CAPITAL

nel 5.000,00
1549.99.00 - Outroá Emolueentes Diversos 40.000,00 45.000,00 4100.00 - INVESTIMENTOS

4110.00 - Obras.e Instalaçães 30.000,00
1590.00.00 - OUTRAS RECEITAS DIVERSAS
1599.00.00 - Outras Receitas 5.000,00 4120.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 100400,00 130 000 00

TOTAL DAS RECEITAS CORRENTES 3.150.000,00

SUPERAVIT Dó ORÇAMENTO CORRENTE 130.000,00

TOTAL DAS. RECEITAS DE CAPITAL  	 130.000,00 TOTAL DAS DESPESAS DE CAPITAL  	 	 	 130,000,00 

RESUMO RECEITAS DESPESAS

Receitas e Despesas Correntes 3.150.000,00 3.020.000,00 GUILHERME QUINTANILHA DE ALMEIDA/
'Receitas e Despesas de Capital 130.000 00- PRESIDENTE

TOTAL  	 3.150.000,00
'3 150 000 00 

RESOLUÇÃO CFTA N9 OU 7 /9

O CONSELHO FEDERAL DE TÉCNICOS DE ADMINISTRAÇÃO,

uso da competência que lhe é conferida pela Lei n9 4769, de 9

reunião(Oes) plenária - (s), realizada(s) a 	 ) Zde 	 / 

no	 de 197f R E S O L V E:
Aprovar o- Orçamento para o Exercício de 1980,do

de	 Conselho-Regional de Tecnicos de Adminietragao - 2pMegão.

CONSELHO REGIONAL . DE TÉCNICOS DE ADMINISTRAÇÃO - 2 2 REGIÃO
ORÇAMENTO PARA O EXERCÍCIO DE 1980.

R	 ECEI	 T	 A	 S' DESPESAS

1000.00.00. - RECEITAS CORRENTES

150040.00 - RECEITAS-DIVERSAS

3000.00 - DESPESAS . CORRENTES

3100.00 - DESPESAS DE CUSTEIO
1530.0040 - CONTRIBUIOES PROFISSIONAIS 311040 --PESSOAL 111.290,00'
1531.00.00 - Contribuiçãee Compulsórias para os Conselhos de 3113.00 - OBRIGAOES PATRONAIS 26.94ÇO0

Fiscalização do -Exercício das Profissges Liberais

1531.0140 - Anuidades da Pessoas Físicas 235.500,00 3120.00 - MATERIAL DE CONSUMO 30.000,00

1540.00,00 - TAXAS PELO EXERCICIO DE PROFISSEES LIBERAIS 3130.00 - SERVIÇOS DE TERCEIROS E ENCARGOS

154140.00 - tmolumentos s/ Registro 3131.00 - Remuneração de Serviços Pessoais 60.000,00

1541, 01. 00	- Registro Definitivo 353.250,00 3132.00 - Outros Serviços e Encargos 	 • 272.289 00 50041940

1542,00.00 - Taxa p/ Expedição de Carteiras Profissionais 3280.00 - CONTRIBUIOES P/FORMAÇÃO DO,PATRIMÔNIO DO SERVIDOR

1542.01.00 - Carteira Profissional 32 250 00 S2I.000,00 PUBLICO - PASEP 5.313,00

1590.0040 - OUTRAS RECEITAS DIVERSAS 3290.00 - DIVERSAS TRANSFERtNCIAS CORRENTES
COTA-PARTE DO C.F.T.A. 126 458 DO 131.771 00

1599.00.00 - Outras Receites- 11.290 00

	 --	 TOTAL DAS RECEITAS CORRENTES .632.290,00 TOTAL DAS DESPESAS CORRENTES 632.290,00

RES	 U	 MO RECEITAS DESPESAS

Receitas e Despesas Correntes 632.29040 S32.290,00
n GUILHERME QUINTANILHA DE ALMEIDADespesasReceitas e	 de Capital

TOTAL PRESIDENTE632,29E1,00 632.290.00 



GERALDO PEREIRA DE SOUZA
Presidente .

ANTONIO-DA SILVA NACEDO
Tesoureiro

	

150.000,00
	

ILDEFONSO THEODORO MARTINS

	

100.000,00
	

Contador Reg.CRCRJ 2051.2

	

400.000,00
	

N9 14689 de 09/01/80)

2.000.000,00:
750.000,00

1.000.000,00

3.750.000,00-

Rio de Meeiro, 17 de dezembro de 1979.
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RESOLUÇÃO CF TA 14902 /79

0 CONSELHQ FEDERAL DE TÉCNICOS DE ADMINISTRAÇÃO, no

uso da :competência que lhe e conferida pela Lei n9 4769, de 9 de

-1-
seteffibro de 1965, requlamenada pelo Decreto n9 '61.9-34, de 22 de

dezembro de 1967, e de acoráo com o decidido na(s) 	

reunião(Oes) pleneria(s), realizada(s) a- 	 /Z.  de 	
á, - 191fRE.SOLV g:

Aprovar e. Orçamento gera o Exerclxio de 1980,do Con-

selho' Regional de TecnicOs de Adáinistração 3e Região.

Sraellia,	 /Z.- de 19A_r

. GUILHERME QUINTANILHA DE LAWIDA:.
PRESIDENTE

MINISTÉRIO DO TRABALHO

CONSELHO REGIONAL DE TÉCNICOS DEADMINISTRAÇNO 3 5 REGIKO -

ORÇAMENTO PARA O EXERCÍCIO DE 1980 .

ICUIT.AS..R-
DESPESAS

1000.00.00 - RECEITAS CORRENTESCE.,31./.672C74.7777.Z7.477

- RECEITA PATRIMONIAL

3000.00 - DESPESAS CORRENTES

3100.00 - DESPESAS DE CUSTEIO

3110.00 - PESSOAL
1220.00.00 - RECEITAS DE 'VALORES: MOBILIARIOS

600.000,00-

1221,00.00 - Juros dá Títulos de Renda 50.000,00 3113.00 - OBRIGAÇUES PATRQNAI0 70.000,00

1230.00.00— PARTICIPAOES E DIVIDENDOS

1231.00.00 . - Dividendos 1.000 ,00 51.000,00 3120.00 - MATERIAL DE CONSUMO -60.000)00

3130.00 - SERVIÇOS DE TERCEIROS	 ENCARGOS
1500.00.00. - 'RECEITAS-DIVERSAS
1510.00:00 - MULTAS : 3131,00 - Remuneração de Serviços Pessbais 30.000,00

1513.00.00 - Multas WExercloio Ilegal de Profiss go Liberal

1513.01:00	 Multas s/Anuidades 40.000;00 3132.00 - Outros Serviços e Encargos 540.000,00.

1519.00.00 - Multas-de Outras Origens 3190.00 - DIVERSAS DESPESAS -DE CUSTEIO:
1319.99.00 --Outras ^Multas 22.000,00

3192.00 - Despesas de-Exercícios Anteriores so.000 oo 1.350.000-40

1530.00.00 -.CONTRIBUIÇOES.PREWISSIONAIS
1531.0040 -.Centribuigoestompulsárias para os Conselhos de

Eiscalizaçgo do Exercício das Profissães Liberais 3200.00	 TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

3281340 - CONTRISUIÇOES PARA FORMAÇKO bo PATRIMÓNIO DO. SERVI1531.01.00 - Anuidades de Pessoas Físicas 530.000,00

-1531.02.00 - Anuidades de Pessoas Jurídicas 60.000,00
DOR PóBLIÇO - PASEP 10,000,00

1540.00.00 - TAMS P/-EXERCÍCIO DE PROFISSCIES.LIBERAIS
1341.00.00 -Emolumentos e/Registros ' 3290.00 - DIVERSAS TRANSFERENCIAS CORRENTES

154141.00 - Registro Definitivo
1541.02.00- Registro -ProVisário
1541.03.00 - Registro Transferido

240.000,00
100,000,00
10.000,00

Dota-Parte do C.F.T,A.

3292.00 - Despesas de Exercícios Anteriores

213.800,00,

1 200 00 225.000 00

1.575,000,001541.0440 - -Registro Secundário' 5:000,00
TOTAL. DAS DESPESAS CORRENTES

1542.00.00 - Taxa p/Expediçgo de Carteiras Profissionais

1542.02.00 -'Cartão,Plástico 50.000,00 SUPERAVIT DO ORÇAMENTO CORRENTE 25.000 00

1543.00.00 - Emolumentos s/Inspriçgo
1543.01.00 - Cadastro de Pessoas Juridicas 5.000,00 T 0-T A L 1.600.000,00

1549.00.00 -'Emolumentos Diversos
1549:01.00-- Expediçgo de Certificado do HabilitaçgoPrófissional 5.000,00 4000.00 - DESPESAS-DE CAPITAL

4100.00 - INVESTIMENTOS1349.02.00 - Emolumentos. sobre Contratos
1549.99.00 - Outros Emolumentos Diversos 2,000,00 1.069.000,00

25.000,004120.00 - EQUIPAMENTOQ.E MATERIAL PERMANENTE
15904040 --OUTRASSECEITAS DIVERSAS
1599 .40,00 - Outras-Receitas 480.000 00

TOTAL DAS RECEITAS .CORRENTES 1.600,000,00

SUPERAVIT DO-ORÇAMENTO:CORRENTE 25.000,00

TOTAL DAS RECEITAS  DE CAPITAL 25 000,00 TOTAL DAS DESPESAS DE CAPITAL. 25.000,00 .

RESUMO lECEITAS DESPESAS

Receitas e Despesas Correntes

Receitas è Despesas de Capital

TOTAL 	 _

1.600,000,00

1.600.000,00

1.575.000,00

25.000,00

1.600.00040

GUILHERME QUINTANILHA. DE ALMEIDA
PRESIDENTE

SINDICATO DOS ENPREGAEOS DESENHISTAS Ttancos,APátmcosonmea
TNIAIS,COPISTAS, PROJETISTAS TÉCNICOS E AUXILIARES DOS ESTADOS'

DO RIO DE JANEIRO, BAHIA, PARANÁ E SANTA CATARINA.

Registrado sob e n2 109.358 de 1964
SágietRua Estício de Si,í 67 - 22 andar - CEP-20211-R.Janeiro-RJ

Telefones: 273-8994 • 273-8845

PROPOSTA	 ORÇAMENTÁRIA - EXERCÍCIO DE 1979

SMPL-EMENTA£XR

222 - Federaçío
	

400.000,00'

235 - Assiatincia Judiciíria
	

150.0(10,09;

Total- do Custeio ... 1.200.000,00

APLICAÇXO DE CAPITAIS
311 - Bens laíveis
312 Mobiliário O( Instalações

Sena

2.500.000,00
50.000,00-

3.750.00Ó,00:
MiUMMIPMEMMUMMOt

RECEITA
111 - Contribuiçio Sindical
121 - Mensalidades

149 Effentusig

Total

DESPESA
213 - Serviços
219 - Diversas Despesas
221 Gov.Fed.c/Esp.~.Saláric
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MINISTÉRIO DA IN.DISTRIA.
•D -0 --comado

INSTITUTO DO AÇUCAR E DO ÁLCOOL,	 -	 , •
-,ATO N9 01/80 , - PE 04 DE JANEIRO DE 1980

Dispõe sobre o pagamento de canas
pelo teor de sacarose nó Estado de
Alagoae¡ nas safras de 1978/79 e
1979/80.

O-Presidente do Instituto do Açúcar e AC AlcoõI, mo
uso das suas etribtições,

CONSIDERANDO os termos da Resolução n9 06/78, de 22.
de agosto de 1978;

CONSIDERANDO os resultados obtidos na aplicação das
disposições dá referida Resolução;.

CONSIDERANDO,- finalmente, o Acordo celebrado, em 23
de novembro de 1979, entre ,o Sindicato da Indústria do Açúcar no
Estado de Alagoas e a Associação dos Plantadores de Cana do Esta-
do de AIagdes, referente ao -pagamento das canaS dos fornecedores-,
nas Safras de 1978/79-e 1979/80;

RESOLVE:

Art. 19 O pagamento das canas fornecidas es usinas.
do Estado de Alagoas durante o mes de dezembro de 1978, será fei
to com base no teor de sacarose apurado.

Parãgrafo. único - Os preços das canas fornecidas no
período compreendido entre 16 e 31 de dezembro de 1978, estabele-
cidos de conformidade com o que dispõe.° item 2 do art i4 do Ato
n9 49/78, de 27 de dezembro de 1978,-  sofrerão, em consequência,os
respectivos reajustes.

• Art. 29 - As canas fornecidas entre o primeiro dia do
mês : de janeiro de 1979 e o final da safra de 1979/80 tanibem serão
pagas er: função desse mesmo criterio, devendo ser acrescida, para
tanto, usa bonificação geral de Cr$ la,00 (dez cruzeiros) por to
nelada de cana recebida , aos pagamentos jâ efetuados.

Parágrafo único - As usinas que, durante aquele pe-
ríodo, tenham entregue mel ou creditado seu valor aos fornecedo-
res, deduzirão da referida bonificação a importância corresponden
te ao valor do melaço., que serã determinado de comum acordo pelos
Orgãos de classe.

Art. 39 - Na safra de 1979/80, dar-se-á continuidade
ao pagamento da cana-de-açúcar pelo seu teor de sacarose..

Parágrafo único - Até o final da safra de 1979/60,os
fornecedores receberão, por tonelada de cana entregue, a titulo
de adiantamento ', valor igual ao fixado para os demais Estados da
Região Norte-Nordeste, sendo que, de acordo com os resultados de
estudos e pesquisas levados á efeito, paralelamente ao acompanha
mento da safra, pela Comissão designada atravês do Ato n9 48/78,
de 27 de dezembro de 1978, o IAA manifestar-se-â, em caráter de
finitivo, sobre o Critárip de pagamento para a safra.

Art. 49 - Para dar cumprimento ao que determina 0-ar
tigo 49 da Resolução n9 01/79 ., de 31 de Maio de 1979, as indús.7.
trias não poderão efetuar os descontos de que tratam os artigos
56 e 59 do Capitulo VI da referida Resolução.

Art. 59 - Tanto os laboratõrios de análise das usi-
nas, como as balanças destinadas é pesagem das canas recebidas
deverãO estar em funcionamento atê o dia 15 de janeiro de 1980
impreterivelmente, observados os critérios estabelecidos na Reso
lução ri9 06/18, de 22 de agosto de 1978.

Art. 69 - Continuam em vigor as demais disposiçõesda
Resolução-n9 06/78, de 22 de agosto de 1978.

Art. 79 - O presente Ato vigorá nesta data e será pu
blicado no "Diário Oficial da União", revogadas as disposiçõesem
contrário.

Gabinete da Presidência do Instituto do Açúcar e do
Alcool,aós quatro dias do mês de janeiro do ano de mil novecentos
e- oitenta,

HUGO DE ALMEIDA
Presidente

Departamento Financeiro

	

ATO N9	 01/80

- subdelegar competência a ORLANDO, MIETTO, Assistente deste De
partamento para, juntmuentq f comGENÉSIO GONÇALVES;, 69RREA, Che
' fe da Divisão de Execução Orçawnitária e pinançeirpE e/ou VAL
MIR DE OLIVEIRA, e/ou BENEDITO4FgP,ANDES ,ASEUWA0e4pu JORGE ,..
JOS2 DA SILVA, como Ordenadã de despesa, eMitir no -tas de pro

, yisão_e respectivaS.notaa,.de , ariulação, hotas . de::gwpenho.,e res.
pet ptiyas notas,: de anulação, n9tas,, de pagamentoAedWpepa orça
mentária e assinarem cheques e ordens ;bancárias;

II subdelégar competência a GENÉSIO,GONÇAIXES,CORRECheTwda Di
visão de Execução Orçamentária ,e Financeira, para, juntamente
com VALMIR DE OLIVEIRA, e/ou RENEDiTCYPERNANDES ASSUMPÇÃO,e/ou
JORGE JOSÉ DA SILVA, como ordenador de . despesa, 'entitir ' notas

de provisão:e respectivas notes de anulação notas de empenho
e respectivas.notas de anulação, notas de pagamento de despesa
orçamentária e assinarem cheques e ordens bancárias; e

III - revogar o Ato n9 05, de 29 de junho de 1978

Rio de Janpiror'07/Ide janeiro de 1980'

João AibertoAafiderley . „	 .
Diretor do Depaiekámento Finanderro

Departamento&Pessoal

PORTARIA NO 196 de 26 de dezembro

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE PESSOAL do Institilto do
Açúcar e do Álcool, usando da atribuição quê' lhé fai Conferida
pelo artigo 14 no Decreto n9 8MO 2, de 24 de outubro de 1977,

RESOLVE:

Conceder Progressão Funcional, de acordo com-a artigo
29, combinado com ó artigo 34, item' II, do Decreto n9
80.602, de 24 de outubro de 1977, com efeitos a partir
de 19 de outubro de 1977,

A - No Quadro Permanente desta Autaquia,

- da Classe A, referência 43, para a Classe B,referencia
44, da Categoria Funcional de QUIMICO, CE:digo 1NS-921
mediante deslocamento do respectivo cargo para -compor
a iota9ão da nova Classe, a

01 - GILBERTO DA MOITA E SILVA
02 - ROBERTO CANTINHO DE MELO

II - da Classe A, referência 43, para a Classe B,referángia
44, da Categoria Funcional de ESTATISTICO305digaNS,926,
mediante deslocamento do respectivo cargo para compor
a lotação da nova Classe, a

01 - FERNANDO VALENÇA WANDERLEY
02 - MARIO FERNANDO DA COSTA PINTO

Na Tabela Permanente desta Autarquia,

I - da Classe A, referencia 43, para a Classe E,referencia
44, da Categoria Funcional de QUTMICO, 05digo 12-N$92l,
mediante deSlocamento dó respectivo emprego para ,compor

• à lotação da nova Classe , a
01 ANTONIO GONÇALVES DE LIMA
02 - CLAUDIO HARTKOPF LOPES
03 - JOSÉ. AUGUSTO WEBER
04 LIOSMAR PEREIRA/tANTANA
05 - NELSON LUIZ ABDON PINTO,

JOAQUWRIBEIRO DE SOUZA
. Diretor d? Departamento de Pessoal

1

auto
Senhor
Diário

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO FINANCEIRO, usando da
zação Contida na Portaria n9 77, de 02 de maio de 1978, do
Presidente do Instituto dó Açiloar.e -do 4Icool, , publicada •no

Oficial da União de 18-de maio de 1978 RESOLVE

PORTARIA N9 199 de 26 de dezembro de 1979

_0 DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE PESSOAL do Instituto do
Açúcar e do Álcool, usando da atribuição que lhe foi conferjAa
pelo artigo 14 no Decreto n9 80.602, de 24 de outubro de 1977,
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RESOLVE: Conceder Progressão Funcional, de acordo com o artigo
29, combinado -com o artigo 34, Item II, do Decreto n9

-80.602, de 24 de outubro de 1977, com efeitos .a partir

de 19 de agosto de 1478,
A Nó Otiadrd Permanente desta Autarquia,

	

I	 da-Classe B, referência 48, Tara a Clsqe C, referencia

49, "da:iCategoria Funcional de QUIMICO, 6-digo NS-921

mediante deslocamento' dó respectivo cargo pára compor

a lotação da nova Classe, a

01 ALVARO BELTRÃO DE CASTRO

02 - ALUIZIO MAIA LIMA
03 - ANTONIO AUGUSTO DE SOUZA LEÃO

II da Classe B, referencia 48, para aClasse . C, referência

-49, da Categoria Funcional de ESTATISTICO,C5dt~26,
mediante deslocamento do respectivo cargo para compor

a lotação da nova Classe, a

01 THEREZINHA DE FREITAS MOURÃO

.02 - EUGÉNIA ILLUMINATA CITO ACCIOLY
03 - EDMILSON DE ANDRADE

III da Classe A, referencia 43, para- 410~13, referencia

44, da Categoria Funcional de ESTATISTICO306~0W-926,
mediante deslocamento dó respectivo cargo para compor

a 1ot4ão dinova Classe, a

01 - ALZIRA DE PADUA FORTUNA

02 - ANTONIO CAMPOS DE ARAUJO E SILVA

B - ma. Tabela Permanente desta Autarquia,

IV -; da Classe A, referencia 43, -para a Classe B, Referencia,

44, da Categoria FunciOnal de QUIMICO,Código LT-NS-921
mediante deslocamento do respectivo Emprego para compor

a lotação da noca Classe, á

01 - ESMERALDINO CASALI

JoAQTAM RIBEIRO DE SOUZA

Diretor Ab- Departamento de Pessoal

PORTARIA- N9 202 de	 26 de dezémbro de 1979

ODIRETOR DO- DEPARTAMENTO DE PESSOAL do instituto do

Açúcar e do Ãlcool, usando da atribuição que lhe foi conferida
pela artigo 14-no Decreto n9 80-.602, de 24 de outubro& 1977,

RESOLVE:

Conceder Progressão Funcíonal, de acordo com o artigo

29, combinado com o artigo 34, Item II, do Decreto n9
80.602, de 24 de outubro de 1977, com efeitos a partir

de Dl de fevereiro de 1979.

A - No Quadro Permanente desta Autarquia,

I - da-Classe A, referência 43, para a Classe B,referencia
4-4, da Categoria Funcional de ESTAT1STICO,C6digDNS-926,
mediante deslocamento do respectivo cargo para compor

a lotação da nova classe, a

- CLOVIS CANDEIAS

02 - MARIA HELENA DE OLIVEIRA MOTA

03 - MANOELA PINHEIRO GRANDE DO PRADO VIVIANI

04 - SALMA RAIKAL LEITE

JOAQUIM RIBEIRO DE SOUZA
Dire~ do Departamento de Pessoal

MINISTÉRIO DO INTERIOR
DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS

CONTRA ÀS SECAS
ATOS DO DIRETOR GERAL

O Diretor Geral do Departamento Nacional de Obras Contra as
Secas, usando das atribuiçães que lhe confere o artigo 99, leira "P", do Decreto n9
73.159, de 14 de novembro de 1973, publicado no Dierio Oficial de 16 seguinte,

RESOLVE

Portarias de 08 de janeiro de 1980

N9 46/DPE rescindir, por acordo entre as partes, a partir de 05.12.79, os contra
tos de trabalho celebrados entre o DNOCS e os servidores da Tabela Suplementar
desta Autarquia, lotados na lc. Diretoria Regional, a seguir mencionados:

1 -ADAIL ULISSES DE OLIVEIRA, Motorista, CIS 118.503;
2 -ANTONIO DA SILVA RABELLO, Motorista, CIS 118.734;
3 -CARLOS ALBERTO FERREIRA, Motorista, CIS 118.570;
4 -JOÃO GERALDO DA SILVA, Motorista, CIS .118.547;
5 -JOAQUIM LUIZ DOS SANTOS, Motorista, CIS 118.613 	 e	 .
6 -VICENTE RIBEIRO DE ALMEIDA, Motorista, CIS 118.536. (Proc. n9

7665/79 - DNOCS). ANYWYONANYWOMANYWWWWWW
N9 47/DPE -rescindir, a pedido, a partir de 01.01.80, nos termos do artigo 	 477

19, da CLT, o contrato de trabalho celebrado entre o DNOCS e o servidor EDI
SON FERNANDO PINA, Auxiliar de Desenhista, P-1012.12, CIS 125.301, da Tab;
la Suplementar desta Autarquia pertencente a lotação da 3a. Diretoria 	 Regional
(Proc. n9 9811/79 - DNOCS), MAANOMMANYWAMMAMMANY)
N9 48/DPE - declarar vago, a partir de 01.11.79, o emprego de Agente de Porta
ria, LT-1202.A, ref. 05, da Tabela Permanente desta Autarquia, ocupado pelo ser
vidor EUCLIDES COUTINHO DE ALMEIDA, CIS 116.700, da lotação da Divisão de
Manutenção e Recuperao, em face da sua aposentadoria por velhice, concedida na
quelo data, pelo Instituto Nacional de Previdencia Social -'INPS (Proc. nO 9755/7-9
DN005). ANOMANWOMMANWONVOMMANYOMANON

ATOS DO DIRETOR DE PESSOAL

O Diretor de Pessoal do Departamento Nacional de Obras Contra as
Secas, usando da competãncia que lhe foi delegada atraves da Portaria n9 1087/DPE, de
06 de novembro de 1979, do Diretor Geral deste Departamento, publicada no B. A. nO
90, de 08 seguinte,

RESOLVE

Portarias de 08 de janeiro de 1980

NO 49/DPE - designar ANTENOR CAVALCANTE DE ALBUQUERQUE, Tecnico de Adminis
tração, 923.A, ref. .43, mat. 2.232.668, CIS 070•378 L para exercer a função de A-s-
sistente, cedigo DAI-112.3, do Grupo Direção e Assistencia Intermedierias, do Diretoria
de Serviços Gerais, de que trata o Decreto n9 79.763, de 01.06.77, publicado	 no
D.O. de 03 seguinte. AMMAMMANOMMANYWONOMMANON

O Diretor de Pessoal do Departamento Nacional de Obras Contra as
Secas, usando da competencia que lhe foi delegada atraves da Portaria n9 1087/DPE, de
06.11.79, do Diretor Geral deste Departamento, publicada no B. A. n9 90, de 08 se
vinte e o artigo 12 do Decreto n9 72.912, de 10 de outubro de 1973, e, tendo em
vista o disposto na alínea "b" do item 5 da Instrução Normativa DASP n9 46, de
19.08.75, publicada no Dic;rio Oficial de 20.08.75,

RESOLVE

N9 50/DPE - designar ELSIE STUDART GURGEL DE OLIVEIRA, ocupante do emprego de
Tecnica em Assuntos Educacionais, LT-927.8, ref. 48, CIS 119.746, da Tabela Permanen
te do DNOCS, para exercer a função de Direção Intermedieria de Chefe da Div isão de-
Assistancia ás Comunidddes, cedigo .DAI-111.3, da Diretoria de Irrigação, em	 careter
proviserio, enquanto houver insuficiencia de servidores ocupantes de cargos e empregos
da lotação da Categoria Funcional de Assistente Social, correlata com a referida função
de acordo com o Decreto n9 79.763, de 01.06.77, publicado no D.O. de 03 seguinte.
MANWANOMMANYMANOMMANYWWWWWW/WON

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA

E ASSISTÊNCIA SOCIAL
SISTEMA NACIONAL DA PREVIDÊNCIA

SOCIAL
RELAÇÃO INPS/DG N9 006, de 090180 

PORTARIAS 

AGÊNCIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL - EM MACEE5 - ALAGOAS 

N9 GALMO-087, de 281279 - Aposenta, de acordo com o art.176
item III, da Lei n9 1 711, de 28 de outubro de 1952, observado
o item II do art.102, da Constituição,' MARINITA DE PAULA OLI-
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1/EIRA, mat. 53 457, no cargo da Auxiliar de Enfermagem, classe
"B", re1.3-3, com os proventos mensais correspondentes a 27/30
(vinte e sete trinta avos) do vencimento do cargo (Processo ne -
mexo 4-O2-200/002-619/79).

SECRETARIA REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO NO ESTADO DE GOIÁS 

N9 RGOA-001, da -0401-80 - Autoriza a lavratura de Contrato de
Trabalho sob o regime da lesislação trabalhista, para o empra-
go de As-sistente Social, cedigo 1T-NS-93O, Classe "A", re1.3-3,
em face de habi l ão no- concurso DASP-C-19/76, cumprindo 40
horas aemanais de trabalho (Proc.n9 302568/79 - DASP-0_27912 /
79) (da candidata CELTA LUSTESA DO AMARAL BRITO).

COORDENADORIA REGrONAL DE PESSOAL EM MINAS GERAIS 

N9 MGAP-002, de 040180 - Concede aposentadoria de acordo com
os artigos 101, inciso III, paregralo único, combinadô com- o
artigo 102, inciso I, letra "a" da Constituição Federal, a MAR
LENE ALVag .VAZ DE MELLO, Mat.91 244, Agente Administrativo, re
ferencia 29, Classa "BY, cedigo SA-801 (Proc.6 158).

COORDENAMORIA REGIONAL DE PESSOAL NO RIO GRANDE DO SUL 

N9 RSAY-001, de 020180	 Dispensa, a pedido, a partir de 06 de
novembro de 1979, a ROBERTO DE ASSIS BESOUCHET, mat.841 634
ocupante do- emprego &e Agente de Colocação, Classe "A", refe-
.rencia 26, cedigo NM-1	 (Proc.61S-000/13571).

N9 RSAP-O02, de 030180 - Dispensa, a pedido, a partir de 07 de
dezembro de 1979, a NILVO REINOLDO FAIES, mat.189 986, ocupan-
te do emprego de Asente Administrativo, Classe "A n , ref.24, c6
digo SA-80I (Proc.419-'033/02042).

N9 RSAP-003, de D30180 - Desliga, do Quadro Permanente -de Pes
sbal do INPS, o servidor JOSE MELO ARAUJO, mat.19 483, em face
de sua aposentadoria como segurado da PreVidencia Sncial, a
partir da -030180, declarando vaso, am oonseqüencia, o cargo de
Agente Administrativo, Classe "B", ref.30, cedigo SA-801 (Pro-
cesso 421118019-05/79)..

AGENCIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL EM PELOTAS -'Rro GRANDE DO SUL 

N9 GRSPL-206, de 210979 - Concede aposentadoria, de acordo com
o artigo 17-6, item-II, da Lei 1 711, de, 28 de outubro de 1952,
observado o item 1, letra "a", do artigo 102 da Constituição
a FUAD SEIAIMEW, mat.90 591, no cargo de Medico, Classe "A"
ref.-44 (Proc.t9 419-0251002713/79).

COORDENADORIA REGIONAL DE PESSOAL EM SKO PAULO 

N9 SPAP-419, de 131279 - Concede aposentadoria, de acordo Com
o artigo 101, item III, parígrefo -en joo, da Constituição Fede-
ral, a MARIA DE LOURDES DA COSTA MARQUES, mat.60 155, ocupante
de cargo da Classa "C", re1.33, da Categoria Funcional. de Agen
te Administrativo do- Quadro Permanente do antigo INPS, na elas
se especial, ref.38, da mesma Categoria Funcional, na forma do
item I, do artigo 184, da Lei n9 1 711/52 e 23% (vinte é cinco
por cento) da gratificação adicional de que trata o artigo 10

,
da/tel n9 4 345/64, com o provento mensal limitado ao estabe-
lecido no rt.102, 29, da Constituição Federal (Processo nu
mero 621-000/5310/79).

N9 SPAP-420, de-131279 - Concede aposentadoria, de acordo com
o artigo 101, item III, da Constituição Federal, a VLYSSES PE
REIRA BUENO, mat.43 095, ocupante do carso da Classe B, rafa-
r -enoj a 45, da Categoria Funcional de Assistente Social do Qua
dro Permanente do antigo ' INPS, na Classe Especial, ref.53, da
mesma Categoria Funcional, na forma do item I, do artigo 184,
da Lei n9 1 711/52 e 157. (quinze por cento) da gratificação
adicional de que trata o artigo 10 da Lei n9 4 345/-64, com- o
provento mensal limitado ao estabelecido no art.-1O'2, § 29, da
Conatituição Federal (Proc.n9 121-047/1431/79).

RELAÇÃO INPS/DG N9 001, de 1.00180

PORTARIAS 

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

.N9 SAL-144, de 281-279 - Concede aposentadoria, de acordo com o
artigo 101, item III, paregrafo único da Constituição Federal,
a MARINA LEITE SALDADO FRANÇA, mat.186 540, ocupante de cargo
da -Classe "C", ref.-49, da Categoria Funcional de Contador, co-
digo NS-924, do Quadro Permanente do axtinto IPASE, fixando o
provento mensal com- base no valor da referencia 54, da classe
Especial, da mesma Categoria Funcional, na forma prevista 	 no
item I, do artigo 184, da Lei n9 1 711/52, acrescido de 30 %
(trinta por cento) da gratificação adicional de que trata o ar
tigo 10 da Lei n9 4 345/64, observado o limite estabelecido no
artigo 102, pare-grafo 29, da Constituição Federal (Processo ne
mero 5036353/79)-

N9 SAL-002, de 090180 - Concede aposentadoria, de acordo- 	 com
a Lei Complementar n9 36, de 31/10/79, com o provento integral
acrescido de 20% (vinte por cento) da &ratificação adicional,
de nue trata o artigo 10 da Lei 4 345, de 1964, a DIVA MACHADO
DOURADO, matricula n9 182 661, ocupante do cargo de Escreven-
te-DatilOgrafo, cedigo AF-204, nivel 7. (Proc. 50-36961/79).

COORDENADORIA REGIONAL DE PESSOAL NO ESTADO DE PERNAMBUCO 

N9 PEAP-001, de 070180	 Concede aposentadoria, de acordo com
os artigos 1-01, inciso III e 102, inciso I, alrnea "a",da Cons
tituição Federal, a SIZENANDO SOLEDADE SOUZA, mat.60 935, 	 no
cargo de Agente Administrativo, cedigo SA-801, Classe "u", re-
ferencia 35, com os proventos mensais correSondentés à refe
rennia citada, acrescidós do valor que recebia pelo exercício
da função gratificada de Agente dá Previdãncia Social, Simbolo
4-F, limitados ao estabelecido no artigo 102, § 29, da Consti
tuição federal e 30% (trinta pox cento) de gratificação adiciã

nal de que trata o artigo 10 da Lei t9 4 345[64, na forma pre,
vista no artigo 18E, alinea "b", da Lei n9 1 711/52 ( Processo
n9 415-029/000,611[79).	 -

COORDENADORIA REEIONAL DE PESSOAL NO ESTADO DE PIA-DE.

N9 . PIAP-001, de 04018E - Aposenta de acordo com,oi ' itens	 III
dos artigos 17.6 e 178 da Lei n9 1 711, de 28 de outubro de
1952, com ptovettos acrescidos da vantagem p-revista no artigo
10 ds Lei n9 ,tv.34.5 de 1964,o servidor JOSI FRAN:CIRCO . DA SILVA
matricula ôQ 18-4- 821, no cargo de Agente de Perfaria,	 Classe
"A", ref.09, do Quadro Permanente do extinto IPASE f e Pro-cesso
n9 616-01249/79).

COORDENADORIA REGIONAL DE PESSOAL VE RIO GRANDE D0.S111,

N9 RS-AP-082, de 271279 - Concede aposentadoria, de acordo com
o artigo 101, § único da Comstituição Federal, a MARIA, EUNICE
CAMPOS LARANJA, matricula n9 16 918, ocupante do cargo da Cl-as
se "C", ref..3-5, da Categoria Funcional de Agente Administrati-
vo, na Classe Especial, ref.39, da -mesma Datesoria Funcional
na forma do inciso I, do artigo 184, da Lei n9 1 711/52 e 25%
(vinte e cinco por cento' da Gratificação Adicionai por Tempo
de Serviço, de que trata o artigo 10 da Lel t9 4 343/64,	 com-

o provento' mensal limitado .ao estabelecido mo artigo 102, V29
da Constituição Federal. (Processo n9 619-000/13 5,83/79).

SECRETARIA REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO NO RIO'GRANDE.D0 SUL

N9 SISA-001, de 020180 ' Autoriza 4 lavratura de Contrato	 de
Trabalho de GERSON DAVID DE SOUZA, sob regime da Legislação
Trabalhista, para ó empreg0 de Medico LT =NS-401, Clasae -"A"
re1.32, cumprindo 20 (vinte) horas semanais da trabalho, em
face de habilitação em concurso DASP, nonforme as di'aposiçães
contidas nas normas ea , vigor,(p1ron.DASE-23 968179).

N4 RRSA-003, de 0301-80 ' Rescindi, na forma do artigo 477, da
-Consolidação das Leis do Trabalho (UI), a partir de 281179
o -Contrato- Individual de Trabalho do servidor EL! BONDMAR MEL
40 SILVA,Matriculá n9 841 635, Auxiliar Operacional de Servi
ços Diversos, Classe "A", rei 05, da Tabela ProvisOria de Em
pregados do INPS (Processo n9 619-000114334).

COORDENADORIA REGIONAL DE PESSOAL EM SÃO PAULO 

N9SPAP-001,de 030181)- Concede aposentadoria, de acordo- com oã
artigos 101, item III, parãgrafo único e 102, item I, letra a
da Constituição a MARIA LYGIA VORSCHECR, mat.28 212, no cerij
de Agente Administrativo, ncidigo SA801, C):'á gsê C, rer',33
com os proventos aorescidos ' do valor correspondente ã Função.
cOdiso DAI'-111.1, n9 1260881, de Inspetor da Secretaria Regío
nal de Beneficios, do INÉS, nos termos do artigo ISO, alihea
b, da Lei n9 1 711, de 28 de Outubro de 1932 e 25%- ( vinte, -e
cinco por cento) da gratificação adicional de que trata o ,ar-
tigo 10 da Lei n9 4 345, de 1964 (Processo n9 .621-000/5404 7
79).

N9 SPAP-002, de 03018.0 - Concede aposentadoria, de acordo com
os artigos e1:02,item 1„letra a, da Constituição, com
os proventos acrescidos de 20% (vinte por cento) da vantagem
prevista no artigo 10 da Lei n9 4 345, de 1964,- 	a JOSE TÉRZO
NE, matricula n9 51 925, no cargo de Agente de Portaria -, cedi
go TP-1202, Classe B, ref.9, do Quadro Permanente do 	 antigo
INPS (Processo n9-421,204/5328/79.)-.r

SECRETARIA REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO SM SERGIPE 

N9 RSEA-OSS, de 070180 - Autoriza a lavratura de Contrato de
Trabalho, sob o regime da Legislação Trabalhista, para o em-
prego de Datilegralo, cOdigo IT-SA-802.A, ref.16, da candida-
ta EDILMA DA FONSECA -MATOS, em face de sua habilitação no Con
curso DASP/C-10178, cumprindo 40 (quarenta) horas semanais de
trabalho ,conforme a$ dispoáiçoes*cObtidas nas normas em vigor. (Pro -
cesso INPS n9 5030430/79 - DASP n9 27 915/79).

SECRETARIA REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO NO DISTRITO FEDERAI 

N9 RDF-A.002, de 080180 - Autoriza a lavratura do Contrato de
Trabalho sob o regime da Legislação Trabalhista,' para o empre
go de Agente AdMinistrati yo, cOdigo LT-SA-801, Classe "A", rj
ferencia 24, em-face de habilitação no C. DASP- C-01/7-.8„ cum
prindo quarenta (40) haras,,semanais de trabulho, dos oandidã
tos relacionados: MANUELINA ALVES DE JESUS; BEATRIZ _ALVES . T
SEITAS FERNANDES; LfULAI LEITE BARBOSA;. JANETE MARY DOS'
REIS; MARIA TREREZA VALLI JORGE e JOSE PEREIRA ROCHA (Proces-
so DASP n9 027916/79).

COORDENADORIA REGIONAL DE PESSOAL NO DISTRITO FEDERAL 

N9 DFAP-048, de 080180 - Concede exoneração, a pedido, a éon
tar de primeiro de agosto de mil. novecentos é setenta e nove
ao servidor ARMANDO BRITO, matricula n9 67 79S, Agente de Por
taria, Classe "E", ra1.8 (Processo INPS-SRDF-004118/79).

Instituto Nacional de Assistência Médica
da Previdência Social

RELAÇÃO N? INAMPS-29/80

PORTARIAS

DEPARTAMENTO REGIONAL DE PESSOAL = SRGO

Datadas de 2-1-80: N9 312 - Autoriza a layratura de'Contrato de Tra
balho, sob o regime da Legislação Trabalhista, para o emprego de Medico,

, IT-NS-9.01, Classe A, ref. 32, em face de habilitação no Concurso C-02 a
C-46, dos seguintes candidatos: 07: DRLINDA DE SOUSA SILVA, ARNALDO GAIVÃO
DE VELLASCO, GETRO ARTIAGA LIMA E SIIVA,ROBERTO JOSÉ TOMÉ, FABIO ZICKER e
JAVAN VALLE DE MELLO; 09:- JOSÉ CARLOS DA SILVA, ROBERTO MARINHO, JOSÉ RO
BERTO TIBURCIO, APARICIO TAVARES DE MOURA, ARY MONTEIRO DE ESPIRITO-	 SAN
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TO, ITAMAR CRISTINO DE FIGUEIREDO, LUIZ MARTINS DOS SANTOS, ADELINO ARAff
JO DOS SANTOS, PAULO EVANGELISTA DA ROCHA, ALCIDES FERREIRA DOS SANTOS,
GERARDO ALVAREZ SALVATIERRA, JOÃO ALMACHIO BORGES ROCHA, HUGO METRAN, SE
BASTIÃO DE BASTOS GOMES, WALTER TEODORO DE SOUZA, JOSÉ FREDERICO DE ARAU
JO ROCHA, VALTER LISBOA RAMOS, EMILIO MACHADO, JOSÉ DA CONCEIÇÃO CARVALHU
e ROBERTO FELIPPE ZACARIAS; 14; SEBASTIÃO DE BASTOS GOMES, PAULO JUKEMURA,
FRANCISCO HASSEL MENDES DA SILVA, HAMILTON ROSEIRO RODRIGUES DA CUNHA,FRAN
CISCO DE SOUZA FALEIRO, ROBERTO JOSÉ TOMÉ, PAULO CEZAR FELDNER MARTINS,VAf
TER LISBOA RAMOS, ETEVALDO MARÇAL DA SILVA, GINEZ ARMES VARGAS, VANDERLAri
DINIZ LINHARES, HUGO METRAN, EDIMAR JOSÉ CARNEIRO, SEBASTIÃO LUDOVICO MAR
TINS, LUIZ ALBERTO COSTA, PAULO RANDAL PIRES, LUCIANO SANCHES DE SIQUEIRA':
VISCONDE VIEIRA, JOÃO NEVES NETO e MARCONDES NETO FERREIRA LEÃO; 20: ARIS
TOTELES DE CASTRO BARROS, ANTóNIO TITO CASTELO BRANCO e DUARTE DOS SANTOf
RORIZ; 25: DEZIR VENCIO e MARCILIO BORGES GOMIDE; 26: JOAQUIM DA COSTA, JO
ÃO MIGUEL ROJAS FILHO e MARCIO ANTONIO BORGES FIGUEIREDO; 29: ANTONIO Ar
BERTO MUNIZ COELHO, JOSÉ ABDALA TUMA NETO, ^MARIA DAS GRAÇAS COSTA RIBEIRO,
ITAMAR CRISTINO DE FIGUEIREDO, REINALDO LUCIO NUNES DE SOUZA, 	 ALTAMIRO
ARAOJO CAMPOS, ALCIDES FERREIRA DOS SANTOS, JOSÉ CRUVINEL DE MACEDO, MARIA
DE LOURDES FERREIRA PUTY, MARIA ILCA HOLANDA MEIRELES COSTA, ANA 	 FRANCO
RIBEIRO, CARLOS MAGNO DA N6BREGA, DAVID ROBERTO BARBOSA, PEDRO RAMOS DOS
SANTOS FILHO e EDÉSIO GUIMARÃES GUERRA; 30, CELIO HEITOR DE PAULA; 32,
CLEONE DE CASTRO MARRA; 33, ZILDA FONSECA PEREIRA; 34: MARIA MIRTES . DE ME
LO, SAULO RODRIGUES, MARLENIZIO EURIPEDES DE OLIVEIRA, TEREZINHA DARQUEf
SILVA, PAULO DE TARCIO ALVARES; MARCOS ANTONIO CRUVINEL LUIZ AUGUSTO ' DE
ESPIRITO SANTO, JOSÉ CARLOS MARANHÃO FERNANDES, PAULO SERGIO EDREIRA NE
VES, MARIA AUGUSTA RODRIGUES DE SOUSA, CLAUDIO -ADóRNO TAVEIRA, BERNADETf
BEZERRA DE TERRAZAS, MARIA TEREZA DE CASTRO BRITO, TELMO DE ALENCASTRO VEI
GA, WALMIR-BENIGNO VASCONCELLOS e ANTONIO SILVA NETO; 43: DIOGENES DE CAf
THO RIBEIRO, VALFREDO VAZ, COLEMAR PEREIRA VASCONCELOS, RELTQN TEODORO DE
REZENDE, ADOLFO WATANABE RASUO, WELLINGTON JORGE, PAULO SOARES ME QUEIROZ,
TADEU NUNES MADEIRA E ADERBAL ALVES TEIXEIRA; 15, AGNALDO PEREIRA; 44,_JOA
QUIM TEOFILO RODRIGUES ALVES; N9 313 = Autoriza a lavratura de Termo Adi
tivo ao Contrato de Trabalho da servidora AKIKO INOMARU, mat. 815.109, pR
virtude de habilitação no Concurso C-29, realizado pelo DASP para a cate'
goria funcional de Médico, LT-NS-901, Classe A, ref. 32„ N ficando a meW
')1a, em consequência, definitivamente desvinculada, para todos os efeitos
legais, do emprego de AuXiliár Operacional de sprvimp nivprpopy

Wriv Cama4o

RELAÇÃO N? INAMPS-30/80

1.572, de 28-12-79 - Proc._ 517-000=33.021/79 - Artigo 176, item III, combi
nado com o artigo 178, item I, letra "b", dá Lei n9 1.711/52 -DARIU

MARINS DA COSTA, matricula 33.103, Agente de Portaria, ref. 17 - Vencimen-
tos e vantagens do cargo.

1,573, de 28-12-79 - Proc. 517-000=34.677/79 - Artigo 176, item III, combi
nado com o artigo 178, item I, letra 93, da Lei n9 1.711/52 - EDUArt

DO DE spuzA GOMES, matricula 51,7-00, Artífice de Estruturas de Obras e Meta
lmrgia, ref. 25 - -Vencimentos e vantagens do cargo.

1.582, de 2-1-80 - Proc. HSE-12.259/79 - Artigo 101, item III, 	 parágrafo
único, da Constituição - THEREZA DE JESUS D'ALMEIDA MAGALHÃES, ma-

tricula 175,133, Enfermeira, ref. 42 - Vencimentos da referência 50, Mais
20% de gratificação adicional, conforme previsto no inciso I do artigo 184
da Lei n9 1,711/52, observadas as limitaçoes -do artigo 102, § 29, da Consti
tuição Federal-

1,583, de 2-1-80 - Proc. HSE-12.481/79 - Artigo 101, item III', da Constitui
ção VILZA FERREIRA GUINA, matricula 171_633, Enfermeira, ref. ' 4.g

- Vencimentos da referência 53, mais 30% de gratificação adicional, confiar
me previsto no inciso I -do artigo 184 da Lei n9 1.711/52, observadas as li-
mitações do artigo 102, § 29, da Constituição Federal.

"letra a", do artigo 102 da Constituicao 
Artigo 176, item II, da Lei n9 1.711/52, observado o item I, 

1.569, de 28-11-79 - Proc. 617-000=20,665/79 - JOÃO DA SILVA SANTOS, matri-
cula 184.314, Agente Administrativo, ref. 28 - Vencimentos e vants

gens do cargo.

1.570, de. 28-12-79 - Proc. 417-023=7.106/79 - NESTOR RAMOS DE SOUZA, matri
cula 3.-511, Agente AdMinistrativo, ref. 35 - Vencimentos do cargo

efetivo, acrescidos dó valor da função de Administrador de PAM, cOdigo DAI-
-111.3, n9 13.05337, conforme previsto no artigo 180, letra "a", da Lei n9
1.711/52,

1.571, de 28-12-79 - Proa. 517-000=34,426/79 - MARIA ANTONINA PORTO LUSSAC,
matricula 27.706, Agente Administrativa, ref. 34 - Vencimentos evas

tagens do cargo.

1,581, de 2-1-80 - Proc. 517-401=1.740/79 - ARLINDA MARTINS CORREIA,
cula 12,847, Auxiliar . de Enfermagem, ref. 35 - Vencimentos e

gens do cargo.

matri
Vanta=

Marly Ca g9/

PORTARIAS
	 DIRETORA

	
LGD

DEPARTAMENTO REGIONAL DEPESSOAL - SRAM

N9 199, de 27-12-,79 = Dispensa, a pedido, a Contar de 2=1=80,
ME SOUZA OLIVEIRA, mat. 809.076, Auxiliar de Enfermagem, ref. 27.

DEPARTAMENTO REGIONAL DE PESSOAL - SRRJ

N9 794, de 4-1-80 - Torna sem afeite,
WAGNER CAMÕES DE OLIVEIRA, mat. 832.233, a
sou, a partir de 11-7-77.

DEPARTAMENTO REGIONAL_DE PESSOAL - SRRS 

N9 753, de 26-12-79 - Dispensa, a pedido, a contar de
DO TADEU. DOS SANTOS. PINHEIRO, Mat. 895.284, Medico, Classe

CaNenJ
DIRETORA	 L D

RELAÇÃO N? INAMPS-31/80

PORTARIAS

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO
Os servidores adiante discriminados foram designados para exercer as

funções abaixo citadas, do grupo DAI-lu, pelas seguintes portarias, data
das 'da 4-1-80: Na forma -do Artigo 94, inciso I, do Regimento Interno; NO
296 - Chefe de Equipe, cõdigo DAI-111,3, n9 23:41061, na Coordenadoria de
Orçamento do Departamento de Orçamento-Programa, ANTONIO JAIR() LIMA TEIXEI
RA, mat. 880.045, ficando o mesmo, em decorrência dispensado da função dí.
Chefe de Equipe, DAI-111.3, n9 23.44080; N9 299 - Encarregado de Setor Tão
nico, cOdigo DAI-111,1, n9 11.41098, da estrutura aprovada pela PT/MPAS=
1,112/78, na Coordenadoria de -Métodos do Departamento de Modernização Admi
nistrativa, THELMA HENRY DUARTE, matricula 57.666, Agente Administrativo,
ficando á mesma-, em-decorrência, dispensada-da função de Secretário Admi
niatrativo, DAI-111.1, n9 11.41079; NO 302 -Chefe de Equipe, ob.:ligo DAI-
111.3, n9 23-.44080, na Coordenadoria de Programas do Departamento de Orça
mento-Programa, IVETTE ABINADES DOS SANTOS TORRES, mat. 40,801, ficando a
mesma, em decorrência, dispensada da função de Chefe de Equipe, DAI-111.3,
n9 23.41061; Na forma da PT/INAMPS/PR 260/78: N9 300 - Secretaria Adminis'

trativa, Migo DAI-111.1, mo 11.41079, no Gabinete do Departamento de MS
dernização Administrativa, IVONETE GONÇALVES AFONSO, mat. 893.724,Dati16grJ
fo; N9 301 - Encarregado de Setor Técnico, dõdigo DAI-111.1, -no 11.41077,nS
Coordenadoria de Programas do Departamento de Orçamento-Program a , ZULEIKA

slApaA NUNES PERDIGÃO, mat. 8011434 N9 304 - Encarregada de Setor Técnico,
cõdigo DAI-I11-1, n9 11.41078, na Coordenadoria de Programas do Departamen
to de Orçamento ,Programa , LUIZ CARLOS DE CARVALHO, mat. 897,239; N9 305-
Chefe de Equipe, cOdigo DAI-I11.3, n9 23.44084, na Coordenadoria de Estatís
tica do Departamento de InformAtica, EDSON MANDARINO DOS SANTOS, matricula
5.900; N9 307 - Encarregado de Setor Técnico, cédigo DAI-111.1,n9 11.41097,
na Coordenadoria de Métodos do Departamento de Modernização Administrativa,
GETULIO BAHIA DA SILVA, mat. 890-.395, Técnico de Administração.

"Maay Camatgo/
DIRETORAAA LGD

RELAÇÃO N9 INAMPS-32180

PORTARIAS

Pelas PT/517-003.25 abaixo, na forma da PT n9 RJAP-303/78 e tendo
em vista.o glie consta dos processos indicados, foi concedida aposentadoria,
em face do _disposto nos -atos citados, aos seguintes funcionãrios, com as
proventos mensais discriminados;

RELAÇÃO N9 INAMPS-33/80

PORTARIAS

517-003.24 =453, de 4-1-80 - Na forma da PT n9 RJAP-303/78 e conside
rando o que consta do Processo 517-301=2.135/79, LUIZ PAULO NEVES TOVAR, ma
tricula 873.021, foi desligada, a partir de 10-9-79, para fins de concessão
de aposentadoria, de acordo com o artigo 38 da CLPS, expedida pelo Decreto
n9 77.077/76, declarando-se vago, em conseqüência, um cargo de Médico, ref.

49.

Na forma da RS n9 INANPS-13.709 

ARSPLA-1, de 14-12-79 - ISRAEL MILMAN BORENSTEIN, matricula 21.689,
foi dispensado da função de Coordenador de Turno do Serviço Médico-Assisten
cial, código DAI-111.1, n9 21.48832, no PAM em Pelotas (RS).

DFAP-428, de 3-1-80 - Tendo em vista o que consta do Proc. HDFPM-
-1.580/79, NEY FRANCISCO RODARTE RODRIGUES, ponto 150.506, foi desligado, a
partir de 6-9-79, para fins de concessão de aposentadoria, de acordo com o
artigo 35 da CLPS, expedida pelo Decreto n9 77.077/76, declarando-se vago,
em conseqüência, um cargo de Técnico em Radiologia, ref. 34.

Na forma do artigo 123 do Regimento Interno do SAPAS 

Pelas portarias abaixo, os seguintes Médicos foram designados para
exercer as funçoes adiante mencionadas:

GRJCA-200, de 20-12-79 - ALUíZIO CORRA CLARK, matricula 181.396 - Chefe de
Seção de Controle dos Serviços, cédigo DAI-111.1, n9 21.48114, 	 no

Serviço de Medicina Social da Agência em Campos (RJ).

GRNCN-10, de 27-11-79 - IRANDIR MARIA BEZERRA DE SOUZA FARIA, mat. 847.339
- Diretor de Posto, cOdigo DAI-111.3, n9 23.48616, na Agência	 em

Currais Novos (RN).

GSCJS-15, de 16-11-79 - Tendo em vista a determinação contida no Ofício-cir
cular n9 DF-4, do Diretor-Geral do Departamento de Pessoal do MPAJ

- ATOMOS BENIGNO GALASTRI, matrícula 864.877 - Chefe de Serviço de Assisten
cia Médica, cOdigo DAI-111.2, n9 22.15706, na Agencia em JaraguA do sul:

(SC), cessando-se, conseqüentemente, na data do inicio do exercício, os
efeitos da portaria que o designou para responder pela referida função.

Mh-f1V-Caragtó
DIRETORA	 LGO'

RELAÇÃO N9 INAMPS-34/80

PORTARIAS

Pelas PT/517-002.25 abaixo, na forma da PT n9 RJAP-303/78 e tendo
em viáta o que consta dos processos indicados, foi concedida aposentadoria,
em face do disposto nos atos citadas, aos seguintes funcionários, com os
proventos mensais discriminados:

Artigo 176, item II, da Lei n9 1.711/52 4 observado o item I, 
letra "a", do artigo 102 da Constituiçao do Brasil - Vencimen-
tos e vantagens dos cargos 

1,589, de 3-1-20 - Proc. 417-051=23.340/79 - JOÃO DE SOUZA NEVES, matricula
9.545 Agente de Partaria, ref. 17.

ELIZA

na parte relativa ao servidor
PT/RRJP 1463/77, que o dispen

1-1-79, CLEOVAL
A, ref. 32.	 -
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1.590, de 3-1-.80 r Proc. 517-401=1.736/79 - HERONDINA DE CASTRO, matricula
4.815, Agente- de Portaria, ref: 17.

1,591, de 3-1-80 - ProC„ 317-300=1.211-A/79 - GENÔRA TEIXEIRA -FREIRE, matri
cula 4.151, Auxiliar de Enfermagem, ref. 27.

PT de 4-1-80

1.594 - Proc. 517-000=32.350/79 - Artigo 101, item III, da Constituição dó
-Brasil --MILTON MOREIRA MAIA, matricula- 4,229, Técnico de Adminis-

tração, ref. 51 - Vencimentos da- ref. 56, mais 35% de-gratificação adicio-
nal, conforme previsto no inciso I do artigo 184 da Lei n9 1.711/52, obser
vedas as limitações do artigo 102, § 29, da Constituição Federal.

1.595 - Proc. HSE-13.306/79 -Artigo 101, item III, parágrafo único, 	 da
Constituição do Brasil - JOSSA NONATABORDALO, matricula 171„4,38

'Enfermeira, ref. 49 - Vencimentos da referencia 53, mais 30% de gratifica-
cão adicional, conforme previsto no inciso I dó artigo 184 da Lei n9 1.711/
/52, observadas as limitações do artigo 102, § 29, da Constituição do 'Brà
ail
1,596 - Proc. 417-026=3.834/79 - Artigo 176, item III, da Lei n9 1.711/52,

observado o item II do artigo 102 da Constituição do Brasil - CAR-
LOS ALBERTO COSTA SOUZA, matricula 73.178, Médico, ref. 43 - 14/35 (quator
ze trinta e cinco avos) dos vencimentos-do cargo.

1,597 - Proc. 517-000=34-.243/79 - Artigo 176, item III, combinado com o ar
tigo 178, -item I, letra "b", da Lei n9 1.711/52 - ENOQUE DA SILVEI-

RA DUARTE, matricula 47.074, Agente de Portaria, ref. 9 - Vencimentos e van
tagens do cargo.
1.598 - Proc. 517-401=1.513/79 Artigo 178, item III, combinado com o arti

go 178, item I, letra "b", da Lei n9 1,711/52 - HILDA RAPOSO PENNW
PORTE, matricula 20.451, Auxiliar de Enfermagem, ref. 27 - Vencimentos e vaii
tagens do cargo.

OBJETIVO: Alterar Plano de Aplidação . e cláusula de prestação de Con-
tas. .

FUMAM= DO-INSTRUMENTO: Necessidade de regular aapiicação de re-
cursos do Fundo Nacional cie ficiaerMolv~
to CientifiCo e Tecnoggia5)-DWP.-

_ _:larRATO TERMD ADITIVO 

CdDIGO: B.47.79.049.00.01

DATA DE ASSEWARA: 26 de dezembro de 1979.

PARTES: Financiadc2a de Este e Projetos - FINEP e a Indiistria de Material

Belieo do Brasil - IMBEL.

SIGNATARIOS: Dianisio Dias Carneiro Netto e Marcelo de Paiva Abreu,

FINEP, e jose. de Mattos pilho,. pela IMBEL.

OPJEITVO: Conceder recursos adicicnais ao Beneficiário.

VALOR: Cr$ 7.000.000,00 (sete milbOes de cruzeiros)

PRAZO: 30 de junho 'de 1980 para utilização doa recursos e 31 de agosta 	 de

1980 para prestação de .contas.

Marly Carro
TODIRERA	 LGEÇ

RELAÇAO NP INAMPS-35/80

PORTARIAS
RECURSOS FINANCEIFOS: it Conta do Programa de Atividades Espaciais/ aprovado,

pela 'EMin-9 273, de 11 de agosto de 1978.

FUNDAM= DO INSTRUMENTO: Necessidade de regular a aplicação-demecursos.do
Ftmdb Nacicnal de Desenvolvimento Cientifico e
TecnolOgico - FNDer4

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

CdbIOD: B.29.79.005.00.71

DAMA DE ASSINATURA: 30 de outubro de 1979

517-003.25 =1.599, de 4-1-80 - Na forma da PT n9 RJAP-303/78 e tendo
em vista o que consta do Processo 517-0=28.036/79, foi retificada a PT n9
517-003.25 =1.242, de 10-10-79¡ para conceder aposentadoria, de'acordo com o
disposto no artigo 176, item II, da Lei n9 1.711/52, observado o item I, /è
tra 'a", do artigo 102 da Constituição, a LUIZ LEMGRUBER CARDOSO,.matriculg,
10.569, Agente Administrativo, ref. 35, com os proventos mensais correspon-
dentes aos vencimentos do cargo efetivo, acrescidos do valor da função de
Administrador-de-Posto, cédigo DAI-111.3, n9 23,0492, conforme previsto no
artigo 180, letra 9D", da Lei n9 1.711/52.

Na forma da RS n9 INAMPS-13.709 

Tendo em vista o qüe consta dos processos indicados, foi concedida
aposentadoria, em face do disposto nos atos citados, aos Seguintes funcionã
rios, com os proventos mensais disOriminadow:

PEAP-402, de 14-12-79 - Proc. 515-,000=12.247/79^ - Artigo- 176, inciso II, com
binado com kDartigo 178, inciso I, alínea "a", da Lei n9.1.711/52

artigo 101, inciso III, combinado com o artigo 102, inciso	 alínea	 "a" ', 
da Constituição do Brasil - CARLOS GARNIER DE SOUZA, matricula 39.696, Agen
te Administrativo, ref. 33 - Vencimentos e vantagens do cargo.

DFAP-421, de 28-12-79	 Proc. 523-000=2.241/79 - Artigos 101, item III, pa

	

rãgrafo único, e 102, item I, letra "a", da Constituição, combina-	 PARTES: Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP e Secretaria Especial do Meio'
dós com o artigo 19 da Lei n9 6.701/79 - MARIA CELINA REIS MENEZES, matrir.
Cuia 45.336, Agente Administrativa, ref.-35 - Vencimentos da referencia 39, 	 Ambiente - SENA.
mais 25% de gratificação adicional.

DFAP ,-426„ de 2-1-80 - Proc. HDFPM-1.589/79 - Artigo 101, item III, da Coas 	 SIGNATÃRIOS:.Dionisio Dias Carneiro Netto e Marcelo de/leiva Abreu, pela FINEP,
tituição - JÚLIO FERREIRA DE MESQUITA, matricula 1.911.646,	 ponto

185.184, Agente de Portaria, ref. 19 - Vencimentos- da citada 	 referencia,	 e Paulo Nogueira Netto, -pela SENA. 	 /'"

mais 30% de gratificação adio- JÁ:mal, acrescidos do percentual de 20% de que
trata o inciso II do artigo 184 da Lei h9 1.711/52, observadas as	 limita-
ções do artigo 10-2-, § 29, da Constituição Federa).. • 	 OBJETIVO: Prorrogação dos pravos de utilização e de psestação : de contas dos re

CUr9OS.

Marly Cam.k0o
DIRETORA D Lar	 PRAZO: Até 31 de dezetbro de 1979, para utilizaçãore 	 28 de fevereiro de 1980, pa

ra prestação de contas.

TERMOS DE CONTRATO
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

Financiadora de Estudos e Projetos
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

CÓDIGO: 542/CT-01

DATA DE ASSINATURA: 26 de dezembro de 1979.

PARSES: Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP e Pontifícia Uni-
versidade Cat51icado Rio de janeiro.

SIGNATARIOS: Dionisio Dias Carneiro Netto e Marcelo de Paiva Abreu,
pela FINEP, e JOão , AuguSto MacDoweIl, pela PUC.

FUNDAMENTO DD INSIIMENTO: Necessidade de regular a aplicação de reOursos do Fun
do Nacional deLesenolvimento Científico e TeanolOgi
co FNDCT.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

OnDIGO: 474/C1',01

PATA DE ASSINATURA: 12 de dezembro de 1979-.

PARTES: Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP Ministério da Ae néu

rica.

SIGNATÁRIOS: Dioniso Dias Carneiro Netto e Marcelo de Paiva Abreu pela
FlNEP e Bertholino-Joaquim Gonçalves Netto pelo Ministério da
AeronAutica.
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CBJETIVO:	 Conceder reCdrace adicionais ao )3eneficiariovisancb apoiar o
Projeto de Pesquisa e Desenvolvimento de Foguetes- a cargo do

-Centró Técnico Aeroespacial.
'rVAIOU	 'Cr$ 22.400.000,00

PRAZO:	 -,-,,,;Çr90-de-abril de 1980 	 .

RECURSOS FINANCEIROS: A FTNEP, na qualidade de Secretaria Executiva do Fun
do Nacionattle Desenvolvinento Científico e Tecno16
gide) (FNECT) de acordo cum o Decreto n9 75.472,de 12
de marçode 1975, e nos termas de tecisão de Direto
ria n9 437 de 22 de outubro de 1919, entregara ao Be
neficiario recursos do-Fundo no montante de. até Cr$.
•Cr$22.400.000,00,(Vinte e dois milhbe- se quatrocentos
mil cruzeiros), ha forma-de-autorização do Excelen
tissimo Senhor Presidente da República, dada na Expo
sição de Motivos n9 273, de 11 de agosto de 1978.

FaIDAMENTO DO INSTRUMWD: Necessidad P de regular a aplicação de recursos
do Rindo Nacional de Desenvolvinento Cientlfido
e Tecnológico (TNECT).

EXTRATO DE TERMD ADITIVO

CÓDIGO: 321/CT-02

DATA DEASSINATURA: 22 de ncvembro de 1979,

FARDES .: Finandiadora de Estudos e 'Projetos - FINEP e Conselho Nacional de
Desenvolvieento Científico e Tecnológico (CNPq).

SIGNATARIOS: .Alfredo Luiz Baumgarten Jr. e Marcelo de Paiva Abreu 	 pela
.FIREP e Idndolpho de. Carvalho Dias pelo (CNPq).

OBJETIVO: ProLOgar os prazos deutilização e de prestação •de contas dos
recursos do-COnvénio 321/Cr para, respectivamente, 28 de feve
reirol , de 1980 e 28 de março de 1980.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

CÓDIGO: 543/CT-01

DATA DE ASSINATURA: (17 de dezenimnp de 1979

PARTES: linanciadora de Estudos é Projetos - FINEP e a Pontificia Universi
dade Católica do Rio de Janeiro

SIGNATÁRIOS: Dicnisio Dias Carneiro Netto & Marcelo de Paiva. Abreu, pela
FINEP, e Pe. ' joãoA. MadDowell„ pela PUC.

OBJETIVO: Alterar Plano de Aplicação dos recuràos.

FUNDAMENTO-DO INSTRUMENTO: Necessidade de regular a aplicação de recursos
do Fundo Nacional de.Desenvolvimento Cientifico
e Tecnológico - ENDdiç.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

CÓDIGO: B/47/79/014/00/71

DATA DE ASSINATURA: 14 de dezembro de 1979

PARTES: Fínanciadóra de Estudos e Projeto S -FINEP e Canissão Brasileira de
Atividades Espaciais (COBAE)

SI	 OS: Alfredo -Luiz Baufrgarten Junior e Mardelo:dePaiva-Abrew pela
FINEP, e Cel. Antonio Cândido Graça Alvarenga pela CÓBAE.

OBJETIVO: Prorrogar prazosde utilização dos recursos e de prestação de con
tas.

PRAZO: 31 de•outubro e 31 de dezembro de 1980; r peCtriVAmente.

FUNDAMENTO £0.INSTRUMENDO: Necessidade de regular aaplicação de recursos dd-	 •	 ,

• FUndO:Nacional de Desenà:Virtento.Cientlfido e
Tecnológico - Friper.

EXTRATO EE TERMD_ADITIVD

CÓDIGO: 467/CT-03

DATA EE ASSINATURA: 30 de deteffibrode 1979

FARTES: Financiadora de Estudos e Projetos FINEP e Pcntificia Univèreida
de Católica do Rio de Janeiro.

SIGNATÁRIOS: Dionisio Dias Carneiro Nettó e Marcelo de-Paiva Abreu, 	 Pala
FINEP e João Augusto ?azas Macdowel, pela PUC/RJ.

OBJETIVO: Prorrogar prazos de utilização e de prestação de contas dos re
cursos do Cr:nye:mio 467/CT para, respeCtivamente, 30 de dezem
brode 1980 e 30 de janeiro de 1981.

mniwo EE TERMO AEaTIVO

CÓDIGO: . 402/CT-02 

DATA EE ASSINATURA: 30 de seteMbro de.1979.

PARTES : Finandiadora de Estudos e Projetos - TINEP e Universidade de São
Paulo

SIGNATARIOS: Dionisio Dias Carneiro Netto e 'Marcelo de Paiva Abreu pela
FINEP e Antonio de Brito Cunha pela Universidade.

OBJETIVO: , Prorrogar prazos de utilização e de prestação de contas de
recursos do Convanio 402/CT-02 para, respectivamente-, 31 de de
reabro de 1979 e 30 de janeiro de 1980.

EXTRATO DE TERMD ADITIVO

CÓDIGO: 383/CT-02 

DATA DE ASSINATURA: 30 de setembro de 1979.

PARTES: Financiadiora de Estudo e PrOjetóa-FINEP é Ministério da Marinha.

SIGNATÁRIOS: Dionisio Dias Carneiro Nètto e Marcelo de-Paiva Abreu pela FINEP
e Luiz Carlos de Freitas pelo Ministério da Marinha.

OBJETIVO: Prorrogar o prazo de utilização e de prestação de contas dos recur
sos do convénio 383/CT para, respectivamente, 31 de março de 1980
e 30 de abril de 1980.

PRESIDÉNCIA DA REPÚBLICA
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO .

Instituto de Planejamento Econômico e Social

1. Espécie 
Convenio firmado entre o INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECO

NóMICO E SOCIAL - ITEA e ó ESTADO DE SANTA CATARINA, com a -s-
interveniancias do Conselho Nacional de Desenvolvimento Urba-
no - CNDU e do Gabinete de Planejamento e Coordenação Geral -
GAPLAN, do Estado de Santa Catarina.

2. Resumo do Objeto do Convenio 
Realização de estudos destinados à definição -de um no-

vo modelo de OrganieaçãO - territdriar dd Estado de Santa Cata-
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rina, a partir Cio adequado aproveitdmento das -potencialidades
regionais existentes, na conformidade dos Termos de Referên-
cie para Formulação da Politica de Desenvolvimento Regional
e Urbano de Santa Catarina.

3. trédito pelo qual Correra a Despesa 

Programa 03093233-631 - Planejamento e Política-do-De-
senvolvimento Urbano, subelemento 3.1-3.2, do orça:bento do
IPEA.

4, Valor.dotontrato

. Cr$ 1,000.000,00 (um milhão de cruzeiros).

5. Prazo de Vigência 

12 (dõge) medes, contados a partir da data de sua assi
na-'ira (27.12.79).

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM

EXTRATO DE INSTRUMENTO tONTRATUAL
(ARTIGO 54 DO DECRETO NO 73.140/73)

INSTRUMENTO

Contrato de Consultoria PG.,.03/80

PARTES 

Départamentó Nacional de Estradas de Rodagem e a Firmá: EULER
S/A . ENGENHARIA-E CONSULTORIA-

OBJETO

É objeto do presente contrato .a execução pela Consultara dos
serviços de revisgo.de projete de engenharia das rodovias Brs
174/36-4/MT, trecho Ponte e Lacerda-Barracão-Deulma d o, inclusi
vé estudo de variante, objetivando melhor atender a denomina-
da região do Vale do Guaporái

PRAZO

Os serviços objeto dó presente contrato dever go ser executa -
dos e totalmente concluídos sob à forma de Minuta de RelatÉ:-
rio final, dentro dó. nego de 200 dias Citeis contados a par -
tir da data da aprovaçao do presente instrumento pelo Canse
lho de Administraç go do DNER.

VALOR E DOTA.g0

Valor: E de CR$37.707.791,25 sendo CR$33,.727.791,25 a preços'
iniciais e CR$4,000400,00 como previs go para reajustamento
de preços. Dotacgp: A despesa decorrente deste contrato no 1-
corrente exercício correrá a conta da verba 4,1.1.7,02.00.00.
1.714.000.61.05/79 ., conforme NE-n 2 009.002.8/79 no valor de
CR$50-.000,00, datada de. 06.12.79 emitida pele Diretoria de 1

Obras DF.Sx.00r.

CAUg0

Para garantia da fiel execuçgo das obrigaço gs assumidas no 1'
presente contrato á Cónsultora depositou na Tesouraria do D.N.
E.R., a quantia de .MS380..000,00 em Garantia FidéjussOria rs
presenteda pele Nota ProMissOrie atestada pelo Banco Bamerin-
dus do_ Brasil S/A, datada de 13.12.79 conforme Guie n g 4671 /
1979-SePgf/Sv.MRF/DF-2 5 SPR-583/79-, dàtada de 19.12.79.

FUNDAMENTt DO INSTRUMENT-O

t presente contrato resulta de adjudicaçgo direta, autorizáda
pelo Sr. Diretor-Geral qp. DNER em despacho de fls. 18 do pra--
Cesso n g 46.047/79, datedó de 19.11.79, com fundamento no dis
posto na Lei n g 5.194, de 24.12.66.

(N9 14687 de09/01/80)

PRAZO 

0 ,prazo para concluso dos serviços objeto deste dontrató se-
r. de 1.020 dias consecutivos dontados martir daaprovaçgoL
de contrato pelo Conselho de Administraçao do DNER.

VALOR E DOTA00

Valor: É de CR$24,277. -015,00 sendo CR$12.860.012,00 e preços'
iniciais e CR111.417.003,00 para reajustamento- dos preços em
decorrência do acrescimo autorizado no montante de CR-$...„..
C8$11.100.000,00 sendo ER$4.660.000,00 a preços inicieis e
CR$6.440.000,00 para reajuétamento dos pinos. Dotaç go-: As-
despesas decórrentes deste contrato correrao, tambem, a conta
da dotaç go da verba 4.1.1.8.-04.00,00.2.216.000,40.01/79, ate'
o valor de CR$2.223.737,09, conforme NE de n g O09.566-4/79
emitida pela Dr.Mn/DF.Sv. C Or em 19.12.79:.

FUNDAMENT -C DO INSTRUMENTC 

A ytarizaçgo do Diretor dó Menutençgo, 'às fls. 359, dateda de
06.12.79 e dos motivos constantes do processo administrativo'
protocolizado sob o ng 12.972/77.
(119 14665 de 08/01/80)

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL
(ARTIGO 1 g DO- DECRETO N g 70.382/76)

INSTRUMENTO 

Contrato de Consultoria PG-05/80

PARTES 

Departamento Nacional de Estradas de Rodagem e a Firma: ENGE-
NHARIA DE SOLOS E PAVIMENTOS ESPA LTDA.

OBJETO

É objeto do presente contrato a execuçge pela Consultora dos'
serviços de coordenaçgb, a2pervis ge e contro1e das obrasde
melhoramentos e restayraçoes na rodovia BR-.135/MG, 'trecho Se-
te Lagoas - Corinto, subtrecho lote 52.1/2, com extens go	 de

97,6kM, integrantes do 2 2, Grupó de Obras de restauraç gp, fi
nanciadas, parcialmente pelo BIRD-VI "ACORDEI.

PRAZO-

Os serviços objeto do presente- contreío riever go ser executa
dos e totalmente concluídos dentro do prazo de 525 dias dteia
contados da Ig ordem de serviço expedida pela Fiscalizaçgo.

VALOR E Unge
Velor053.780.498,71 sendo CR838.458.4-98,71 a preços iniciais
á DR$15.300.000,00 domo_previs go para pagamentos de reajusta-
mentos de preços, DoSaçaót A despesa decorrente desta-contra=
to no corrente exercício correra a conta de verba 4.1.1,8.01.
0040.1.162.007.11. -00/79, atÊ o valor de CR$20.000,00 confor-

me NE n g 009.218-5/79, emitida pela Dr. --Mn/DF.Sv. 00r em 11.12.
L979.

CAUgO

Para garantia da fiel execuçãe das obrigaço gs assumidas no I-
presente contrato a Conaultera depositou na Tesouraria do 0„N
E.R., a quantia de C85580.000,00 sue Carta de Flença'ElaNcariel
expedida pelo Banco Mineiro S/A, datada de 13.11.79„ conforme
Guia n g 4635/79-SePgF/Sv.MRF/DF-PC-568/79, datada de 17.12.79

FUNDAMENTO DO INSTRUMENTO 

A presente adjudicaç go resulta de despacho do Sr. Diretor Exe
cutivo do DNER as fls. 248 y , do processo n g 51497/79, de.tádo
de 30.11.79, que dispensou a liciteç g o com base no disposto t
no artigo 126,§.2 .do Decreto-Lei n g 200/67 e na Portaria Minis
teria]. n g 82'de 25.01.79, adjudicando os serviços diretamente'
a Consultora.

(N9 14-684. de 09/01/80)

. EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL
(ARTIGO l g DO 'DECRETON g 78.382/76)

INSTRUMENTO

2 g Termo de Aditamento e Re-Ratificaçao PG-4/80 ao contrato
de consultoria PG-181/77, para execupo dos serviços de desen

volvimento e implantaçgo de insíruçoes de 2propra.aç go de ser-;
viços de conservação rodoviária e elaboraçáo da IV Parte do 1
Manual de conservaçao, tabela de preços de serviços de conser

vaçao.

PARTES

Departamento Nacional de Estradas de Rodagem
ENGENHARIA, ANXLISE E PLANEJAMENTO LTDA.

OBJETO

Prorrogeçgo de Prazo e aumento de valor contratual

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL
(ARTIGO 1g DO DECRETO N g 78.382/76)

INSTRUMENTO

lg Termo de Aditamento e Re-Ratificaçá6 PU- 06/80, ao contra
to de Consultoria PG-248/78, para a execução do desenvolvi -
mento de serviços relativos ao -estudo, proje4 acompanhamen,
to da execução e análise dos dados 'relativos a cohstrução da
2g fase dos aterros sobre solos compressiveis,

•	 PARTES 

Departamento Nacional de Estradas de Rodagem e a Firma: TRA-
FECON-CONSULTORTA E PROJETOS DE ENGENHARIA LTDA.

OBJETO

Aumento de valor contratual e caução

e a Firma.: ANPLA,
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VALOR -E DOTAÇXO
_	 -

Valor: É d9OR$31.197.594,51 abrido CR$22.197.594,51 apreços
iniciais e. CR$9,.000.- 00 0,00. para reajustamento de preços em
virtude de . acrescimos nos valores de CR$5•251.41 5 , 00 e pra -
ços iniciais e CR15 .3.300.00MOLna parcela de reajustamento
de preços. Doação: A despesa decofrente deste contrato no 1
vigente sxígrc-t,eio correra- taMlÁM, a conto da'dOtaçã'd da ver-
bo 4.1.1.1.170.0(1.,00.1 -.713.~0.00179, at& o Valor de- CR$..
cRsi,00mmi oo, conforme NE=1308.724-6/79, eMitida pelo I.P.
R ../D F.5v.£ .0x .e m 29.11.79,

_ CAUÇAD

Para garehtia da fiel execução das obrigaçoes as-Sumidas no
presente contrato a Consultora depositou na Tesouraria do D.

a UtuIo de reforço de caução, o importância de CR$.
CR$134.541,00 em 300_0.R.T.N., representadas pelo Certificado
de n g I 019483, conforme Guia n g 4.327/79-Se.P5F/Sv.fiRF/DP
de 29.11.79.

FUNDAMENTO DO INSTRUMENTO

AutorizaCão do Sr. Diretor do Instituto de Pesquisas Rodoviá
rias, as. fls. 515v.„ datada de 28.11.72 e dos motivos g itin S -
tan.tes do processo administrativo- protocolizado sob o n 2 ...
10:552/78-.
(N9 14669 de 08/01/80)

EXTRATO DE INSTRUMENTC CONTRATUAL
(-ARTIGO 12 DO DECRETO N g 78.382/76)

INSTRUMENTO 

Contrato de . Consultoria PC- 006/80

PARTES

Departamento Nacional dé Estradas da Rodagem e a Firda: ETEL,.
EMPREENDIMENTOS TÉCNICOS DE ESTRADAS 5/A.

OBJETO

É objeto do presente contrato a execução pela Consultora dos
;serviços de Coordenação, esperviaão e controle das obras de
melhorámentos e restauraçoes na rodovia BR-153/GO, trecho Anã
polis - Ceres, subtrecho lote 47,l x com extensao de 52 km, in
tegrantes do-2 2 Grupo de restauraçao, financiadas, pareialmen
ta pelo BIRD - VI ACORDO.

PRAZO

Os serviços objeto do presente Contrato deverão ser executa -
dos e totalmente Concluldos dentro dó prazo de 600 dias liteis
cantados a partir da data da l ã Ordem de Serviço a ser expedi
da ,pela Fiscalização a qual por sua vez deverá ser expedida T

. ale 15 dias contados da data de aprovação do contrato pelo 1
Conselho de Administração do DNER.

VALOR E DOTA Ç0 

Valor: É de CR$34.812.810,00 sendo CR$24.912.-810,00 z preços'
iniciais e CR$9.900.000,-00 como previsão para pagamentos de
reajustamentos de préçes.. Dotação: A despesa decorrente deste
contrato no corrente exercicio correr. a conta da verba prá
pria do Orçamento do DNER .

CAUÇXO

Para garantio da fiel execução das dbrigaçots assumidas no 1
presente contrato a Consultora depositou na Tesouraria do D.N.
E.R., a quantia de CR$2.500.000„00 em Garantia Fidejussária
representada pele Nbta 'Rromissária atestada pelo Banco Brasi-
leiro de pesoonto's S/A, datada de 05.12.79, cenforme Guia rg
4.669/79-SePgF/Sv.MRF/DF-PG-58 0/79 datada de 19.12.79.

FUNDAMENTO DO INSTRUMENTO -

A- presente adjudicação resulta do despacho do Sr. Diretor Exe
cutivo de DNER em 30.11.79 que autorizou a dispensa : de licita
ção com fundamento no disposto no Decreto-Lei n 2 200/67 e n7o.
que estabelece a Portaria Ministerial n g 82, de 25.01.79.
.(N9 14663 de 08/01/80)

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL
(ARTIGO 1 2 DO DECRETO NO 78.382/76)

INSTRUMENTO

Contrato de Consultoria PC=2/80

PARTES 

Departamento Nacional de Estradas de
EMPREENDIMENTOS TÉCNICCS DE ESTRADAS

CBJETC

objeto do presente contrato a execução pela Consultora dos
serviços de revisa° de projeto de engenharia da rodovia BR -
364/MT/2C. trecho Cuiabá-Porto Velho, suCtrecho: Barracão

Q-ueimado- Rio Marco Rondon,.com extensão aproximada de 232-, 2
kffi, de acordo com os Termos ,de Refarendia,.elaborados , pelo D.

PR-Af-C

C prazo para entra9a do RelatOrio-Finel, em sua forma defini-
tiva 6 de 50 dias uteis apcis a aprovaçao da Minuta do RsIatc5,-
ric Final pelo DNER.

VALCP. E OPTA-.gf
.	 _

Valor: 1": de We8.173.508,80 sendo CR$7.708.508,80- a preços i
niciais o CR$46-5..000,00 como _previsão para . pagamentos dê rea-
justamentos de preços. Dot9-çsee A despesa decorrente deste
contrato nc corrente exercicio correra a conta da verba 4.1,1
7.02.00,00.1.714.000, ata o valor de CR$50,000„.00 conforme NE
009.024.7, emitida pela DF/Sv.Cer, em -07.12.79.

CAUge

Para garantia da fiel ex5cução das obr -igaçoãs assumidas no
presente contrato a Consultora depositou na Tesouraria. do D.N
E,R a quantia de CR$700.000,00 em Garantis Fidejussaria repre
sentada pela nota. Promisseria atestada pelo Banco ErasileiroT
de Descontes 3/A, datada de 12 de dezembro de 1979, conforme'
Guia 460/79-SsPgF/3v,MRf/DF-PG,2 SPR,501/79, datada de 10 .
12.79.

FUNDAMENTO DC _INSTRUMENTO

C presente contrato resulte de adjudicação direta, autorizada
pelo Sr. Diretor Geral do DNER, mm despacho de fia. 22 do pró
cesso n g 4-0.224/79, datado de 14,11,79 com fundamento no dis-
posto na Lei 5.194, de 24.12.66.

'(N9 14662 de :08/01/80)

EkTN-ATO DE INSTRUMENTO -CONTRATUAL
(ARTIGO I g DO DECRETO N g 18.382/76)

INSTRUMENTO.

Convenio de Delegação de Encargos PG-80/79

PARTES
-

Departamento Nacional de Estradas de Rodagem e o Departamento
de Estradas de Rodagem do Estado de Goiás.

OBJETO

O presente Convenio de Delégoção de Encargos twm por finalida
formalizar e regular a delegação de encargos entre as partes'
que o firmam, no sentido de unirem-seus esforços e recursos e
adotarem providencias em cómum para o melhoramento e pavimen-
tação do acesso da-cidade de Caçu a BR-364/GO.

RESCIBX0 E VIGÊNCIA 

As partes convenéntes poderão a todo momento, denunciar o ore
sente Convenio, em. caso de inadimplemento de quaisquer de
suas clausulas Considerar-se-á, outrossim, rescindido o pra -
sente- Convenio em caso de superveniencia de Lei oue o torne
material ou formalmente impraticável. O presente Convenio en-
trará em vigor apás a sua aprovação pelo 'Conselho de Adminis-
tração, bem como pelos árgaos corai:latentes do- DER/GO é ficar'
automaticamente renovado pautes exercicios subsequentes	 se
não for denunciado por quaisquer das partes signatarias.

FUNDAMENTO DO INSTRUMENTO

A lavratura dó presente Convenio de Delegação de Encargos com
fulcro no inciso XIII, do art. SI do Regimento Interna do D.fi
E.R., aprovado- pela Portaria MT-36, de 13 de janeiro de 1975,
e parágrafo Unica de art. 2 g do Dec. Lei 512 de 21 de março
de 1969.

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL
(ARTIGO 1 2 DO DECRETO N g 78.382/76)

INSTRUMENTO -

Contrato de Condultoria PG-369/79

PARTES

Departamento Nacional de Estradas de Rodagem e a Firma: CAB -
CONSULTORES ASSOCIADOS BRASILEIROS S/A. i

OBJETO

É objeto do presente contrato apreatação pela Consultora de
serviços de supervisão, controle, coordeneçao, eventuais alta
raçoes e/ou complpmentação ao prOjeto das obras empreitadas T

na Rodovia 8R-110, trecho Paulo Afonso-Ribeira do Pombal, sub
trecho j eremoabo-flibeito do Pombal, devendo a Consultora man-
ter em seus esáritários e residencies, equipes de- tecnioos 1
constantes da proposta aprovado dimensionada pelo DNER é de a.
cardo oom as necessidades de serviço somente Rodendo substi -
tul,lo por elementos de igual ou maior experiencia, aprovados
pelo DNER.
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PRAZO--
O presente contrato entrará em vigor a_partir da
aprovaç'áo pelo Conselho de Administraçao do DNER
de 640 dias &eis contados a partir da aprovação
lho de Administração.

VALOR E DOTAÇXO

Valor: E de CRS43.397.534,53 sendo CR$26.30.534,53 e preços*
iniciais e CRS17.000.000,00 como previsão para reaju4amento.
Dotação: A despesa decorrente deste contrato correrá a conta'
da verba 4.1.1.7.02.00.00.1.1.86-003, ate o valor de CRS...".
CR$1.000.000,00, conforme NE-009,008-5, emitida pelo Sv.COr /
DF em 06.12.79.

CAUÇnO

Para garantia da fiel execução das obrigeçoãs assumidas no I
presente contrato a Consultora depositou em caução na Tesoura
ria do DNER a quantia de CRS500.000,00 em Carta de Fiança San
cárie expedida pelo Banco do Progressso S/A de Mines Gerais T
S/A, datada de 26.11.79. A presente fiança vigorará pelo prazo
de 39 meses, e ficará automaticamente prorrogada, por um lá -
pso de tempo igual ao .das obrigeçoes contratuais, conforme I
Guia 4571/79-SeP9F/SvMRF/DF-PG-2 5 SPR-565/79, datada de 13.12
1979.

FUNDAMENTO DO INSTRUMENTO

Decorre da Resolução n 2 2.508/79 do Conselhe de Administração
do DNER, Sessão n g 40 de 12.11.79, contido a fls. 496 do pro-
'cesso n 2 52.409/78 - 5 2 DRF que homologou a Concorráncia e eu
torizou a adjudicação objeto do Edital n g 21/79 com fundemenr
to no Decreto-Lei 200, datado de 25.02.67.
(N9 14661 de 07/01/80)

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL
(ARTIGO 1 0 DO DECRETO N 0 78.382/76)

INSTRUMENTO

3 0 Termo de Aditamento e Re-Ratificação PG- 906/79 ao contra
to de Locação de serviços PG-055/78, para manutenção e conser
vação de aparelhagem de ar refrigerado iostalados no Centro
de processamento de dados do DNER, sito a Rua General Bruce
n g 58/62.

PARTES 

Departamento Nacional de Estradas de Rodagem e a Firma: SER -
MARC-SERVIÇOS E MANUTENg0 DE AR CONDICIONADO LTDA

OBJETO 

Aumento de valor contratual e caução

VALOR E DOTAVCO

Valor: É de CR$2;191.814,19. Dotação: A despesa decorrente
deste contrato correrá tambána, à conta do saldo da verba 3.1.
3.2.1140.00.2.215.000/79, do Orçamento do DNER, conforme NE
n 0 002.615-8, COdigos 57/03 e 04.00, emitida pela Diretoria
de Administração - 340000-0, Sv.C.Or/DF-Cota Parte do Iulclg,
datada de 22.05.79.

cAuçNo 

Para garantia da fiel execução deste contrato a Locadora depo
sitou na Tesouraria do DNER, como reforço de caução, a impor-
táncia de CR$1.218,54 em Moeda corrente, conforme Guia 4.421/
1979 SePgF/S vMRF/DF, PG-2 0 SPR-553/79, datada de 06.12.79.

FUNDAMENTO DO INSTRUMENTO 

Autorização do Sr, Diretor de Administração às fls. 95, datada
de 21.11.79 e dos motivos constantes do processo administra '
tivo sob o n 0 37.626/77.
(N9 14671 de 08701/80)

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL
(ARTIGO 1 2 DO DECRETO N g 78.382/76)

INSTRUMENTO

2 2 Termo de Aditamento e Re-Ratificação PC- 908/79 ao Contra-
to de consultoria PG-166/78, para a execução dos serviços de
projeto de engenharia da rodovia BR-424/PE trecho Arcoverde -
Garanhuns, numa extensão aproximada de 87,5 km, Edital 22/77-
42 DRF.

'PARTES

Departamento Nacional de Estradas de Rodagem e a Firma: EM
GESUR-CONSULTORIA E ESTUDOS TÉCNICOS LTDA.

OBJETO

Inclusão de novos preços, prorrogação de Prazo e aumento	 de
valor contratual

PREÇOS E PAGAMENTOS 

0 DNER pagará a Consultora pelos serviços objeto do Rresentei
contrato o valor global de CRS4.110.495,20 em decorrencia do
acrescirnõ a 'preços iniciais -thitorizado no valor de CRS......
CRS172.995,20, estendo neste acrescimo incluido o preço unitt,
rio de CRS36.207,00 por unidade, ao nivel de dezembro de 1977
referente aos serviços de pfájeto de intkEirseção em deis ni
vais.

PRAZO ,
A Minuta do RelatOrio Final aos 360 diaS,Ideverá se ler: a Mi
nuta do RelatOrio Final aos 450 dias, ern ecorráncia da pror7-
rogaçao de prazo por mais 90 dias autorizada.

VALOR E DOTAÇÃO 

Valor: E de CR$5.973.861,20 sendo Cl:M.110.495,20 a preços i
niciais e CR$1.863.366,00 como erevisão pars pagamento de rei
justamento de preços, em decorrencia do acrescimo autorizadoT
no valor de CRS252.995,20 sendo CRS172.995,20 a preços
is' e CRS80.000,00 na parcela de reajustamento. Dotaç,p: As T
despesas decorrentes deste contrato correrão tambám a conta 9

da verba 4.1.1.1.00.00.00.1.713. 000 . 00 . 00 , do orçamento do D.
N.E.R. para 1979, atei o valor de CRS803.198,71 conforme NE -
008.191-4 emitida pela DF/Sv.COr em, 12.11.79

FUNDAMENTO DO INSTRUMENTO

Resolução do Conselho de Administração de n g 2.404/79 datada'
de 30.10.79 e da autorização do Sr. Diretor de Planejamento I
as fls. 391 v do presente processo e datadas de 06.11.79 e 26
11.79 e dos motivos constantes do processo administrativo sob
o n 2 45.816/77.
(N9 14685 de 09/01/80)

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

— COMISSÃO DE FINANCIAMENTO D PRODUÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO

Partes: Comissão de Financiamento da Produção — CFP e Silos do Estado de Minas
Gerais -- CASEMG.

Espécie: Venda de arroz em casca
Objeto: Venda de estoques de arroz em casca, safra 78/79, de propriedade da Comis-

são de Financiamento da Produção, depositados no Estado de Minas Gerais, através do
Centro de Comercialização de Cereais de Uberlândia — CASEMG.

Licitação: isenta — art. 15, letra "b" do Decreto-lei n? 79, de 19 de dezembro de 1966.
Valor: Estimado em cerca de Cr$ 1.500.000,00
Vigência: de 7.12.79 a 7.2.80

EXTRATO t CONTRATO

Partes: Comissão de Financhnento da Produçã	 CFP e a Interbrás — Petrobrás
Çomércio Internacionais S/A.

Espécie: Compra e venda.
Espécie.: Compromisso de compra pela Contratante e venda pela Contratada de

132.000 (cento e--trinta e duas mil) toneladas métricas de milho a granel, oriundo de im-
portação.

Licitação: Aviso CFP/DEROP N? 35/79
Valor: Cr$ à34.545.775,60
Vigência: Máxima de 90 (noventa) dias contados a partir de 24.12.79

EXTRATO DE-CONTRATO

Partes: Comissão de Financiamento da Produção — CFP e a Companhia Bfasileira
de Entrepostos e Comércio — COBEC

Espécie: Compra e Venda
Objeto: Compromisso de compra pela Contratante e venda pela Contratada de 24.000

(vinte e quatro mil) toneladas métricas de milho a granel, oriundo de importação.
Licitação: Aviso CFP/DEROP N? 35/79
Valor: Cr$ 158.436.158,40
Vigência: Máxima de 90 (noventa) dias contados a partir de 24.12.79

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO
E REFORMA AGRARIA

Contrato que entre si celebram o INCRA e o Instituto de Ter
ras e Cartografia do Estado do Paraná -
CRT-0260.20.4/79.

OBJETIVO - Execução de Serviços Topográficos, relativos a
demarcaçao de parcelas rurais numa área aproximada de 3.000
hectares no imóvel denominado colonia SALMOURA - Gleba n9
2, no Município de São Jorge D'Oeste, Estado do Paraná.

MODALIDADE DA LICI,TAÇÁ-0 -- Dispensa de licitação prevista na
alínea "f', do parãgrafo 29 do art. 126, do Decreto-Lei n9
200/69.

FUNDAMENTOS	 LEGAIS - Processo CR-09 n9 3175/79, Instrução
INCRA ,N9 ?0/76.

date de	 SUES

pelo prazo
pelo Conse
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CRÉDITO DA DESPESA Projeto8.04.13.1.1.203 - P.F. Topo-
grafia.. tb

	

-o)3:1	 .
ELEMENTO DD DESPESA 3132 -»Cmtros -Serviços e-Enóergos..,

L • 	--	 • '2	 3-J 	 .	 s	 ,

ÉMWENHO-Wm1981 de 10 de dezembro de 1979 4 bo-yalorde
-1.2.0040.3,ea W4bn milhão é 4uZe4tos mil cruOir9S).

PRAZO , , 120 (cento e vinte) dias úteis a .partir da data de
recebimento pelo Contratado da Ordem de Serviço expedida pe
lo INCRA.

nr;
DATA: Curitiba/PR, 18 de dezembro ,de 1979

.	 •
Cónvénio que entre si celebram o INCRA e a Cooperativa 'Nis-
ta Francisco Beltrão COME/WEL.
CRT--0261.20-2179,

OBJETIVO . Desenvolver Atividades com a juventude rural ue
regiao Sudoeste do Estado dó Paraná, de acordo com o proje-
to aprovado pela CR-09 Q pelo Departamento de Desenvolvimen—
to Rural do INCRA.

FUNDAMENTOS LEGAIS - Processo CR-09 N .  2396/79 - Resolução
,n9 212, de 114e dezembro de 1979.

CRÉDITO DA DESPESA - Atividade 19.04-18.2.2.120 - Promoção
e Assistência ao Setor-de Produção Rural --Elemento de Des.,.
pesa - 3230 - Transferências à" InstitbiçOes Privadas-3231 -
Subvenções Sociais.

.ENPENHO . M9-1919 •de 03 de. dezembro de 1979 no valor de Cr$..
240.000, 00- 	 e quarenta mil cruzeiros)-.

DATA - Brasília-DF, 20 de dezembro de 1979.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA
CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA

DO RIO . DE JANEIRO
TERMO ME CONTRATO QUE EN-TRE SI FA
ZEM O CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO
TECNOOGICA DO RIO ME JANEIRO - CE-
FET1RJ E A FIRMA .E.RIGÉ ENGENHARIA
LTDA.

Conservação e manutensio no C.P.D.
do Centrt de Engenharia de Operaçío
dos equipamentos:
Condicionadores de ar RITACRI-mode-
ló RP 511 AVL.;Quadro elãtrico PRO
TE-CDATA "Erige"; Quadro de sistema
de umificaçio e de sumificação	 e
Quadro de Força..

12(doze) meses	 partir-de 03 de de
zezbro de 1979.

Cr$ 78.000,00-(setenta e oito mil cru
Zig ikó8), de acordo com a Nota de Erir
penho 1030 de 20/11/79 e Cr$30.000,750
(trinta mil cruzeiros) a ser empenha
do estimativamente em 1980.

Mensal de'actrdo com a Nota de Empe-
nho 1030 para atender 4 manutenção
preventiva e para a manutensíó cor-
retiva de -acordo com as- condisOes
pra-estabelecidss.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1979.

UNIVERSIDADE FEDERAI, DA BAHIA
TOPEMA INDÚSTRIA E COMERCIO LTDA.

Firmou Contrato n? 13-GE/ETA com a UFBA através do representante na Bahia,
H.F. Costa — Representações Comércio e Indústria Ltda. no valor de Cr$ 1.389.583,00. O
presente contrato destina-se ao fornecimento e instalação de equipamentos para o Restau-
rante Universitário da Federação, da referida Universidade.

(1\i? 12.230 — 10-1-80 — Cr$ 340,00)

MINISTÉRIO DO INTERIOR
SUPERINTENDÉNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO

CENTRO-OESTE
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADI-

TIVO AO CONVÊNIO N9 132/79.

ESPÉCIE - Primeiro Termo Aditi
vo ao Convênio nV
132/79, entre a Supe
rintendência dó D-e.
senvolvimento da Re.
gião Centro-Oes te -e.
a fundação Projeto

ROM1011.-

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DO VALE DO SÃO FRAN-
CISCO	 -

EXTRATO DO CONTRATO N9 O3/80'

ESPÉCIE: CONTRATO DE LOCAÇÃO DE SERVIÇOS , profissionais que én
tre si fazem a Companhia de Desenvolvimento 40 Vale
do São FranCisco CODEVA$F é ã Companhia de Tebnolp-
gia e Saneamento Ambiental - CETESEi.

OBJETO: O presente contrato tem -por objeto a prestação de ser
viços profissionais do Engenheiro Raimundo Panda Bar
ros, funcionário da CETESE1.

PRAZO: O prazo do presente contrato é. indeterminado, ficando
no entanto, facultado ã CODEVASF ou ÇETESB, o direito
de rescindl,lo, mediante aviso prévio de. 30 dias- .

VALOR:	 O valor dos serviços Contratados é de Cr$ 160.373;16
(cento e- sessenta mil, quinhentos e setenta .e.três-cru
zeiros e dezesseis centavos), pagos mensalmente,

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA SOCIAL

SISTEMA NACIONAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

TOMADA DE PREÇOS 

Extrato dó Contrato n2 08/79,firmado entre o INSTITUTO DE

ADMINISTRA00 FINANCEIRA DA PREVIDÊNCIA E ASSISTtNCIA SOCIAL- IAP-AS-
atreves de sua Secretaria Regional de 'Administraçt'o do Rio Grande do

Sul e a firma LIMPOL-LIMPEZA E Mn DE 013RA . LTDA.-p ara- os- serviços de

Vigiltncia dos prÉdios de propriedade ° do IAPASysito as Ruas Dos An

dradas, 686 e Jerânimo Coelho4 127,em Porto Alegre/RS.sem turno diur
no e noturno.- Processo 419-000/0520/79-T0MADA DE PREÇOS na1^0/79Va

lar mimo mensal de Cr$ 83.022,00 (OITENTA E TRtS MIL E VINTE DOIS
CRUZEIROS) e o mÉximo anual de Cr$ 996.264,00 (NOVECENTOS £ NOVENTAZ“
SEIS MIL E DUZENTOS E SESSENTA E QUATRO CRUZEIROS).-Praz o de viger;

cia de 12 (doze)meses, com inicio em 01.12.79.-Doteçt'o Orçamentaria:

Custo: 2001/9112,- . rubrica: 313.99 -- Nota de Empenho na 229179,no vá

lor de Cr$ 83.022,00 (OITENTA E TRtS'MIL E VINTE DOIS CRUZEIROS) cor
respondente ao ales de DEZEMBRO/79-Marçal Eutithiano Davi,-Secretgria.

Regiona l de Administraçto dt IAPAS- Miguel Ribeiro Soares-Scicio 	 Ge

rente.

Central de Medicamentoà

EXTRATO_ 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO AO CONVENIO
CELEBRADO ENTRE A CENTRAL DE MEDICA-
MENTOS E A UNIVERSIDADE FEDERAL cif

SANTA CATARINA, VISANDO A EXECUÇÃO DO
PROJETO "PLANTAS MEDICINAIS".

N? DOCUMENTO .: TA-COPESQ - 1.71.1179.

DATA ASSINATURA: 26.12.79

OBJETO: Suplementação de recursos. ne
cessaria 5 continuidade das pesquisas
compreendidas no projeto corresponden
te
DESPESA: Correra .à" conta do FUNCEME,
Orçamento Programa do Exercício de

OBJETO:

~dope ME VALIDADE:

VALOR:

FORMA DE PAGAMENTO:

OBJETO - Prorrogar o prazo do
Convênio n9 132/79
por mais 120- (cento
e vinte) dias-

DA RATIFICAÇÃO - Ficam ratifi-
- cadas as demais C-léu

sulas e condi-75es clJ
Convênio original.

1979, Atividade n? 15750542.268 - DE
SENVOLVIMENTO DE PESQUISAS.
Nota de Empenho n? 688, de 1k de	 de
zembro de 1979, Subelemento de Despe
sa 4,3,1.1 - Auxílios . para Despesa?
de Capital , -01 - Auxílios para Inves
tinentos; no valor de Cr$ 265.272,0-0-
(duzentos e sessenta e cinco mil, du
zentos e setenta e dois cruzeiros). —

VIGENCIA: Este Termo Aditivo entra em
vigor na data de sua assinatura.

ASSINARAM:- Leoni Ido Aldemir Winter
PRESIDENTE DA GEME.

Caspar Erich Stemmer - REI
TOR DA UNIVERSIDADE.



4. A admissão dos candidatos nomeados dependerá,
ainda, -da aprovação em exame de saúde, feito por medico do Ban
co, ou por este credenciado.
5. Os candidatos nomeados que pretendat ou -devam
exonerar-se de atividade remunerada -que porventura -exerçam so=
mente tomarão -essa providencia aipi:5s autorizada 4 posse no Ban
co, Brasília (DF), OS de janeirQ,de 1980

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO- •
Departamento de Administração de

Recursos Humanos.
forma j autorizada pele A.
G.E. realizada em 27.04.79;

b)- Pagamento imediato doe cotia
tas, mediante- apresentaçao
do Certificado de investi -
mento ou outro qualquer do-
cumento comprobaterit da
aplicação, bem como de do-
cumento de identidade (RGL,
CIC ou ÇGC) e de procureçao
com poderes especifico,quen
do for o caso;

c)- fixação do prezo de 60 (ses
sente) dias, e conter de de-
te. da realização da Assem r.
bleie, inclusive, para reco
bimentO das cotes. Esgotado
esse prazo, o valor corres-
pondente es cotas dos invat
tidores que não comparece -
rem sere depositado no Ban-
co do Brasil S/A., em conte
especial, ne forma de lei.

São Pauló, 08 de Janeiro de 1980

ANTONIO BAPTISTA DE OLIVEIRA
Liquidante

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
EMPRESA BRASILEIRA DE , PESQUISA AGROPECUÁRIA

EMBRAPA
Projeto de Fortalecimento da Pesquisa

e Divulgação de Tecnologia
Agropecuária — PROCENSUL

Cooperação,Financeira do Banco Interamericano
de Desenvolvimento — BID

- CCNCORA£NCIA PUBLICA N 9 CEA 23/79 

AVISO

1 - A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - ENBRAPA, com sede em '-
Brasília - DF, Quadra 700, Bloco '13", 11 9 50, Setor de Rãdio e Televisão Sul
- SRTS, torna Paolica que fará- realizar Concorrencia Pública ara à Constru
ção da Sede do Centro de Tecnologia Agrícola e Aligentar no Ide de JaneirO1.
RJ.
2 - Para visita ao local os interessados deverão contactar com o Centro de
Tecnologia Agrícola e Alimentar, sito à Rua Jardim Botânico n 9 1024, naque-
la cidade.
3 - Cs interessados poderão adquirir o Edital, Eapecificaçees, Projetos, e
demais docunentos na Sede da EMBRAPA,'sala 805, 8 9 andar, nos dias fiteis-,de
8:30 às 11:30 horas, ao• preço de Cr$ 30.000,00 (Trinta mil cruzeiros).
4 - O Capital mínimo para participação e de Cr$ 60.000.000,00 (Sessenta mi
lhees de cruzeiros), integralizado ou realizado ate 6 meses da data da Com=
corrência.

- A documentação e as Propostas serão tecebidas na Sede da EMBRAPA, em'
Brasília, DF, no dia O& de Fevereiro de .1980.

ITAMkR DE SALES REIS
. Presidente da 'Comissão Julgadora.

(119 15.-001 DE 18/12/79 Cr$ 1.710,00)
19/12/79, 10 E 11/01/80Y

(*) - N- da D.Pb. - Publica-se por ter si:

do omitida no D.O. dos dias.: 20	 e

21/12/79..

FIVAP S/A. CRÉDITO, FINANCIAMEN

TO E INVESTIMENTOS

"EM LIOUIDA£K0 EXTRAJUDICIAL" 

C.G.C. 60.419.033/0001-00'

FUNDO fIVAP DE INVESTIMENTOS 

EDITAL	 •
FIMAP S/A.CRÉD1TO, FINANCIAMEN-
TO E INVESTIMENTOS "Em Liquida-
ção Extrajudiciál TM , com sede
Rue Berao de itepetininge, 224-
7Q andar, administradora do FUN
DO FIVAP DE INVESTIMENTOS, CON-
VOCA os senhores investidores
pare se reunirem em Assembleia
Geral EXtreordineria, no dia . 31
/01/1980, as 10:00 haree, e fim
de deliberar sobre a seguinte
ordem de dia:

a)- Aprovação do relaterio fl -
hal de prestação de dentas
e consequente encerramento
das atividades do Fundo, na

não observar
sua nomeação
no edital de

o prazo de apre
automaticamente

abertura das ins
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EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA —
EMBRAPA

Projeto de Fortalecimento da Pesquisa e Divulgação de Tecnologia
Agropecuária — PROCENSUL

Cooperação Financeira do Banco Interamericano
de Desenvolvimento — BID.

* CONCORRENCIA PÚBLICA N 9 CEA 23/79 

AVISO 

1 - A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA, com sede em
Brasília - DP, Quadra 700, Bloco "B", n 9 50, Setor de Radio e Televisão Sul
- SRTS, torna Punp lico que fará. realizar Concorrencia Palica para a Constru
ção da Sede do Centro de Tecnologia Agrícola e Alinentar no Rio de Janeiro=
RJ.
2 - Para visita ao local os interessados deverão contactar com o Centro de
Tecnologia Agrícola e Alinentar, sito a Rua Jardim Botãnico, Ti 9 1024, naque
la cidade.
3 '- Os interessados poderão adquirir o Edital, EspecificaçOes, Projetos, e
demais documentos na Sede da EMBRAPA, sala 805, 89 andar, nos dias úteis
de 8:30 as 11:30 horas , ao preço de Cr$ 30.000,00 (Trinta mil cruzeiros) .
4 - O Capital mínimo para participação g de Cr$ 60.000.000 ,00 (Sessenta mi
lhões de cru7Jiros), integralizado ou realizado ate 6 meses da data da Coa".
correntia.
5 - A documentação e as Propostas serão recebidas na Sede da EMPAPA, em
Brasília, DF, no dia 08 de Fevereiro de 1980.

ITAMAR DE SALES REIS
Presidente da Comissão Julgadora.

(N9 15.001 DE 18/12/79 Cr$ 1.710,00)

DIAS 19/11/79,10 e 11/01/80

* N- da D.Pb. Publica-se por ter sido omitida no D,0
dos dias 20 e 21/12/79

MINISTÉRIO DA FAZENDA

BANCO CENTRAL DO BRASIL

EDITAL

CONCURSOS PÚBLICOS 

NOMEAÇÃO DE CANDIDATOS 

O Banco Central do Brasil comunica que os Can
didatos,cujos: números de inscrição estão indicados a- seguir
foram nomeados, na forma da regulamentação em vigor, para o se
guínte cargo de Seu quadro de pessoal:

1 - AUXILIAR DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DA CATEGORIA ISO-
LADA
Concurso Público n9-76/002,realizado em 08,08 e 10.10.76
1,1 - Departamento Regional de Porto Alegre-ato de no

meação de 27.12.79
n9 de inscrição	 classificação

01203	 869
1.2 Departamento Regional de São Paulo - ato de nó-

Meação de 27.12.79
n9 de inscrição	 classificação

-03872	 4329.
434907824

04049	 4369
03153	 4379

2. Os candidatos nomeados pelos citados atos de
verão apresentar-se, para fins de- qualificação é posse, no se=
tor de Pessoal do Departamento Regional onde foi realizada a
respectiva inscri2ão, no prazo máximo de 30 (trinta) dias con
tados da publicaçao do presente edital, munidos da seguinte do
cumentação:
a) cédula de identidade;
b) carteira de trabalho e previdência social,se 3a a possuir;
c) título eleitoral, comprovando -estar em dia com as obriga

ções eleitorais;
.d) certidão de nascimento ou de casamento;
e) comprovante de estar em dia com as obrigações militares (se

do sexo masculino);
f) comprovante do nível de escolaridade exigido no edital de a

bertura das inscrições do concurso;
g) 03 (três) retratos, recentes e iguais, tamanho 3x4, tirados

de ,frente.
3. O candidato que
sentação, acima estipulado, terá
cancelada, conforme estabelecido
c'riões' para o concurso-.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA
COLÉGIO PEDRO II

Divisão de Administração

TOMADA DE PREÇOS N? 01/80

Objeto: Serviço de reforma e adaptações no andar térreo do prédio da Diretoria-
Geral, Campo de São Cristovão, 177, conforme especificações constantes no edital.
P	 GAbertura da proposta: 24 de janeiro de 1980

Horário: 10 horas
Local: Sala de reuniões da Comissão de Licitação, situada no 1? andar do prédio da

Diretoria-Geral - Campo de São Cristovão n? 177.
Edital: Acha-se à disposição dos interessados na Divisão de Administração - Cam-

po de São Cristóvão, 177 no horário de 9 às 12 horas e das 13 às 16 horas.
Rio de Janeiro, 02 de janeiro, 1980 - Almir Ramos Jobim, Diretor da Divisão de Ad-

ministração
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TOMADA DE PREÇOS N? 02/80
s ,t_

Objeto: Serviço de reforma no Bloco B da Seção - Sul — Ruar Humaitá.n? 80, conforme
especificações, soptstantes no edital.

Abertura,de proposta: 31 de janeird_ de.1980
TIorárlia: i0lÇ6ra =
Lôcai SEilã der rouniões da ComiSsã'p da Licitação, situada no

Diretoria-Geral).4=;/eGampo de São Cristóvãon? 177.
Edital: -Achat e-dl disposição dos interessados na Divisão £1e Administração — Cam-

po de São Cristovão, 177, no horário da 9 às 12 horas e das 13 às 16 horas.
Rio de,4arkejro,,02 de janeiro de ,1980 — Almir Ramos Jobim, Diretor da Divisão de

Administraçãp

MINISTESIO DAS COMUNICAÇÕES

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E, TELÉGRAFOS

CITAÇÃO DE RESPONSÁVEIS

A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos-ECT, pela Diretoria Regional de
Brasília DF vem na melhor forma de direito, e em cumprimento à determinação do Tri-
bunal de Contas da União, constante do Processo TCU n? 6.600/79, conforme Processo
E.C.T. n? 02554/70, do protocolo desta Diretoria, Adalberto Alves, brasileiro, solteiro,
ex-empregado da E.C.T. sob o n? de matrícula 2044873, residente e domiciliado em lugar
incerto e não sabido, para no prazo de 30 (trinta) dias contados da data de sua publicação
no Diário Oficial da União, alegar o que for a beni de seus direitos, sobre O débito de Cr$
11.643,17 (Onze seiscentos e quarenta e três cruzeiros e dezessete centavos), ou reco-
lher aos cofres da E.C.T:, a referida quantia acrescida dos juros de mora e da correção
monetária, proveniente de extravios de valores procedente da APT-11-Rodoviária, confor-
me foi apurado em Tomada de Contas Especial, quando no exercício de suas funções da
Postalista 12-A, da Diretoria Regional de Brasília, antigo DCT, localizada no Ed. Nor-
deste, Q. 13, lotee 26/27, S.C.S., no período de 1.7.70 â 27.11.70, não fazendo, serão
tomadas as Medidas legais cabíveis.

Brasília-DF., 7 dê janeiro-de-l980. --Famando Baptista, Diretor Regional

TELECOMUNICAÇQES BRASILEIRAS S.A. ,-,TELpintÁs

G; C ..10033670V0001704-
AssEmBLg iA. GERAL EXTRAORDINÁRIA

EDITAI:DE CONVOCAÇÃO

Ficam os Sênhores Acionistas da TELEBRAS convo
cados para se reunirei-à _em Assembleia Geral Extraordinãria a se
realizar na Sede Social, no Setor de Autarquias Sul, Quadra 6,
Bloco E, em Brasília, Distrito Federal, no dia 21 de janeiro --
de 1980, com início ãs 9:30 horas, a fim de deliberarem sobre a
seguinte ordem do dia-:

1. Alterações estatutãrias. Nova reda
ção dos artigos 39, 45, 49, 50	 e
72, incluída a criação de nova Di
retoria;

2. Re-ratificação de honorãrios de Di
retores.

Brasília (DF) , 08 de janeiro de 1989

JOSÉ. ANT6NIO DE ALENbASTRO E SILVA
Pres-idente

1? andar do Prédio da

REVISTA ARQUIVOS
DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

(TRIMESTRAL)

Cr$

N? Avulso 100,00

N? Atrasado 	 130,00

Assinatura Anual 	 350,00

A VENDA

Em Brasília

Na Sede do DIN — Setor Gráfico, Quadra 6, Lote 800

Na Cidade do Rio de Janeiro

Representação do DIN — Av. Rodrigues Alves, 1 — Posto de Ven-
da I, Ministério da Fazenda — Posto de Venda II, Palácio da Jus-
tiça, 3? Pavimento, Corredor D, Sala 311.

Nas Imprensas Oficiais das cidades de:

Aracajú, Belém, Cuiabá, Curitiba, Florianópolis, Fortale-
za, Goiânia, João Pessoa, Maceió, Manaus, Natal, Niterói, Porto
Alegre, Recife, São Paulo, Salvador, São Luiz e Teresina.

. • )::LECCO )

OBRAS LANÇADAS

L COLEÇÃO MEMÓRIA JURIDICA NACIONAL

História do Direito Nacional de Martins Júnior,
com estudo introdutório do Professor Nelson Saldanha

Cr$ 100,00
2. COLEÇÃO PENSAMENTO JURIDICO

CONTEMPORÃ.NE0
Tópica e Jurisprudência, de Theodor Viehweg,

tradução do Professor Tércio Sampaio Ferraz Jr.

Cr$ 100,00

3. REVISTA ARQUIVOS DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Volume 151
Julho/setembro de 1979

Cri 100,00

À VENDA
Em Brasília

Na Sede do DIN — Setor Gráfico, Quadra 6, Lote 800

Na Cidade do Rio de Janeiro

Representação do DIN — Av. Rodrigues Alves, 1 —Posto de Ven-
da I, Ministério da Fazenda — Posto de Venda II, Palácio da Jus-
tiça, 30 Pavimento, Corredor D, Sala 311.

Nas Imprensas Oficiais das cidades de:

Aracajú, Belém, Cuiabá, Curitiba, Florianópolis, Fortale-
za, Goiânia, João Pessoa, Maceió, Manaus, Natal, Niterói, Porto
Alegre, Recife, São Paulo, Salvador, São Luiz e Teresina.

• 12è, J



Novo Código de Menores
LEI N? 6.697, DE 10/10/79

Divulgação N? 1.319
À VENDA

Cr$ 35,00

Em Brasília

Na Sede do DIN — Setor Gráfico, Quadra 6, Lote 800

Na Cidade do Rio de Janeiro

Representação do flTN — Av. Rodrigues Alves, 1 — Posto
dc Venda I, Minsitério ch, 1 atenda — Posto de Venda II, Palácio
da Justiça, 3? Pavimento, Corredor D, Sala 311.

Nas Imprensas Oficiais das cidades de:

1....

Aracajú, Belérn, Cuiabá, Curitiba, il iorianópolis, .FürLtde-
za, Goiânia, João Pessoa, Maceió, Manaus,- Natal, Niterói, Porto •
Alegre, Recife, São Paulo, Salvador, São Luiz e Teresina.
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NOVA LEI ORGÂNICA
DOS PARTIDOS POLÍTICOS

LEI N? 6.767, DE 20 DE DEZEMi3R0 DE 1979

Divulgação n? 1.327

À VENDA

Cr$ 30,00

COLEÇAO DAS LEIS
1979

VOLUME I

ATOS DO PODER LEGISLATIVO•
ATOS LEGISLATIVOS DO PODER EXECUTIVO

Leis de janeitoL a _março	

Divulgação n.° 1.309
Cr$ 30,00

VOLUME II

ATOS DO PODER EXECUTIVO
Decretos de janeiro a março

Divulgação n.° 1.310

Cr$ 106.00

OBRAS LANÇADAS
1. COLEÇÃO MEMÓRIA JUR1DICA NACIONAL

História do Direito Nacional de Martins Júnior,
com estudo introdutório do Professor Xelson Saldanha

Cr$ 100,00

2. COLEÇÃO PENSAMENTO JURIDICO

CONTE MPORÃ NEO
Tópica e Jurisprudência, de Theodor Viehweg,

tradução do Professor Tércio Sampaio Ferraz Jr.

Cr$ 100,00

3. REVISTA ARQUIVOS DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Volume 151
Julho/setembro de 1979

Cr$ 100,00

À VENDA
Era Brasília

Na Sede do DIN — Setor Gráfico, Quadra 6, Lote 800

Na Cidade do Rio de Janeiro

Representação do DIN — Av. Rodrigues Alves, 1 — Posto de Ven-
da I, Ministério da Fazenda — Posto de Venda II, Palácio da Jus-
tiça, 3? Pavimento, Corredor D, Sala 311..

Nas Imprensas Oficiais das cidades de:

Aracajú, Belém, Cuiabá, Curitiba, Florianópolis, Fortale-
za, Goiânia, João Pessoa, Maceió, Manaus, Natal, Niterói, Porto
Alegre, Recife, São Paulo, Salvador, São Luiz e Teresina.

DELITOS DO TRANSITO

Anteprojeto de Lei
(Publicação para recebimento de sugestões)

Divulgação n°. 1.313

Preço: Cr$ 20,00

VENDA

Em Brasília

Na Sede do-DIN — Setor Gráfico, Quadra 6, Lote 800

Na Cidade do Rio de Janeiro

Representação do DIN — Av. Rodrigues Alves, 1 — Posto de Ven-
da I, Ministério da Fazenda — Posto de Venda II, Palácio da Jus-
tiça, 3? Pavimento, Corredor D, Sala 311.

Nas Imprensas Oficiais das cidades de:
Aracajú, Belém, Curitiba, Florianópolis, Fortaleza, Goiâ-

nia, João Pessoa, Maceió, Manaus, Natal, Niterói, Porto Alegre,
Recife, São Paulo, Salvador, São Luiz, Teresina.



DELITOS DO TRANSITO
,	 Anteprojeto de Lei

(Publicaçáo para recebimento de sugestões)

Divulgação n°. 1.313

Preço: Cr$ 20,00

A VENDA
Em Brasília

Na Sede do DIN — Setor Gráfico, Quadra 6, Lote 800

Na Cidade do Rio de Janeiro

Representação do DIN — Av. Rodrigues Alves, 1 — Posto de Ven-
da I, Ministério da Fazenda — Posto de Venda II, Palácio da Jus-
tiça, 3? Pavimento, Corredor D, Sala 311.

Nas Imprensas Oficiais das cidades de:
Aracajú, Belém, Curitiba, Florianópolis, Fortaleza, Goiâ-

nia, João Pessoa, Maceió, Manaus, Natal, Niterói, Porto Alegre,
Recife, São Paulo, Salvador, São Luiz, Teresina.
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a NO. YP Pit=1}TO-MINJ O
DECRETO N? 84.135, " DE 31/16/79

C`‘‘
Fixa novos níveis de salário-mínimo

para todo o território nacional.

Divulgação n? 1.325

VEI•iDA .

Cr$ 10,00

REGULAMENTO DA LEI DA ANISTIA
bECRETO N? 84.143, DE 31/10/79

Regulamenta a Lei n? 6.683, de 28/8/79,
que concede anistia e dá outras providências.

Divulgação n? 1.324

À VENDA

Cr$ 10,00

FUNDÀ ÀO CASAS DE RUI BARBOSA
OBRAS COMPLETAS DE RUI BARBOSA

-	 1	 .	 '	 •

Estudos realizados por Américo Jacobina
Lacombe	 -
Alguns volumes em estoque.

'
A VENDA
Cri. 100,00

Em Brasília

Na Sede do DIN — Setor Gráfico, Quadra 6, Lote 800

Na Cidade do Rio de Janeiro

nepresentação do DIN — .Av. Rodrigues Alves, 1 — Posto
de Venda I, Ministério da Fazenda — Posto de Venda II
— Palácio da Justiça, 3? pavimento, corredor D, sala 311

NOVOS VALORES DE REFERÊNCIA
bÉCRETO N? 84.144, DE 19/11/79

Fixa o coeficente de atualização monetária
previsto	 rt? _B-205, de 29 de abril 

de 1975, e dá outras providências.

Divulgação n? 1.326

À VENDA

.Cr$ 10,00

• REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA
, N? 62

Preço: Cr$ 30,00

À VENDA

Atende-se pedidos pelo Reembolso Postal
Subsecretaria de Edições Técnicas-Senado
Federal — 13rasí1ia — DF — CEP: 70.160

NOVA LEI ORGÂNICA
DOS PARTIDOS POLíTICOS

LEI N? 6.767, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1979

Divulgação n? 1.327

À VENDA

Cr$ 30,00

nnn
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AS EDIÇÕES
DO

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL
ACHAM-SE À VENDA NAS SEGUINTES CIDADES

BRASÍLIA

Na Sede do DIN — Setor Gráfico. Quadra 6. Lote 800

RIO DE JANEIRO

P,osto de Venda — Sede: Avenida . Rodrigues Alves, 1
Posto de Venda I — Ministério da Fazenda
Posto de Venda II -- Palácio da Justiça, 3? pavimento
Corredor D	 Sala 311

ARACAJU

JOÃO PESSOA

União Companhia Editora	 Distrito Industrial — BR 101
Km 3

MACEIÓ

Serviços Gráficos de Alagoas — Av Durval de Góes
Monteiro — Km 7. Tabuleiro do Martins

MANAUS

Imprensa Oficial do Estado — Rua Leonardo Malcher, 1.189

Serviços Gráficos de Sergipe — SEGRASE — Rua Própria
N? 227

BELÉM

Imprensa Oficial do Estado — Av. Almirante Barroso
N? 735

CUIABÁ

Imprensa Oficial do Estado — IOMAT — Rua 13 de junho
N? 33337 — CEP — 87.000

CURITIBA

Departamento de Imprensa Oficial do Estado — Rua dos
Funcionários — Bairro Juvevé

FLORIANÓPOLIS

Imprensa Oficial do Estado de Santa Catarina S.A. — Rua
Duque 'de Caxias, n? 33 — Saco dos Lim6es — CEP
88.000.

FORTALEZA

Imprensa Oficial do Ceará — IOCE
— Av. Washington Soares. 1300 — Agua Fria
— Ag. Centro — Rua Major Facundo, n? 265 — Altos.

GOIÂNIA

Consórcio de Rádio-Difusão e Notícias — CERNE — Rua 201
Esquina C/A 11 — AV. Vila Nova — CEP 74.000

NATAL

Companhia Editora do Rio Grande do Norte — Avenida
Junqueira Ayres n? 355

NITERÓI

Imprensa Oficial do Estado do Rio de Janeiro — Rua
Marquês de Olinda n? 29

PORTO ALEGRE

Companhia Riograndense de Artes Gráficas — Rua Aparicio
Borges n?-2.199

RECIFE

,Companhia Editora de Pernambuco — Rua Coelho Leite, 530
— Santo Amaro

SALVADOR

Empresa Gráfica da Bahia — Rua Melo Morais Filho, 189
Fazenda Grande do Retiro

SÃO PAULO

Imprensa Oficial do Estado S.A. — IMESP — Rua da Mooca
N? 1.921 — CEP. 03.103

SÃO Luiz

Serviço de Imprensa do Estado do Maranhão — Rua -Antô-
nio Rayol, 505 — CEP 65.000

TERESINA

Companhia Editora do Piauí — COMEPI — Praça Marechal
Deodoro n? 774

PREÇO DESTE EXEMPLAB . : C 3.00


